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coEsA coNsRuçÃô EJYÓ|TAGENS s.A: - EM RECUPERAçÃO JUDtCtAL

CNPJ,/MF no 18.738.ó97 /NO7-68

NrRE 35.3.0U5602-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAT EXÍRAOROINÁRIA REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE

2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Reàlizada no dia 12 de tevereiro de 2022, às 10;00 horas, nâ

sede social da coESÂ coNsTRUÇÃo E MoNTAGENS S.A. - EM RECUPERAçÃO

JUDICIAL ("CgIDp3IhiA"), situadâ na Cidede de São Paulo, Estado de 5ão Paulo, na Ruâ

Joaquim Floriano, no 4óó, Editício Century Corporate, Sala 403, Parte 83, ltaim Bibi,

cEP 04534-002.

2. CONVOCAçÃo E PRESÉNçA: convocação dispensada tendo em vista a presença de

acionistas detentores de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos

termos do § 4' do Art, 724 da Lei 6.404n4 ("L5Â'), conforme assinaturas conrtantes

do livro de presença de acionistas.

3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. José Maria Magalhães de Azevedo e

secretariados pelo sr. Leonardo Mendes cruz.

4. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre: (i) a renúncia do mcmbro da DiÍetoria da

Companhia; (ii) eleiÉo do membro da DiÍetoria da companhia; e (iii) ratificação do

Estatuto social da companhia.

5. DELISERAçÕES: Após a discussão das matérias constentes da ordem o dia, os

acionistas, por unanimidade de votos e scm quaisquer restriçóes, aprovaram as

seguintes delibeíaçóes:
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5.1. conhecer a renúncia do 5r. EMAGNOR TESSINARI FlLHo, brasileiro,

divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG no

3ó.078.ó0ó-ó - ssP/sP, inscÍito no CPFIMF sob no 482.038.905-04, com domicílio

na Rua Joaquim FloÍiano, n' 4óó, EditÍcio Century CorpoÍate, Sala 403, ltaim Bibi,

CEP 04534-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ao car8o de

Diretor, sem designação especítica, conÍorme Termo de Renúncia (Anexo l)

recebido pela companhia nesta data. Neste mesmo ato, a companhia já concede

ao referido executivo plena, geral, irrevogável e irÍetratável quitação. declerando

que o diretor renunciante não possui nenhuma pendência com a companhiâ,

5.2. Eleger para compor a DiretoÍia da companhia, com mandato de 3 (três)

anos, peÍmitida a reeleição, o TELMo ToNotLI, brasileiro, casado, advotado,

04!rqx r70r!a!l]-]ír / 4.llrr $ill CÍcrl1997?.Í, - P)ri, onl rr,'/r.i:!rcd,L l r.om.Dívr,'hri'
Do.iJn..tú àriiíedu êl.lirni<árDc.tr, cotrÍo.nr. tlP 2.2C0.r/0.1, ÁÉ. loe, §2.
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portador.dà édula Be iide'1tidade.dc.a! z8.ol8.óto-5 - ssP/sP, inscrito no

cprlt,lr'sb1i rPlzz.roT.acB:os, coriiãiiiiieço na Rua Joaquim Floriano, no 4óó,

Editício Century Corporate, Sala 403, ltaim Bibi, CEP 04534-002, na Cidade de São

Paulo, Eitedo de São Paulo, para o cergo de Diretor sem desiEnecão esoêcíÍica.

5.3. O OiÍetor ora eleito tomã posse de seu cargo na presente data, mediante

assinatura do termo de posse (Anexo ll), oportunidade em que prestou a5

declaraçóes de desimpcdimento, dispensada a garantia de Bêstão, devendo

permanecer em seu cargo até que seia eleito seu substituto.

ó, Aprovar a reÍorma do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo lll à

presente ata.

7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foiencerrada a Assembleia, de

qual se lavÍou a presente ata, Íedlgida na torma de sumário, nos termos do art. 130,

§1n, da LsA que, lida e achada conÍorme, foi assinâda por todos

São Paulo, 12 de Íevercilo de 2022

Mesa:

José MaÍla Matalhães de Azevedo

Presidente

LGonardo Mendcs CÍuz

secretário
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." DecIaracdo de áulhnt icidade

Eu, Maximiliano José Ranzani Garcia, com inscrição ativa na OAB/SP sob o nc 251.649,

expedida em 3O10412W9, inscrito no CPF sob o 
^o 

222.429.39ç40, declaro o
reconhecimento como verdadeiro todas as inÍormações e assinaturas constantes neste

docummto:

03 (trê§) vias da AGE 7U02n0» da Coesa Construção e Montagens S.A. - Em

Recuperaçâo Judicial, inscrita no CNPJ[r4F sob o n o. 78.738.6971W07-6,

contendo 14 (quatorze) páginas;

01 (uma) via da capa do Requerimento, contendo 01 (uma) página;

01 via do Documento de ldentidade da Sr. TELMO TONOLLI, de RG

26.098.61G5 SSPiSB CIFIÀíI rn.167.W05, expedida no dia 1U01n018,
contendo 1 páginas.

São Paulq 25 de fevereiro de 2022

Maximiliano José Ranzan Garcia

OÁB/SP n9251

cêí Í 6 o reo'stío $b o .ó I47 ?oar22'9 eh 21to!12o22 áa ehpÍes coEsa coNs IR ucÁo E MoNÍaGE Ns s a -EM It ÊcupERAcao JU orc tÂL- NtRE,p35300.{56025 porccotâdoeb o
n' 0217242220 EsÉ cóota lot êulênx@da úor lâlmentê e ássrnãdà êm 12ó{2022 poÍ crsELÂ srMrEMA CESCHIN ses6rána ceÍar aulenlre(ro l6977a8aj aJUCEspoa.á.iêa

JUCESP álr6nr'cidadé do .€s,srD 6 d. cónd.o de rô166 r.o,quando úsuár,zádo dúêrám.nrê nopoÉrww jucesponr,nêsp eov.br
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ANEXO I

coEsA coNsrRuçÃo E MoNTAGENS s.A. - EM REcupER çÃo JUDlctAt

CNP,,/MF no 18.738.ó97 /ú07-68

NtRE 35.3.0045ó02.5

ÍERMO DE RENÚNCIA

Eu, EMAGNOR TESSINARI FILHO, brasileiro, divorciado, administradoÍ de empresas,

portador da cédula de identidade RG no 3ó.078.ó0ó-ó - SSP/SP, inscrito no cPFlMF sob

n' 482.038.905{4, com domicílio na Rua Joaquim Floriano, no 4óó, Edifrtio Century

corporate, sala 403, ltaim Bibi, CEP 04534{02, na Cidade de são Paulo, Estado de São

Paulo, neste ato renuncio expressamente ao cargo de Diretor sem designaçâo

especÍfica da coEsA coNsTRUçÃo E MoNÍAGENS S.A. - EM RECUPERAçÁO

,UD|C|AL, inrcrita no CNPJ sob o n' 18.738.ó9710001-ó8, com sede na cidade de Sâo

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n'4óó, Editício Century

Corporâte, Sela 403, Pãrte 83, ltaim Bibi, CEP 04534{02, com seus etos constitutivos e

demais documentos societário arquivãdos perante a Junta comercial do Estado de são

Paulo, sob o NIRE n" 35.3.0045ó02-5 ('Companhia'), para o qual Íui eleito na

Assembleia Gerel Extraordinária, datada de 02 de agosto de 2021.

Declaro, iSualmente, que não existe qualquer obrigação pendente entre mim e a

Companhia e aÍirmo, ainda, que não tenho nada a reclamar dela, a qualquer tempo, a

qualquer título, com relação a todo e qualquer ato ou omissão durante o prazo que

exerci o cargo para o qual fui eleito, pelo que dou à Companhia a mais plena, Seral,

ampla, rasa, irrevogável e irretratável quitaçáo.

São Pa .defeverei de 2022.

IEE>

EMAGNOR TESSINARI FII.HO

Recebido e n 721!:§41!Zü1À

DaSlt^ à7,!3ú5jU.lt.7..0jL.9ill4Í(r3?9977d6 . nà'i 
' 
o^laDn' ri iie.nnlurr àr,§{G 11',p( ríeclrJ.dírrn.co r Dílvcrfi1ô,

0o.um.nto ..iin!do .l.t ro.ic.n. nt., .o.rormo MP 2,200-2/01, Árt. 1ot, 12,

Câíú@ o Éobro eb o no r a7 706n2.9 .n 21íJ3r2o22 da erpí6la COESA CONSTRUCAO E MONTAGENS S Á - EM RECU PE RÁCÁO J UD|C|AL". NIRE ô' 3s3o0,156025 protocol.do $b o

no 0277202220 Esle cópÉ Íor .ulânÍéd8 dErlálm6nl. . a.sô8dâ em 1 2lO{/2022 po, GISE LA SIMIEMA CÉSCHIN - Soqêlána G€Ér Aulsn@Éo' 16S 776431 Á JUCE SP gaEqie ã

JUCESP .lbnlodedo do rêeisto 6 de c6nidâo dê rôterc rêoÍ qu.ndo usuarizado dúetam€nr€ no po.tarwÚ jlce3ponr'no sp oov br
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ANEXO II

coEsA coNsTRUçÃo E MoNTAGENS s.A. . EM RECUPERÂçÃo JUDICIAI

CNPJ/MF no 18.738.697 / 0007-68

NtRE 35.3.0045602-5

IERMO DE POSSE

Eu, TEIMO TONOLLI, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de idenhdade

RG n' 28.098.ó1G5 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob no 177.1ó7.óó8{5, com

endereço na Rua Joaquim Floriano, no 4ó6, Ediício Century CoÍpoÍate, Sala 4O3, ltâim

Bibi, cEP 04534-002, na Cidade de são Paulo. Estado de São Paulo, eleito para o carto

de Diretor sem designação específica da COESA ENGENHARIA, CONSTRUçÃO E

MoNTAGENS s.A. - EM RECUPERAçÃo JUDlClAt, pessoa jurÍdica de diÍeito privado,

inscrita no CNPJ sob o n' 18.738.ó9710001-ó8, com sede na cidade de são Peulo,

Estado de são Paulo, na Rua Joaquim Floriano, no 4óó, Editício Century Corporate, sala

403, Parte 83, ltaim Bibi, cEP 04534402 ('Comoanhia"), na Assembleia Geral

Extraordinária Íealizada em 12 de feveÍeiro de 2022. com prazo de mandato iniciado

nesta data e com validade de 3 anos, declaro aceitar minha eleição e declaro sob as

penas da lei que: (i) não estou impedido por leiespecial, de cxercer a administração de

sociedades empresárias; (ii) não Íui condenado por crime falimcntar, de prevaricaÉo,

peita ou subo.no. concussáo, peculato, contra a economia popular, a Íé pública ou a

propriedade ou a pena criminal que vede, âindâ que temporariamente, o acesso a

cargos públicos; assumindo o compromisso de cumprir tielmente todos os deve.es

inerentes ao meu cargo, de acordo com a leie o Estatuto socialda companhia.

São 2022.

TEIMO TONOTLI

INSl9..7d3b59b'lí.7.101h.8ã.ll0rcÍ379977d6.P....onÍiín.rasôse'nàt!.asàcersehltp5//secorÍd4í9d.cor.lrr&€riÍco/
Oo.ch.nto .rsltr.do .l.t ron l(õhêhtê, .oníorm. MP 2,100.2/01, Árt, l0r,12,

gA>.

JUCESP
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EÍATUTO SOCIAT OA

COESA CONSTRUçÃO E MONTAGEN5 S.A. . EM RECUPERAçÃO ,,UDICIAL

cNPJ/MF no 18.738.697 /@0L-68

NrRE 35.3.@45ó02-s

CAPÍIULO I

DA DENOMINAçÃO, SEDE, OBJEÍO E DURÂçÃO

Artigo 10 . A coEsA coNsTRUçÃo E MONTAGENS S.A. - EM RECUPERÂçÃO

JUDICIAL ("Companhia'') é uma sociedade por açóes que se rege por este Estatuto

Social e pelas demais disposiçóes legais que lhe foÍem aplicáveis.

ParágraÍo Únlco - A Companhie, mediante deliberaçáo coniunta dos

seus diretores, lavrada em Ata de Reunião de Diretoria, pode abÍir Íiliais,

agências e escritórios, em qualqueÍ parte do território brasileiro ou no

exterior,

ArtiBo 2o - A Companhia tem scde e Íoro nâ Cidadc de São Paulo, Estado dc São Paulo,

na Rua Joaquim Floriano, nc 4óó, Editício Century Corporàte,5âla 4o3, Parte 83, ltaim

Bibi, CEP 04534-002, podendo abrir Íiliais, agências ou escritórios por deliberação da

Diretoria.

Aítl8o 3' - A Companhia tem por objeto social a exploração da atividade de

engenharia civil e da indústria da construção civile pesada; inclusive Berenciamento e

execução de projetos e obras; importação e exporteção em Beral; compra e venda de

meterieis, máquinas e equipamentos; compra e venda de imóveis próprios; locação de

bens rnóveis; serviços de dragagem e transporte; navegação maÍítima, fluvial e

lacustre; manutenção e montatem industrial, instalaçóes e monta8ens elétricas,

eletrônicas, eletromecânicas e mecânicas; sempre que do interesse social. podenclo

inclusive, constituir e paÉicipar em consórcio de empresas e paÉicipar como sócia ou

acionista de outras sociedades no Brasil e no Exterior.

Artlgo 4'- O prazo de duração da Companhia é indeterminado

CAPÍTULO II

DO CAPITAL
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Artlto 50 - o.cpÉital,sociaÉ é.ie.Ê.* rot tol Zai,oo (trezentos e um mithôes, cento e

quatro mil, setecentos e oitenta e quetro Íeais), representado por 301.104.784
(tÍezentos e um milhôes, cento e quatro mil, setecentas e oitenta e quatro) açôes,

sendo todâs ordináÍias, nominativas, e sem valor nominal,

§ 1'- Às açôes da Sociedâde são assegurados os direitos que a lei conÍere

às açóes de cada espécie.

§ 2'- Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberaçóes da§

Assembleias Gerais,

§ 3" - A Sociedâde poderá contrata( com instituição credenciada para

serviços de agente emissor de certificados, a escrituração e guarda dos

livros de registÍo e transferência de açôes.

§4o - Â emissão de açóes da Companhia far-se-á por deliberação da

Assemblela Geral aplicando-se, quando coubeí o disposto no art.8'da Lei

n' ó.ao4l7ó ("1§4").

§5" - Em caso de aumento de capital social, em decorrência da utilizaÉo de

reservas e/ou Íundos legais ou estatutários, assim como dos lucros que

tenham sido, a qualquer útulo, retidos por decisâo da Asscmbleia Geral,

serão distribuídas a todos os ãcionistas novas açóes, ou será aumentado o

valor das eçóes iá possuídas, caso venham a ter valor nominal,

proporcionalmente à quantidade destas, em cada exercício social que

Íor encerrado.

§ó' - os titulares de ações ordinárias nominativas receberão, relativamente

aos resultados do exercício social em que tiverem integralizado tais açóes,

dividendos proporcionais ao tempo que mediar entre a data da

integralizâÇâo e o termino do exercício social.

§ 7n, É vedado à Compenhia emitir partes beneficiárias.

Artíto ó'- os acionistas têm preÍerência para a subscrição das açôes do capital social

da Companhia, na proporçáo das ações que já detêm, obsewado o disposto no aÉigo

171, § 1', da LSA, e devem manifestar seu interesse neste sentido no prazo de 30

(trinta) dias, contado a partir de data da publicaçâo da respectiva deliberação.

CAPíTULO III

DA AsSEMBLEIA GERAI

Ardto 7' - A Assembleia Geral, com as funções e etribuiçôes previstas em lei, reunir-

se-á, oÍdinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses subsequentes ao téÍmino

do exercÍcio social para deliberar sobre as matérias constântes do artigo 132 da LsA, e,

extraordinariamente, sempÍe que os interesses sociais o exiBirem.
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de presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas prcsentes dentre os

diretores ou acionistas presentes,

§2'- A Assembleia Geral da Companhia poderá ser convocada por

qualquer dos diÍetores ou pelas pessoas legalmente habilitadas nos termos

da Lei da SA, respeitados os prazos do artigo 124 de reÍeÍida Lei.

§3' - A Assembleia ceral poderá ser realizada de forma virtual nos termos

do artigo 124, §2c-A da LSÂ.

Artigo 8o - Compete à Assembleia Geral, além de outras mãtérias indicadas na lei ou

neste Estatuto Social:

(l) a reforma do presente Estatuto Social:

(il) a eleição e destituição dos administradores da Companhia;

(lll) a Íixação e altereção da remunenção dos administradores e dos

critérios de participação no5 Iucror da Companhià;

(iv! a aprovação de contas e das demonstraçôes tinanceiras;

(v) a emissão de debêntures;

(vl) a avaliação de bens que o acionista concorrer para íoÍmaçào do

capitalsocial;

(vli) a transÍormação, fusão, incoÍpoÍaçào e cisâo de Companhia:

(vill) a declaração ou pedido de falência, Íecupcração judicial ou

extrajudicial, dissolução, liquidaçáo ou cessação do estado de

liquidaçâo da Companhia,

(lx) a destinaçáo do lucro líquido e distribuição de dividendos;

(x) a alteração das caracterÍsticas, direitos ou vantagens das açôes

existentes e criação e emissão de outÍas classes ou espécier de

açôes; e

(xl) a redução do dividendo obrigatório.

(xll) eleição dos auditores independentes da Companhia;
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(íi, áqüisiçãcfUe Êàrticipálâô'êii outras sociedades pela Companhie ou

por suas controladas:

(xlv) aprovação dc qualquer transaçâo entre a Companhia e suas PaÍtes

Relacionadas (assim definidas conforme §1'deste Art. 8"), entre a
Companhia e Partes Relacionadas de seus sócios, ou entrc a

companhia e qualquer dos membros do conselho de administraçáo

ou diÍetoria e suas respectivas Partes Relacionadas;

(xv) aquisição, oneração ou alienação de itens do ativo imobilizado pela

companhia ou por suas controladas em valor igual ou superior a

R120.000.000,00 (vinte milhôes de reais);

(xvl) assunção dc dívidas, contratação de empréstimos, prcstaçáo de

teranties ou aisunção de quaisquer obrigaçôes que resultem em

responsâbilidade da Companhia ou suas controladas, em uma únicâ

operação ou série de operaçóes corÍelata3, em valor igual ou superior

a Rl R$ 50.0m.000,00 (cinquenta milhões de reais), considerado o

ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza. Pera

Íins de esclarecimento, inclui-se, neste item, a celebração de

quaisquer contÍatoi ou acordos pela Companhia, bem como a sua

participação (e/ou de suas contÍoladas) em licitaçóes ou outros

procedimentos de concorrência;

(xvll) qualquer contrato, operação, compra e venda de ativos, aquisição,

cessâo ou tÍansferência de tecnologia, know-how e aisistência

técnica, com terceiros, com valor igualou superior a R$ 2.000.000,00

(dois milhôes de reais), em uma única operação ou série de

operaçôes correlatas;

(wlli)deÍinição de beneÍícios adicionair e outros incentivos para os

administradores, dentro do limite da remuneração global da

administraçáo aprovado pela assembleia geral da Companhia, e

detinição das políticas de remuneração, benctícios adicionâis e

outros incentivos dos empregados;

(xlx) realização ou assunção, pela Companhia, de quaisqucr investimentos

de capital, em operação isolada ou série de operações relacionâdas,

que seiam iguais ou superiores a RS 2.000.000,00 (dois milhôes de

reais), em qualquer exercÍcio social.
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(rrr' A'brientáÇão'üo volú'à"sê'r proferido pelos administradoÍes da

Companhie, nas sociedades em que a Companhia participe como

sócia ou acionistâ, com reláçáo às matérias indicadas nos ltens (i) a
(xix)acima.

§ 1o, Considera-sc "Parte Relacionada' em rclação a qualquer pessoa

(ísica, jurídica, ou entidãdes deipe.sonalizadas, conforme for o caso): (a)

sociedades controladores, controladas, sujeitas a controle comum
(observado o disposto nos arts. 116 e 243, § 2", da LSA) e colitâdas
(observado o disposto no art. 243, § 1' da LsA) em relação à Companhia ou

â um acioniita, (b) seu côniuge ou companheiro, (c) seus ascendentes,

descendentes e colaterais, diretos ou indiretos, eté 2c grau, (d) seus

administÍadores e cónjuges, companheiros, ascendentes, descendentes e

colaterais até 1' Brau dos administradores, e pessoa jurídica dlreta ou

indiretamente controlada por qualquer das pessoas tísicas anteriormente

descritas.

ArtlSo 9'- só poderão tomar parte da Assembleia ceral os acionistas cujas açôes

e3teiâm re8istradas no Livro de Registro de Açôes Nominativas da Companhia até 3

(três) diâ5 antes da data prcvista para a sua realização.

ParágraÍo Único - O ecionista poderá ser representedo por procurador,

respeitadas as disposiçóes pÍevistãs em lei.

Artito 10'- As matérias que foÍem submetidas à delibeíação da Assembleia Geral

serão consideradas aprovadas se contarem com os votos aÍirmativos de maioria dos

acionistas presentes, caso maior quórum não seja exi8ido por lei ou pelo Estâtuto

Socialda Companhia.

CÂPÍTULO IV

DA ADMINISTRÂçÃO E DIRETORIA

Artito 11n - A admínistração da companhie será composta por 2 (dois) diretores sem

desiFação especítica, acionistâs ou não, Íesidentes no país, eleitos pela Atsembleia

Geral para mandatos de 3 (três) anos, permitida a reeleição.

§1'- compete à Oiretoriâ a âdministração dos netócios sociais da

Compenhia e a prática, pâra tanto, de todos os atos necessários ou

convenientes a tal finalidade, ressalvados os atos de competência da
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ÁstcmEleia Gêral cdoforme p?evdto em lei, neste Estâtuto ou em Acordo

aÊ n ioinrt". ltq'riruáo na'sà?fdã?icompannia.

§2o - A companhia será representada pelos 2 (dois) DiretoÍes

conjuntamente, ou por 1(um) DiretoÍ em conjunto com 1 (um) procurador

constituído nos termos descÍitos no §3'abâixo.

§3'- Os procuradores da Companhiâ serão constituídos mediante

instrumento de procuração outorgado pelo prazo máximo de 2 (dois) anos,

assinado por 2 (dois) diretores, salvo com relação às procurâçóes com os

poderes da cláusula od judicio, as quais poderão ser outorgadas por

qualquer diretor individualmente e poderão vigorar por prazo

indeterminado,

§4n - os membros da Diretoria tomarão posse mediante a lavratura de

termo de posse no livro próprio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias

contados da data de sua eleição.

§5" - 05 membros da Diretoria deverão permanecer em seus cargos e no

exercício de suas Íunçóes eté que seiãm eleitos seus substitutos pelos

respectivos órgãos competentes, nos termos dette Estatuto Social.

Artlto 12' - os membros da Diretoria receberão a remuneração que for fixada de

Íorma global pela Assembleia Geral.

Artlto 13o - Em caso de vacância deÍinitiva de qualquer membro da Diretoria, o Diretor

remanescente deverá convocar Assembleia Geral para que eleja seu substituto.

Ardto 14' - os Diretores reunir-se-ão sempre que necessário

§ 1o - As reunióes serão convocadas por qualquer dos Diretores.

§ 2o - As deliberaçóes da Diretoria constarão em Atas lavradas em livro

próprio e serão tomadas por consenso.

§ 3n - Em caso de qualquer impasse entre os DiÍetores, a matéria objeto da

discussão será levada à deliberaçâo da Assembleia Geral, que decidirá em

última instância sobre o assunto,

CAPíTUTO V

CONSETHO FISCAL

DaSlgr àrd3b59D-3Íe7.401b-8alf 0lcÍ179977d6 - Pãrô coní,màr óí rssrnaLo.ár .cê5r. hrtpe //racr Íe dte 9ô.com.'úílv€úhcaÍ
Docun..to isrlnrdo .l.trônlc.ôent.. confo.m. MP 2,200-Zl01, 

^rt. 
l0r,12,

JUCESP

C6tof@ o 6gr!lo eb o n. 147 ?oaD2-g fr 21to3t2o22 dâ efrpr€e COESA CONSTRUCAO E MONÍAGENS S A , "ÊM RECUPERACÂO JllDrCrÂ! NIRE n'35300:156025. polo@l8do $b o

na 0277202220 E.tê .ópia toi aú.nli@da diqilàh6nl6 € ássn.da €í' I2D4/2022 pôr GISELÂ SIMrE MA CESCHTN - Ssd€táne Gorál AúenúeÉo I6977Ê831 a J LJCESP câEnle .
áur..uddàd. do r.aishodÉ C6íldá. do lnrêrrcT6rquenóô ssuálr zâd o dr6laôon 16 no ponál M.lu@lponl ne.3p gov Dr



eqlb t LEtr^fL
ra..^ n -J.

tlSlt

a'
Artigo 15o - Otbiltêlho FiíCal, tômpostô'fdiirlir mÍnimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco)

(ii)

(iii)

membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, será de

funcionamento não permânente, na Íorma da lei.

ParágraÍo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela

Assembleia Geral Ordinárla parã um mandato de I (um) ano, pêrmitidã a

reeleição

CAPíTUIO VI

EXERCÍC|O sOCrAt, DEMONÍRAçôES FTNANCETRAS E DTSTRTBUTÇÃO DE LUCROS

Artlgo 1ó' - O exercício social da Companhia terá início em 1o de janeiro e terminará

em 31de dezembro de cada ano.

Artito 17' - Do resultado do exercÍcio âpurado na forma da legislação em vigor serão

deduzidos os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para Ímposto de Reodâ.

Atigo 18'- Após procedidas as deduçóes referidas no artigo ânteÍior, a Assembleia

Geral poderá atÍibuir aos administÍadores e Íuncionários uma participação sobre os

lucÍos remanescentes respeitadar as lotaçóes

Artigo 19'- O saldo, após deduzidas as participações no resultado, configurará o lucro

lÍquido do exercício, que será objeto de pÍoposta à Assemblcia Gerale terá a seguinte

destinação:

(i) 5% (cinco porcento) para a constituição de Reserva Legal, que não

excederá 20% (vinte porcento) do capital social;

Formação de Reservas para Contingências, ceso haja necessidade;

constituição de Rescrvâs de Lucro a Rejlizaí sc for o caso, na forma

pÍevista pela legislaçáo;

Pagamento de dividendos anuais obrigatórios de, no mínimo 25%

(vinte e cinco porcento) sobre o lucro líquido do exercício, ajustado

na forma da leide acordo com as deduçóes previstas nos itens (i), {ii)

e (iii)acima; e

A Assembleia ceral resolverá sobre o destino do seldo remenescente

do lucro lÍquido do erercício.

(iv)

(v)

§ 1'- o dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído

quando a Assembleia Geral deliberar, sem oposição de quelqueÍ dos

acionistas presentes, a distribuição de dividendos em percentual inferior
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§ 2'. O dividendo mínimo não será obrigatório no exercício socíal em que

os órgãos da administração inÍormarem à assembleia geral ordinária ser ele

incompatívelcom a situação Íinanceira da companhia,

Artlgo 20' - Os dividendor não reclemados em 3 (três) anos prescÍevem em favor da

companhia.

Artlgo 21c - A Companhia podeÍá levanter balanços mensais e sobre eles decidir sobre

o pagamento de dividendos.

Parágraío Únlco. A Diretoria Executivã poderá declarar dividendos

inteÍmediários à contâ de reserva de lucros veriticada no Balanço.

CAPÍ LO VII

TIQUIDAçÃO

Ardgo 22'- A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei,

cabendo à Assembleia Geral eleger o Iiquidante ou liquidantes, bem como o Conselho

Fiscal, que deverá funcionar nesse período, fixando-lhes a remuneração, obedecidas as

Íormalidades legais.

CAPÍTULO VIII

soLuçÃo DE tlTíGro5

Artlto 23' - Fica eleito o foro central, da Comarca de São Paulo, Estado de são Pãulo,

pere solução de qualqueÍ litíBio entre os acionistas ou deles contra a Companhia.
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DECLARA ÇÃo DE oesr ifi'Ée'órrueúri5
À Junta Comercial do Estado de São Paulo

NOME

ÍELMOÍONOLLI
NACIONALIOAOE

COR OU RAçA ESÍADO CrVrL

177,167,668.05

RG/RNE

200086r05
DrcrÍol OATA OE EXPEDIÇÁO

17t0112016

ORGÃO ExPEDIoOÂ

9P
ooMrc[-ADo(A)
nu. JorqulB Florl.no

NIJMEFO

a6t
DISÍRITO/BAIRRO
t.lm Blbl

ÇEP

0a5!a{0t
MUNICIPIO

EP

Declara, sob as penas da lel, quê não êstá Ímpêdldo, por lêl ê3pecial, de exeÍcer a admlnlstração da sociêdade e
nem condenado ou sob eteitos ds condenação, a pena que vede, ainda que temporariamontg, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falim€ntar, de prêvaricação, peita ou subgrno, concussâo, peculato: Ou contra a economla
popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de detesa da concorrência, cgntra as relaçóes de
consumo, a íé públlca ou a proprledade.
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2l09lai05
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rz0laoi!
ORGÁO EMISSOR

tl§F
NACIONAI.IOADE

COR OU RÂçA

IOGÂ^OOURO (M. rv. .r.) NUIIERO

a6a

COMP(EMENTO BAIRRODISÍRITO
tLln Elbl

CEP

0a5!arD2
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Processo Digital no

Classe - Assunto
Requerente:

Requerido:

1l ll7 46-12.2021 .8.26.0100
Recuperaçâo Judicial - Concurso de Credores
Cocsa Participações e Engenhârifl S.a. e oütros
Coesa Participaçôes e Engenharia S.a.

Juiz(a) de Direito: D(a). JOAO DE OLMIRÁ RODRIGUES FILHO

Vistos

Trata-se de pedido de recuperação judicial ajuizado por COESÂ

PARTICIPAÇÔES E ENGENHARIA S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 15.348.72110001-64;

CONSTRUTORA COESA S.4., inscrita no CNPJ/MF sob o n' 14.3 10.5771000l-04; COESA

CONSTRUÇÃO E MONTAGENS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n' 18.738.69710001-68;

COESA ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n' l3.578.349/0001-57; COESA

LOCiSTICA E COMÉRCIO EXTERIOR S.A,, inscrita no CNPJ/MF sob o nO

18.738.703/0001-87; OAS INVESTMENTS LIMITED, registrada sob o n'1503490; e OAS

FINANCE LIMITED, registrada sob o n' 1766299, distribuído em l5 de outubro de20?l.

O plano de recuperação judicial originário fora apresentado pelas

Recuperandas às fls.9.961/10.533, em 3 de janeiro de 2022. Novas versões do Plano unitário

foram apresentadas em 23 de naio de 2022 e em 29 de julho de 2022, juntadas, respectivamente,

às fls. 22.354122.908 e 24.623125.208.

Consram, as fl s. 25.800i25.806, 25.996/26.000, 26.00 I /26.004,

llllT46-12.202L 8.26.0100 - lauda I
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l\q

26.021/26.031, dentre outras, diversas objeçÕes à irltima versão do plano de recuperagão judicial

unitário apresentada nos autos, o qual fora submetido à votação em assembleia e aprovado pelos

credores.

Nos lermos do V. Acórdão prolatado nos autos do agravo de

instrumento n' 2071537 -56.2022.8.26.0000, a C. 2n Câ,nara Reservada de Direito Errpresarial

deste E. Tribunal de Justiça tratou da consolidação substancial requerida pelas Recuperandas, nos

termos do aÍÍ. 69-1, da Lei n" ll.l0l/2005, determinando-se que o plano unitário fosse

"previamente submelido à aprovação em blocos separados de empresas, um formado pelas 3

(três) sociedades que oulrora passaram por recuperação judicial jwto do Grupo OAS

(Conslrutora Coesa S.Á., anliga Construlora OAS 5.A., OAS Investmenls Limiled e OAS Finance

Limited) e outro pelas I (quatro) sociedades remanescentes (Coesa Participações e Engenhori(l

S.Á., Coesa Construção e Montagens S.Á., Coesa Engenharia Ltda. e Coesa Logística e Comércio

Exterior S.Á.). Aprovado o plano unitário por ambos os Grupos, prossegue a votação do plano

unitório paro todos, com todos os credores reunidos em bloco único (consolidação substancial

total). Rejeitado em qualquer dos Grupos a consolidação substancial total, a consolidação

subslancial, por plano único, poderá ser formada em relação a cada Grupo, sendo votaclo cada

qual pelos respeclivos credores", confirmando a anlecipação da tutela recursal inicialmente

concedida naqueles autos pelo N. Desembargador Relator, ret'erendada logo na seqr.rência pelo

colegiado.

Às fls. 20.871/20.882, a Administradora Judicial junlou a certidão

de não instalação da Assembleia Geral de Credores realizada em 2810412022, em lo convocação,

ante a ausência do quórum legal previsto no art. 37, §2', da Lei n' I l. l0l/2005.

)\s fls. 21.931122.125, a Administradora Judicial juntou a ata da

Assembleia Geral de Credores realizada em 0510512022, em 2' convocação, a qual restor.r suspensa

por deliberação da maioria dos credores presentes no conclave virtual, em todos os cenários

levantados pela Administradora Judicial.

Em continuação à 2' convocação, foram realizadas Assembleias

Gerais de Credores nos dias 0210612022 e 01107/2022, conforme atas juntadas às fls.

23.362123.450 e 24.025124.093, igualmente suspensas por deliberação da maioria dos crcdores, en

todos os cenfuios levantados pela Administradora Judicial.
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No último evento assemblear realizado en 02108/2022, em

continuação à 2' convocação, conforme atajuntada às fls. 25.503125.768, os credores aprovaram a

admissão de um plano unitário para todas as Recuperandas, em todos os cenários levantados pela

Administradora Judicial. Na sequência, o plano de recuperação judicial unilário para todas as

Recuperandas, em sua última versão juntada aos autos, foi aprovado pelos credores presentes, nos

termos do art.45, da Lei n" I l.l0l/2005.

A Administradora Judicial, na própria petigão de fls.

25.503125.768, indicou as cláusulas que seriam passíveis de análise no ato do controle de

ilegalidade, bem como opinou para que se aguardasse o julgamento do "agravo de Instrumenlo n"

2068638-85.2022.8.26.0000, em trâmite perante a 2'Cômara Reservada de Direilo Empresarial

do Tribunal de Justiça de Sõo Paulo, nos termos da r. decisão de Jls.846/852 17, paro posterior

deliberaçdo acerca da homologação [ou não] do Plano de Recuperação Judicial aprovado no

conclave, nos lermos do arti€lo 45, da LRF, sem prejuizo das ressalvas aponta<las no corpo desÍe

parecer, a serem objeto de oportuna apreciaçào e deliberação por este MM. Ja1:o''. Observou,

ainda, a necessidade de que as Recuperandas envidassenr esÍbrços para equalizar o seu passivo

tributário, apresentando a divergência jurisprudencial sobre a matéria em questão.

A credora Austral Seguradora S.A., às fls. 25.800/25.806, requereu

a anulação das Cláusulas 3.3.5,3.7.1.1,3.7.1.3 e 4.2.3 do plano ou, subsid iariamente, sejam

declaradas ineficazes em relação aos credores que votaram contra o plano ou apresentaram

ressalva.

Além disso, a credora requereu que "(i) eventual oÍerto prevista

na Cl<iusula 7 do Plano seja realizada mediante comunicação especiJica aos credores, mediante

(o) a publicação de edilal no ámbito da recuperação judicial: ou (b) caso encerrada a

recuperqção judicial, a inlimaçõo individual dos credores por carlo: e (ii) sejam declarudas

ilegais as Clóusulas que dispõen genericamente sobre a possibilidade de olienctção de bens das

Recuperandas (Clousulas 2.3 e 5). "

As Í1s. 25.996126.000, o credor Abrahão Aude requereu o

afastamento das cláusulas de pagamento dos créditos trabalhistas apresentados no plano aditado,

intimando-se as Recuperandas para apresentarem novo plano de pagamento para os credores

trabalhistas, a ser votado em futura AGC.
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Os credores Mishcon de Reya LLP e Fonseca Vannucci e Abreu I

FVA Sociedade de Advogados, às Í1s. 26.001126.004, requereram a decretaÇão da nulidade das

cláusulas 3.1 e 3.8.

Os credores Antonio Carlos de Lima Leite e outros, requereram a

não homologação do plano aditado, ante as ilegalidades apresentadas às Íls. 26.021/26.031 .

É o nrr,aróRro.

FUNDAMENTO E DECIDO.

A intervenção estatal no âmbito empresarial somente se justifica

se for para criar condições favoráveis à recuperação (superação de crises) de atividades

empresariais viáveís com vistas à manutenção da atividade produtiva e em tunção dos reflexos

sociais positivos decoÍrentes do exercício desse tipo de atividade, como, por exemplo, a geração

de empregos, de receitas, recolhimento de tributos, circulação de bens ou serviços.

Empresas que entram em crise por serem inviáveis devem mesmo

falir, abrindo espaço para que outras empresas saudáveis ocupem com mais competência e

competitividade essa porção do mercado. Nesses casos, o Estado não deve atuar para forçar a

manutenção em funcionamento de empresas que não fazern, nem farão, gerar beneficios sociais

reflexos do exercício de sua atividade.

Entretanto, empresas em crise, mas que apresentam viabilidade

econômica, devern ser ajudadas pelas ferramentas criadas pelo legislador. Diante da dificLrldade de

superaçâo da situação de crise com utilização das soluções de nrercado, o Estado deve atuar para

criar condições favoráveis à recuperagão da empresa! sempre em função dos beneficios sociais que

decorrem do exercicio da empresa,

Tratando-se de um caso em que a superação da crise é possivel,

mas somente mediante a atuação estatal, se deve criar um ambiente favorável à negociaçâo entre

credores e empresa devedora, a fim de que se possa encontrar uma solução que seja adequada aos

interesses particulares envolvidos no processo, mas também, e principalmente, ao interesse social
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?19

de preservação da empresa e, por consequência, de manutenção de empregos, receitas, serviços e

produtos social mente relevantes.

Colocam-se em confronto os interesses da devedora e dos

credores, mas nenhum deles deverá prevalecer sobre o inteÍesse social. A finalidade do processo

de recuperação de empresas é atingir o bem social, que será o resultado de uma divisão de ônus

entre os agentes de mercado (credores e devedores).

A recupeÍação da atividade empresarial em crise será benéfica à

empresa devedora, que se manterá em funcionamento, mas também será favorável aos credores,

ainda que tenham de supoÍtar algum ônus representado por deságio. parcelamento ou algum outro

tipo de restrição, na medida em que a devedora continuará em iuncionarnento, atuando no

mercado de maneira importante e, direla ou indiretamente, continuará a beneficiar a atividade do

credor (vez que tomará mais crédito, comprará insumos e matérias primas, fará circular riquezas

etc.).

O empresário também deverá supoíar os ônus da recuperação

judicial, comprometendo-se, ainda que à custa de seus próprios interesses, em manter empregos,

recolher tributos e apresentar plano de recuperação factível e que atenda, minimamente, ao

interesse dos credores, em consonância com a lógica econônrica e de mercado.

A lógica do processo de recuperação de empresas reside na divisão

de ônus entre os agentes de mercado, com vistas à consecução do bem maior representado pelos

beneficios sociais decorrentes da manutenção da atividade empresarial.

Repita-se: se a empresa é viável, justifica-se a imposição de ônus

compartilhados aos interessados privados, vez que o resultado social é relevante e deve ser

prestigiado pela lei.

E nesse contexto que deve ser analisado o exercício dos direitos

dos agentes econômicos no bojo do processo de recuperação j udicial.

Não se deve admitir, por exemplo, que uma empresa em crise

apresente plano de recuperação escorchante e avihante do direito dos credores e que não resulte

qualquer beneficio social relevante como reflexo da atividade empresarial ern Íecuperação. Deve-

se lembrar que o pressuposto da lei é que haja uma divisão de ônus em tunção do bem maior, não
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sendo razoável que somente os credores suportem o peso da intervenção estatal. Nesse sentido,

ainda que os credores concordem com um plano dessa natureza, não deve o Poder Judiciário

homologá-lo por estar divorciado das finalidades do instituto jurídico em questão, frustrando sua

própria função social.

Por outro lado, também não se pode admitir a recusa iniustificada

dos credores ou sua conduta não colaborativa para a obtenção de um bem maior e socialmente

relevante. Todos devern contribuir com uma parcela de sacriíicio, que será entendido como

razoável desde que relacionado com as finalidades do processo.

Se não e certo impor sacrificio exagerado aos credores, também

não o é permitir condutas relutantes de credores que desviem a finalidade do processo e impeçam

a realização dos beneficios sociais buscados pelo instituto da recuperação judicial de empresas.

Tem-se, portanto, que o exercÍcio dos direitos dos credores no

processo de recuperação j udicial deve ser balizado pela teoria do abuso.

Conforme dispõe o art. 5" da LINDB, o juiz deverá atender na

aplicação da lei aos fins sociais a que ela se dirige e as exigências do bem comum, devendo o

Estado-Juiz, quando lhe competir, decidir a causa com base nos elementos concÍetos que o caso

lhe apresenta, considerando as consequências práticas da decisão, conforme art.20 do aludido

diploma legal, numa ótica de irnprimir eficiência à prestação jurisdicional, sob a ótica da análise

econômica do direito.

Assim, o exercício de qualquer direito deve ser analisado em

cotejo com a sua finalidade e, mais ainda, com a finalidade do instituto juridico em que tai

exercício tem lugar. Ora, os credores entenderam, em sua maioria, com observância do quórum do

art. 45, que o grupo empresarial possui condições de soerguimento e que o plano apresentado para

tanto, sob o ponto de vista econômico, possui premissas e cláusulas sustentáveis, não havendo

razão para que seja obstada a concessão da recuperação judicial, com ressalvas.

Outrossim, verifica-se que as questões atinentes ao preenchimento

dos requisitos objetivos contidos nos arts. 48 e 51, da Lei n'll.l0l/2005,jáforamapreciadaspela

2 CàmaÍa Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo, tendo sido

mantida a decisão que deferiu o processamento da presente recuperação judicial.
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Nesse cortex o, Dasso a analisar as oeculiaridades do caso err

ouestão.

Extrai-se das íls. 25.503125.768, que a admissão ao plano unitário

foi aprovada em ambos os grupos ("A" e "8"), conforme sistemática determinada pela 2'Càmara

Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de JLrstiça de São Paulo, nos autos do Agravo de

Instrumento n'2071537-56.2022.8.26.0000, confirmando-se, assim, a denominada consolidação

substancial total, nos termos do v, acórdão prolatado no referido recurso.

Após, passou-se à votação da última versâo do plano de

recuperação judicial unitário, o qual também restou aprovado pela maioria dos credores em todas

as classes, em ambos os cenários, ou seja, considerando as liminares e sem considerar as

liminares.

Considerando que o Agravo de Instrumento no

2068638-85.2022.8.26.0000 foi julgado pela 2" Càntara Reservada de Direito Empresarial do

Tribunaf de Justiça de São Paulo, em 2310812022, não havendo recurso pendente de julgarnento

dotado de efeito suspensivo, não há óbice à homologação do plano.

E caso. Donanto. de concessão da recu Deracã o iudicial às

devedoras. com ressalvas ao olano aorovado oelos credores. nos termos a seguir exDostos

A recuperaçâo judicial deve ser considerada um instituto híbrido

composto por elementos e questões tanto de ordem econômica como de ordem jurÍdica. Seu

sucesso e o da atividade que busca o soerguimento depende da compreensão dessas características,

a fim de que cada qual seja debatida e observada na sua esfera de incidência.

O soerguimento de uma atividade depende de um plano realista e

consentâneo com elementos de mercado e é dependcnte do contexto econômico no qual será

aplicado. Mas a sua construção deve respeitar os limites legais, de ordem processual e material,

existentes no ordenamento jurídico, com vistas à garantia de higidez do procedimento e da livre

manifestação de vontade das partes, num ambiente de transparência e supervisãojudicial.

A jurisprudência é uníssona sobre esse entendimento. Os

precedentes dos Tribunais de Justiça do país e do C. STJ ressoam ser dos credores a titularidade da

análise de viabilidade da atividade empresarial, para fins de recuperação judicial, comPetindo ao
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llorário de Atendimento ao Público: das l3h00min àsl7h00min

Poder Judiciário apenas o controle sobre os aspectos de legalidade do plano votado, sem poder se

imiscuir nos aspectos econômicos discutidos.

O problerna atualmente enfrentado é a escorreita depuração sobre

quais seriam elementos de ordern econômica e quais seriam elementos de ordem legal, para fins de

controle do plano votado. A j urisprudênc ia já tem alcançado diversas definições, mas o dinamismo

da atividade empresarial sempre proporciona novos desafios a serem apreciados.

A consequência desse processo de depuração ainda em construção

são as inúmems discussões levadas ao Poder Judiciário, sob a tese de que se tratariam de aspectos

de legalidade do plano, quando, na realidade, configurariam questôes de ordem econômica em seLr

sentido puro ou, ainda, questões que podem se revestir de caráter econômico e jLrrídico ao mesmo

tempo.

E ainda vivemos um cenário de cena imprevisibilidade sobre o

âmbito de incidência de um dirigismo judicial acerca do plano votado, pois muitas dessas questões

são interpretadas ora como de ordem legal, ora como de ordem econômica, não existindo completa

definição sobre os limites de uma interyenção estatal nesse processo negocial.

Com os fenômenos do pós-positivismo e do neoconstitucional ism o

houve uma profunda alteração na hermenêutica das regras de direito privado, através de um vies

de busca da igualdade material em contraposição à antiga concepçâo de constitucionalismo liberal,

abandonando os dogmas de individualismo e absenteísmo estatal para inserção de metodologias de

um dirigismo comunitário liderado pelos poderes estatais voltando a visão do direito para um

conteúdo mais social, no sentido de se exigir dos titulares de um determinado direito a observância

do cumprimento de sua função social, mediante baldrames axiológicos de eticidade. socialidade e

operabilidade.

Entretanto, a desmedida intervenção estatal na ordem econômica,

sob os mais variados aspectos, impede o desenvolvimento do mercado e dificulta o exercício do

empreendedorismo, ocasionado, em consequência, diminuição dos beneficios sociais decorrentes

da atividade empresarial, como a geração de empregos, arrecadação de recursos para o Estado, a

manutenção e a criação de novas relações comerciais, a inserção de melhores produtos e serviços

no mercado pela livre concorrência entre atividades.
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Horário de Atendim€nto âo Público: das l3h00min àsl7h00min

Sobrevém, então, a Lei da Declaração dos Direiros de Liberdade

Econômica, cujo escopo é a melhora do ambiente para o exercício de atividades econômicas no

país.

Segundo a exposição de motivos da MP 881 , de 2019, convertida

na Lei 13.87412019:

Por meio da Exposição de Motivos Interministerial (EMl) n'00083/2019 ME

AGU MJSP, datada de I I de abril de 2019, a Medida Provisória (MPV) n" 88 I ,

de 2019, foi justifiçada pela necessidade urgente de afastar a percepção de que.

no Brasil, o exercício de atividades econômicas depende de prévia permissão do

Estado. Esse cenário deixaria o particular sem segurança paÍa geÍar empÍego e

renda. E daí decorre o fato de o Brasil figurar "em 150" posição no ranking de

Liberdade Econômica da Heritage Foundation/Wall Street Journal, I44" posição

no ranking de Liberdade Econômica do Fraser Institutc, c l23o posição no

ranking de Liberdade Econômica e Pessoal do Cato lnstitute"

A liberdade econômica, continua a EMI, é fundamental para o desenvolvimento

de um país, ainda mais no caso do Brasil, que atualmente está mergulhado em

çrise econômica. Estudos envolvendo mais de 100 países a partir da segunda

metade do século XX compÍovam essa relação entre a lib€rdade econômica e o

progresso.

A MPV enpodera o parliculor e ins rge-se contrq os excesso.\ de inler|enção do

Estado, com |istds o estifi lar o empreendedorismo e o desenrolvimenlo

econônico.

A Lei 13.87412019 buscou proporcionar a melhoria do ambienlc

negocial e de mercado em nossa economia de livre iniciativa, cujos preceitos possuem efeito

vinculante aos entes federativos e imposição de interpretação e aplicação sistêmica das normas da

Lei, mediante o estabelecimento do entendimento de que a intervenção do Estado nas atividades

regidas pela livre iniciativa deve ocorrer somente em casos de imprescindibilidade, prestigiando-

se, no mais e em maior medida, a liberdade de vontade e de atuação dos agentes.

Por se tratar de uma declaração de direitos, atribui-se ao sujeito

privado o direito subjetivo de conteúdo determinado (disciplina jurídica mais precisa e

determinada fomecimento de soluçôes específicas), oponível diretamente ao Estado, para o livre

exercício de atividades econômicas, respeitados os limites de boa-fé e do cumprimento da função

social do direito respectivo, propondo, outrossim, um dirigismo estatal sobre a livre iniciativa mais

otimizado e menos denso.
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Um importante critério hermenêutico trazido pela lei está no

brocardo IN DUBIO, PRO LIBERTATEM. Isso porque temos a cultura de interpretar em sentido

oposto ao da Iiberdade, com entendimentos muitas vezes restritivos e formalistas que repercutem

até mesmo no exercício do direito privado pelos agenles econômicos, atraves de uma "postura de

prudência" para justificar a tomada de uma decisão, sob a falsa premissa de se respeitar o

ordenamento constitucional. Pela adoção de tal critério hermenêutico, deve ser abandonada essa

posição entendendo que a liberdade de iniciativa envolve o prestígio à escolha de objetivos

particulares, de modo a tornar o direito privado cada vez mais privado.

No âmbito da recuperação, a aplicação da Lei 13.87412019 pode

funcionar como impoÍtante critério hermenêutico na depuração sobre quais são as questões

efetivamente de natureza econômica, nas quais deve prevalecer a autonomia da vontade, e quais

são as questões de natureza j uríd ica que devam ser enfrentadas pelo Poder Judiciário.

E, no âmbito da autonomia de vontade, impoíante rememorar o

judicioso voto do Eminente Ministro Moura Ribeiro nos autos do REsp I .532.943-M1', acerca da

prevalência da vontade coletiva oriunda da deliberação em AGC sobre as vontades individuais,

assim vernaculamente posto:

A vinculação do plano a todos os credores, tanto os que expressaÍam sua

anuência como aqueles que não concordaram com as deliberações da ACC, é

destacada por HUMBERTO LUCENÀ PEREIRA DA FONSECA e MARCOS

ANTÔNIO KOHLER:

[...] a nova Lei enfatiza o soerguimento de empresas viáveis que eslejam

passando por dificuldades temporárias, a fim de evitar que a situação de crise

culmine com a falência. Nessc sentido, é extinta a ineficiente concordata e

criâdo o instituao da recuperâção judicial, que tem como principal
cârâcteríslica o oferecimento aos credores de um plano de recuperação que,

oa prática, envolverÁ negociações e collcessões mútuas, além de providências

e compromissos do devedor visando a persuadir os credores da viabilidade do

plano. Esse plano devcrá ser aprovado pela maioria dos credores em

assembleia, e a decisío vinculará não só os que expressamente ânuírem, màs

também os que votarem contrariamente (A nova lei de falências e o instituto

da recuperação extrajudicial. Texto para

discussão 22. Consultoria Legislativa do Senado Federal. Brasília, abril/2005 -

sem destaque no original),

No mesmo sentido é a doutrina de PAULO FERNANDO

CAMPOS SALLES DE TOLEDO:
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S -P

O direito das empresas em crise tem como uma de suas características biisicas o

fato de reger Íelações em que se situa, de um lado, o devedor, e de outro a

coletividade dos cÍedores.

tl
Ora, como se trata de uma coletividade, e, enr especial, de unra comunhão, não

pode deixar de existir um meio específico para a expressão da vontade comum.

Aplica-se, para tanto, o princípio da maioria, consagrado no direito societário, e

também no direito público quando prevê a eleição majorirária. Âssim, ras
matérias submetidss à deliberação assemblear, â manifestação do órgâo fâz-
se em obediência ao resultado da votaçÃo, prevalccendo a maioria,
atendidos os requisitos exigíveis, Manifesta-se, desse modo, pela assembleia

geral, a vontade coleliva dos credores. No dizer de Marlon Tomazette, de modo

semelhante, a assembleia geral das sociedades anônimas, nos regimes instituídos

pela LRE, "como órgão de deliberação, a assembleia tem a competência de

expressar a vontade da massa de credores, isto é, a vontade coletiva interpretada

como vontade unitária do grupo, vinculando inclüsive credores âusentes (O

Plano dc Recuperação e o Controle Judicial da Legalidade. In Revista de Direito

Bancário e do Mercado de Capitais: RDB, v. 16, n. 60, abr./jun. 2013 - sem

destaque no original).

Portanto, em contraposição ao sistema anterior, enr que não havia possibilidade

de negociação, se descortina um sistema que prima pela composiÇão das paÍtes

por meio do voto em assembleia. E esse novel sistema não teria efrcácia sem a

vinculação dos credores às deliberaçôes majoritárias.

Logo, apenas em aspectos de legalidade, como o C. Superior

Tribunal de Justiça também já decidiu em outras oportunidades, é que eventual situação não se

sujeitará aos termos do plano aprovado, devendo prevalecer a Íegra de submissão de todos à

vontade coletiva formâda pela votação resultante da Assembleia Geral de Credores.

Outro ponto que não pode ser desconsiderado no âmbito da

recuperação j ud icia l, em virtude da sua natureza econômica, são os poderes econômicos existentes

e, por vezes divergentes, revelados nas pessoas dos credores que buscam recuperar os

investimentos feitos na atividade empresarial.

E tais poderes econômicos irão se mostrar conforme a natureza do

crédito sujeito e o vulto do investimento realizado na empresa. Assim, alguns credores podem

assumir alguma posição de superioridade em relação a outros, como decorrência natural dos

investimentos por eles realizados ou por negociações mais promissoras que lhes garantiram uma

condição mais vantajosa no ambiente de negociação da recuperação j ud icial.
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É importante que essa dinâmica seja preservada em respeito à

confiança dos investidores no sistema. Certamente aquele que intenciona maior volume de

investimentos numa atividade empresarial espera o retorno econômico de suas ações e, caso

enfrente uma situação de crise do seu parceiro comercial, terá a legítima expectativa de preservar

seu poder de negociação no plano a ser apresentado, na proporçâo dos investimentos realizados ou

das garantias que detérn, presumindo-se a boa-fé nas relações predecessoras que lhe conferiram tal

posição econômica.

O que deve ser coibido pelo Poder Judiciário é o abuso de

determinado poder econômico, que poderá se revelar por uma imposição irracional de sua vontade

contra a possibilidade concreta de soerguimento da atividade, assim reconhecida pelos demais

credores, ou mediante a imposição de sacriflcios desproporcionais ao devedor e aos demais

credores em posição menos vantajosa, para o atendimento exclusivo de um direito descurado de

sua função social por macular as finalidades contidas no art.47, da Lei n" I l.l0l/2005.

Todas essas considerações são importantes porque a prática tem

demonstrado que muitas discussóes envolvendo questões de legalidade na análise do plano

envolvem os pontos acima mencionados e que nem sempre são trazidos com um rigor na revelação

de sua real natureza jurídica.

Não raro, muitas situações são trazidas ao Poder Judiciário sob a

roupagem da discussão de um aspecto de legalidade quando, na realidade, tal postura busca

pressionar o devedor em determinada negociação ou aumentar a vantagem de urn poder

econômico de menor expressão frente aos demais numa determinada negociação.

Todas essas demandas existem e merecem a devida atenção para

evitar um dirigismo judicial sobre o ambiente de negociação sem justa causa para tal interferência,

na medida em que a vontade coletiva da Assembleia Geral de Credores pressupõe uma

organização legal própria para sua composição, constante do art. 45 da Lei I Ll0l/2005 e fundado

em situações anteriormente consolidadas pelas relaçôes comerciais construídas entre o empresário

em crise e seus credores.

Tais realidades não podem ser desprezadas e fazem parte do

conjunto que compõe o processo de recuperação judicial. Embora ainda não analisada no âmbito

de apreciação de planos votados ern Assembleia Geral dc Credores, a Lei das Liberdades
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Econômicas pode funcionar como importante instrumento de depuração da intervenção j ud icial no

processo de negociação entre o devedor e seus credores, privilegiando a liberdade da manifestação

de vontade, o que já é visto inclusive nas situações envolvendo lransações entre credores

habalhistas e consumeristas em face de seus devedores nas respectivas jurisdições, reservando a

atuaçãojudicial apenas para as hipóteses de clara violação de dispositivos Iegais de ordem pública

ou evidente prejuízo ocasionado por abuso de direito.

Ao comentar a interpretação dos negócios jurÍdicos à luz da Lei

13.874/2019, Paula A. Forgioni assim dispôs, veláis

5. As liberdades econômicas não são apenas um "poder agir", mas também a

garantia de poder agir. Se a Iivre-in iciativa é constitucionalmentc amparada, à

empresa está outorgada a garantia dg atuar conforme seus interesses, respeitados

os limites postos pela própria Constituiçâo e pelas Leis [princípio da legalidade].

Ao mesmo tempo, as faculdades advindas das liberdades constitucionais não sâo

atribuidas aos agentes para que eles possam "fazer o que quiser", mas para

viabilizar o adequado funcionamento do mercado, gerando riquezas, impostos,

empregos e bem-estar social.

Nesse prisma, o princípio da legalidade é fundamental para a organização do

sistema econômico, As liberdades econômicas constitucionais devem ser lidas

çm conjunto com o princípio da legalidade, por sercm verso e reverso da mesma

medalha. A empresa é livre para agir, para cmpreender. Contudo, essa liberdade

é limitada pela Lei; à empresa é facultado organizar-se e contratar, desde que o

faça dentro de parâmctros prcestabelecidos pclo ordenamento jurídico. Ncnhurn

agente "seÍá obrigado a fazer ou deixar dc Íàzer algunra coisa senão em virtude

de lei" [cf. AÍt. 5", ll, da Constituição Fcderal]. Para a emprcsa, o texto

normativo é, ao mesmo tempo, limite e garantia de sua liberdade,

A recuperação judicial deve ser compreendida como componente

do universo do exercício de livre-iniciativa e o seu resultado assemblear consistente na aprovação

do plano pelos credores é reconhecido por ter natureza juríd ica contratual, razão pela qual a forma

de interpretação acima citada cabe perfeitamenle quando da aplicação do instituto e, como dito

alhures, já vem sendo reconhecida pela jurisprudência, devendo apenas o Poder Judiciário

aprimorar a devida depuração sobre o que é aspecto de legalidade a ser por ele enfrentado e o que

é questão atinente aos aspectos econômicos da recuperação j ud icial, a qual deverá circunscrever-se

à deliberações entre devedor e credores, privilegiando-se, neste ponto, a liberdade inerente à

autonomia de vontade sem vícios.
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Assim, em que pese as alegações suscitadas pelos credores às fls.

26.021126.031 , atinentes à Íepresenlação de 2 (dois) patronos que representaram diversos credores

das classes I e III, não se vislumbra qualquer irregulalidade, uma vez que a escolha de quem os

representará cabe tào somente ao credor, não podendo o Judiciário interferir na escolha, sem que

haja qualquer indício de que houve mácula à manifestação de vontade.

Nâo existe na Lei no ll.l0l/2005 norma que impeça o credor de

rejeitar ou aprovar o plano proposto pelo devedor. O credor tem direito de voz e voto err

Assembleia de Credores sempre que o plano apresentado pelo devedor alterar a forma de

pagamento original do seu crédito.

Em relação ao voto dos mencionados credores, o artigo 39, §6", da

LRF prevê gue "o volo será exercido pelo credor no seu inleresse e de acordo com o seu.juízo de

conveniência e poderá ser declarado nulo por abusividade somente quando maniÍeslomenle

exercido paro obler vanlagem ilícita para si ou para outrem", sendo o artigo 58, §l'da Lei n"

ll.l0l/2005, a única norma do sistema concursal que prevê a intervenção jurisdicional sobre a

manifestação dos credores.

Assim, não havendo provas de eventual fraude por paíe dos

credores e seus representantes, não se vislumbra a possibilidade de intervenção do Judiciário

quanto aos votos dos credores na AGC.

Diante de todo exposto, passo à análise do plano de recuperaÇão

judicial unitário e das cláusulas que merecem ajustes, em conformidade com a Lei no ll.l0l/2005,

recentemente alterada pela Lei n" I4.l12/2020,e com ajurisprudência consolidada sobre os temas

respectivos:

i0 Cláusula 3.1. e seus subitens. Créditos Trâhâlhistâs ílls. 24.637 124.64O\:

O art. 54 da LITRJ, dispôe expressamenle que os créditos

trabalhistas deverão ser pagos, no prazo máximo de I ano, ou estendido em 02 anos se

preenchidos os requisitos descritos no §2" do mesmo artigo, conforme redação dada pela Lei

t 4.11212020.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO II- I L.T'^CI.

1

PRAÇA JOÁO MENDES SN", São Paulo - SP - CEP 0t501-900
Horário de Atendimento ao Público: das t3h00min àsl7h00min

Nos termos do Enunciado [, do Grupo de Câmaras Rescrvadas de

Direito Empresarial, o prazo máximo para pagamento dos créditos trabalhistas e oriundos de

acidente do trabalho, sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, é de l2 (doze) meses, contados

da decisão que homologar o plano. Tal disposição também atinge os créditos incluídos no curso da

Recuperação Judicial, sendo que a data do término dos l2 (doze) meses da decisão que homologou

o plano de recuperação judicial deve ser considerada como termo final do pagamento dos credores

trabalhistas.

No presente caso, não se vislumbra o preenchimento cumulativo

dos requisitos previstos no §2', do art. 54 da LRF, uma vez que a garantia ofertada é a cessão

fiduciária sobre I0% dos direitos creditórios, não se mostrando, poÍanto, suficiente para

adimplemento integral dos débitos trabalhistas.

Desse modo, destaca-se a necessidade de que os pagamentos aos

credores tÉbalhistas não ultrapassem o prazo de l2 (doze) meses da homologação do Plano, em

qualquer das modalidades elencadas, nos termos do artigo 54 da Lei n" ll.l0l/2005, e do

Enunciado l, do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial do Egrégio Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo.

Quanto à limitação do pagamento dos créditos trabalhistas ao

montante 150 (cenÍo e cinquenta) salários-mínimos, apesar de o Enunciado XIII se encontrar em

revisão pelo Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, este ainda se encontra vigenle

e indica que é admitido, no âmbito da recuperação judicial, a aplicação do Iimite de 150 salários

mínimos, previsto no aí. 83, I, da Lei n' I l.l0l/2005, que restringe o tratamento preferencial dos

créditos de natureza trabalhista (ou a estes equiparados), desde que isto conste expressamente do

plano de recuperação judicial e haja aprovação da respectiva classe, segundo o quórum

estabelecido err lei.

O C. Superior Tribunal de Justiça também tem entendimento no

sentido de que é lícito o estabelecimento de patamares máximos para que os créditos trabalhistas e

equiparados tenham um tratamento preferencial, convertendo-se, o que sobejar desse limite

quantitativo, em crédito quirografário, como se pode verificar no voto do Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, veràrs:

"O entendimento manifestado pelo tribunal de origem está em consonância com

o desta Code, no sentido de ser possivel a limitação de pagamento dos créditos

tS FORO CENTRAL CÍVEL
I" VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇoES JUDIMir
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I.lorário de Atendimcnto ao Público: das l3h00min àsl7h00min

trabalhistas ou equiparados prevista no an. E3, l, da Lei n' I Ll0l/2005, pode ser

aplicada às empresas em recuperação judicial, dcsde que devidamenre previsto
pclo respectiyo Plano, que é o instrumenro que prevê a forma de pagamento dos

Çréditos." (REsp n' 192096E),

Referido posicionamento jurisprudencial se mostra benéfico, urra

vez que demonstra equilíbrio entre os direitos e interesses dos envolvidos, diante da sensibilidadc

com o fluxo de pagamento inicial do plano, no período em que a empresa apresenta maiores

dificuldades em decorrência da crise e, de outro lado, respeito ao pagamento de verbas de caráter

alimentar em patamar que permita a subsistência condigna daquele que irá receber o estipêndio.

tudo com vistas à efetividade do processo de recuperação j ud icia l.

No mais, conforme apontado pela Administradora Judicial. ern

relação à Cláusula 3.l.l, deverá também abarcar os créditos vcncidos em outubro de 2021, aÍé o

limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, uma vez que o pedido de recuperação

judicial se deu em 15110/2021.

Assim, altero a referida cláusula e seus subitens de oÍicio para que

sejam adequados aos termos dos precedentes e Enunciados acima citados, devendo observar, em

todos os casos, o prazo previsto no aft. 54, daLei n" I L l0l/2005.

i0 Cláusulas 2.3 (fls, 24.637),2.4 (fls. 24.63?15 e seus su bitens: e 6 e seus su bitens - Alienacão

de Bens e Reorsanizacões Sociaetárias

Como bem destacado pela Adrninistradora Judicial, consigna-se

que as alienações e onerâções de bens devem observar o disposto no art. 66, da Lei n"

n. t0l/2005.

Para evitar futuras discussões decorrentes da redação das cláusulas

acima mencionadas, mister ressaltar que a venda de UPIs e de ativos permanentes deverão ser

realizadas mediante aplicação dos arts.60,66 e l4l a 144, todos daLei ll.l0l/2005,duranteo

período de supervisão judicial previsto no art. 6l do aludido diploma legal, consoante

jurisprudência consolidada do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo. Nesse sentido, para

exempfificação: Agl n" 2136654-67.2017.8.26.0000, rel. Dcs. Alexandre Alves Lazzarini.
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PRAÇA JOÃO MENDES S,/r.i., São paulo - sp - cEp 0t50t-900
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Embora as operações de reorganização societária sejam regulares e

em ceÍta medida importantes ao processo de soerguintento das atividades empresariais em sede de

recuperação judicial, salutar que a aludida cláusula seja aplicada de acordo com o enrendimento

proposto no Ag[ de autos n' 2 13665 4-67 .2017 .8.26.0000, da relatoria do Em inente Desembargador

Alexandre Alves Lazzarini, no sentido de que tais operações sejam submetidas ao crivo do Poder

Judiciário, durante o período de supervisão judicial, para evitar eventual conduta de

desvirtuamento patrimonial em detrimento do cumprimento do plano, verbis:

A rcspeito, destaca-se que inexistc óbice à "cisão, incorporação, fusão ou

tÍansformação de sociedade, constituição de subsidiária integral, ou cessào de

cotas ou cessão, respeitados os direitos dos sócios, nos termos da legislaçào
vigente", nem à "constituição de sociedade de propósito especifico para

adjudicar, em pagamento dos créditos, os ativos do devedor", conforme art. 50,
Il e XVI. da Lei n" I l. l0l/05.
Daí porque, não é ilegal a cláusula 9.1 I na paÍte em que autoÍiza a aquisição ou
constituição de novas empresas.
Inclusive, no julgamento do agravo de instrumento no

2o01458-62-2016.8.26.0000, também interposto pelo "HSBc" em outra
recuperação judicial com cláusula semelhante, esta l' Câmara de Especializada
em Direito Empresarial, sob a Relatoria do Des. Fones Barbosa, reconheceu a

validade da cláusula que permite a constituiçâo ou aquisição de novas empresas,
pois "possibilita o fomento das atividades da recuperanda, com a expansão de

suas atividades, o que está em consonância com a garantia constitucional da livre
iniciativa e concorrência" (j. em 16103120|6).
Todavia, não é possível verificar, no referido acórdão, o exato teor da cláusula
respectiva, enquanto que, no caso concreto, a cláusula impugnada pelo banco
permite a constituição ou aquisição de novas empresas, rcssaltando que estarão

"fora do âmbito do processo de recuperação judicial".
Nesse diapasão, verifica-se que a cláusula ora impugnada cria unt direito
absolutamente potestativo para as recuperandas, que poderianr livr€mcnte
constituir ou adquirir novas emprcsas livres do processo de recupeÍaçào,
conforme sua exclusiva conveniência e oportunidade, desvirtuando patrimônio
para fÍustrar o cumprimento de suas obrigações.
DaÍ porque, justifica-se o parcial provimento do recurso para condicionar tais
constituições ou aquisiçõcs de novas enrpresas ao crivo judicial e também do
administrador nomeado.

No julgamento do aludido agravo, o Eminente Desembargador

Fortes Barbosa, em sua declaraçâo de voto, também pontua a necessidade de supervisão judicial

para íls operações societárias previstas no plano, como forma de preservação de seu cumprimento

e para evitar eventual dissipação patrimonial que poderia causar prejuízo aos credores, assim

vernaculamente posto:

Ressalvo, tão somente, que quando do julgamento do Agravo de lnstrumento
2001458-62.2016.8.26.0000, de minha relatoria, constou, a respeito de cláusula
autorizativa da constituição de novas sociedades por iniciativa da então

recuperanda que:
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"A previsão da possibilidade de constituição ou aquisição de novas empresas
(Cláusula Il.l0), por outro lado, possibilita o fomento das atividades da
recuperanda, com a expansão de suas atividades, o que está em consonância com
a garantia constitucional da livre iniciativa e concorrência,"
Não havia, pelo que consta, a exclusão da fiscalização própria à rccupeÍação
judicial junto a estas eventuais e futuras pcssoas jurídicas criadas e esta exclusão
é, precisamente, geradora de preocupação, pois potencializa tÍanslerências
patrimoniais sequenciadas, com prejuízo para a comunidade de credores.
Criar novas pessoas juÍídicas não é ilegal, mirs penso que estÍLs novas pessoas
jurídicas não podem, ao contráÍio do que pretende a recuperanda, sinrplesmente,
serem deixadas "de fora",
O âmbito de incidência dos aíigos 22,lnciso Il, alínea "a", e 27, inciso I, alínea
"a", e inciso ll, alínea "c", sempre da Lei ll.l0li200S,precisaserpreservada

Diante do exposto, de rigor a aprovação da aludida cláusula,

sujeitando as operaçÕes de reorganização societária com as condicionantes propostas no plano,

acrescidas de supervisão judicial, com auxílio do administrador judicial, durante o prazo pÍevisto

no art.6l da Lei I l.l0l/2005.

i0 Cláusula 3.7.1.1 (fls.24.652)

A cláusula 3.7.1.1 estabelece que, havendo majoração de crédito

decorrente de decisão judicial ou acordo entÍe as paÍtes, a diferença entre o crédito reconhecido

por meio de decisão judicial ou acordo entre as pafies e o montante listado na relação de credores,

será pago na forma prevista para os créditos retardatários de cada classe.

Ocorre que, para os créditos que são objeto de incidentes de

impugnação ou habilitação de crédito tempestivo, nos termos do art. 8'da LRF, não poderão ser

considerados créditos retardatários. Assim, caberá ao credor escolher uma das opções constantes

no plano, Íelativa à classe do seu crédito, observando-se o prazo para o envio da escolha.

i0 Cláusulas 3.1.4 (fls. 24.640); 3.2.3 (fls. 24.64r); 3.3.5 (fls. 24.648)e 3.4.3 (Íls. 24.50)

As cláusulas 3.1.4. 3.2.3,3.3.5 e 3.4.3 estabelecem que os credorcs

retardatários deverão encaminhar notificação às Recuperandas, comunicando (a) a publicação da

decisão que determinar a inclusão do crédito na Lista de Credores; ou (à./ havendo recurso

processado com efeito suspensivo contra a referida decisão, a publicação da decisão monocrática

:ãfX#^"Jrrri^rj;lr,i3.ESrADoDESÃopAultrrE..LE,7^cac
FOROCENTRALCíVEL Cq'^ln IJ]ll,]/
I" VARA DE FALÉNCIAS E RECUPERAÇÔES JUDICIAIS
PRAÇA JOÃO MENDES SN". São paulo - Sp - CEp 0t50t-900
Horário de Atendimento âo Público: das l3h00min àsl7h00min
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ou colegiada. Todavia, relembra-se que as decisões são devidamente publicadas atraves do diário

oficial, por meio dos patronos constituídos nos autos, razão pela qual não se justifica a necessidade

de envio de notificação às Recuperandas para informar a publicação da decisãojudicial.

Assim, o prazo estabelecido nas referidas cláusulas, deverá ser

contabilizado a partir da publicacão da decisão junto ao óreâo oíicial.

i0 Cláusula 7.1.2. Divulgação da oferta de aquisição de créditos concursais (Íls.24.66f)

A Cláusula 7 prevê a possibilidade de as Recuperandas adquirirem

certa quantidade de créditos concursais de uma ou mais classes, por meio de oferta dirigida aos

credores concursais.

Diante disso, a cláusula 7.1.2 prevê que a divulgaçâo da oferta será

por meio de edital no diário oficial e/ou jornal de arnpla circulação.

Todavia, em homenagem ao princípio da transparência, caso haja

interesse das Recuperandas em adquirirem os créditos concursais antes do encerramento do

processo recuperacional, deverão informar nos autos a referida oferta, para que sejam intimados

todos os credores através do diário oficial.

Além disso, as Recuperandas deverão observar o princípio dapar

conditio creditorum, a frm de que a oferta não privilegie determinados credores em detrirnento de

outros, o que também demandará análise do Juízo sobre a ofeía a ser oportunamente apresentada.

i0 Cláusula 8.5. Quitação:

Como também apontada pela Administradora Judicial, o plano de

recuperação judicial unitário efetivamente não pode alcançar os teÍceiros coobrigados, dentre eles

os avalistas, que não se submetem aos efeitos da recuperação judicial. Contudo, tratando-se de

direito patrimonial disponível, qualquer cláusula que preveja a liberação das garantias em face dos

devedores ou coobrigados deve ter seus efeitos restritos aos credores que aprovaram o plano de

recuperação judicial unitário sem ressalvas nesse sentido.

llllT46-12.202L 8.26.0100 - lauda 19
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PRAÇA JOÃO MENDES S/t]", São paulo - Sp - cEp 01501-900
Horário de Atendimento âo Público: das l3h00min àsl7h00min

A aprovação desta cláusula fica condicionada a estrita observância

do art.49, § l', da Lei ll.l0l/2005, uma vez que o direito de persecução do crédito contra

coobrigados não pode ser extinto por deliberação contúrio a texto legal expresso.

i0 Cláusula 3.7.4.1. Ausência de indicação de Contas Bancárias (fls. 24.653)

As Recuperandas deverão diligenciar na busca das informações

bancárias dos credores, a fim de que não haja prejuÍzo aos mesmos em caso de problemas no envio

de seus dados bancários, devendo criar endereço eletrônico para que os credores possam ter um

canal de acesso e envio da informação. Todavia, na hipótese de culpa ou omissão exclusiva do

credor, eventual falta de pagamento não será considerada como descumprimento do plano

aprovado.

i0 Cláusula 4.2. Envio de Documentos (fls.24.658)

Os pagamentos deverão ser efetuados diretamente aos credores,

que deverão informar seus dados bancários diretamente às recuperandas, ficando vedado. desde

iá. quaisouer depósitos nos âutos.

As opções de pagamento escolhidas pelos credores, deverão ser

indicados, EXCLUSIVAMENTE, através do endereço eletrônico ri.coc.rr ,r.,.re:rr rt,rrr.irr', sendo

desconsideradas as apresentações de tais informações nos autos deste processo.

Observa-se, outrossim, que o plano de recuperação judicial

unitário foi aprovado pela Assembleia Geral de Credores conforme os critérios estabelecidos pelo

artigo 45, da Lei n" I l.l0l /2005.

As demais cláusulas do plano devem ser homologadas nos seus

termos, não havendo ilegalidades nos termos convencionados entre as devedoras e seus credores,

mantendo-se a autonomia privada das partes. Não há violação à boa-fé objetiva e deve prevalecer

a vontade coletiva que se extraiu da ACC realizada.
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No mais, a lógica do processo de recuperação de empresas reside

na divisão de ônus entre os agentes de mercado, com vistas à consecução do bem maior

representado pelos beneficios sociais decorrentes da manutenção da atividade empresarial.

Repita-se: se a empresa é viável, justifica-se a imposição de ônus

compartilhados aos interessados privados, vez que o resultado social é relevante e deve ser

prestigiado pela lei, ainda que fora do âmbito das partes do processo. No caso dos autos. é nítido

que as devedoras vêm apresentando sua contrapartida ao proccsso recuperacional, fazendo gerar

beneficios econômicos e sociais que a lei busca preservar.

Ressalta-se que as Recuperandas deverão continuar prestando

todas as informações atinentes à reestruturação do Grupo Coesa, as quais deverão ser tratadas

unicamente no incidente de apuração de fatos n" 005048 I -26.2021 .8.26.0 100.

Há que se enfrentar, ademais, a exigência dos artigos 57 e 68 da

Lei n" ll.l0l/2005, no que tange às certidões negativas de débitos tributários ou a compÍovação

do parcelamento dos débitos tributários.

Em relação à apresentação de CND por paíe das Recuperandas ou

a comprovação de que as devedoras estão em processo de equalização de seu passivo tributário,

importante ressaltar a profunda alteração do tema da Lei ll.l0l/2005 pela Lei n" l4.l1212020,

com o fornecimento de diversos instrumentos de readequação do seu passivo fiscal. já não mais

vigorando os termos do inconst itucion al arligo 43 da Lei 13.043120l,4.

Nesse sentido, foram introduzidas condições mais vantajosas para

o equacionamento do passivo fiscal de recuperandas e, em favor do Fisco, foi incluída nova

hipótese de convolação da recuperação judicial em falência, consistente no descumprimento do

parcefamento ou da transação ajustados com a devedora (Lei n" I l.l0l/2005, art.73, VI), tudo a

corroborar a relevância do tema acerca do saneamento fiscal.

Assim, se o devedor já dispôe de mecanismos adequados para

regularizar seu passivo triblrtário, não se pode mais desconsiderar o disposto nos art. 57 e 68, da

Lei n" ll.l0l/2005.

Além disso, um dos f'atores de soerguimento da atividade é a

demonstração da capacidade de cumprimentos das obrigações tributárias inerentes à atividade,
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como um dos elementos que permitam aferir o restabelecimento da saúde econôm ico-fi nanceira do

empresário em recuperação judicial.

O próprio instituto da recuperação judicial não pode servir como

anistia às obrigaçÕes tributárias existentes até o momento do pcdido. sob pena de se transformar

um instrumento lídimo de reestruturação em um escudo para a prática de ilÍcitos.

Entretanto, apesar da grande divergência que o tema vem

causando nos Tribunais, não se ignora que há decisões diametralmente opostas. Em recentes

decisões, o C. Superior Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que a apresentação das

certidões negativas de debitos tributários não constitui requisito obrigatório para a concessão da

recuperação j udicial:

"A apreser|tação das certidôes llegativas de débitos tributários não constitui
requisito obrigatório para a concessão da recuperaçâo judicial da empresa

devedora antç a incompatibilidade da exigência com a relevância da função
social da empresa e o princípio que objetiva sua preservação. Precedentes." (TJ-
SP, Aglnt no REsp n. 1.984.153-MC,3'T., Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze.j.
em 06.06.2022\

.ACRAVO INTERNO NO ACRÁVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÔES NECATIVAS DE DÉBITO,
APRESENTAÇÃO. OBRIOATORIEDADE. FINALIDADE DO INSTITUTO,
INCOMPATIBILIDADE. L A apresentnçf,o de certidão negativâ de débitos
Íiscflis pelo contribuinte não é condição imposta ao d€ferimento do seu
pedido de recuperação judiciâ1. Precedentes.2. Agravo intemo nâo provido."
(TJ-SP, Aglnt no AREsp n. 1.841,841-RJ,4'T., Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
j. em 09.05.2022\

,PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CERTIDÕES NECATIVAS DE
DEBITOS TRIBUTARIOS. ART. 57 DA LEI II.IOI/05 E ART, I9I-A DO
CTN. EXIGÊNCIA INCOMPATÍVEL COM A FINALIDADE DO
INSTITUTO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÀO DA EMPRESA E FUNçÃO
soctAL. APLICAÇÃO OO .pOS'rUlADO DA PROPORCIONA LIDA DE.
INTERPRETAÇAO SISTUMATICA DA LEI ll.l0l/05. L Consoante a

jurisprudência desta Corte, a apresentaçitro de certidões negativâs de débitos
tributários não constitui requisito obrigatório pâra concessão da
recupersçâo judicial do devedor. Isso porque os motivos que fundamentam a
exigência da comprovação da regularidade Íiscal do devedor (assentados no
privilégio do crédito tributário), não tem peso suÍicicnte - sobretudo em funçào
da relevância da função social da empresa e do princípio que objetiva sua
preservaçâo - para preponderar sobre o direito do devedor de buscar no processo

de soerguimento a superação da crise econômico-Íinanceira que o acomcte.2.
Agravo interno não provido." (TJ-SP, Aglnt no AREsp n. 1.597.261-SP, 3'T.,
Rel. Min. Nancy Andrighi,j. em I1.04.2022)

No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça de São Paulo
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ACRAVO DE INSTRUMEN'IO. RECUPERAÇÃO JUDIC|AL. Concessão dr
recuperaçâo, lixando prâzo para aprcsentaçâo de certidões negativas dc
débitos Íiscâis. Possibilidade. A,rr.5'1 da LRF. Inexistência de direito adquirido
ao regime jurídico decorrente de construção jurisprudencial. Superveniência de
alterações na lei de recuperação e falência. Tempus regit actum. ACC realizada
durante_a vigência da Lei 14.11212020. Incidência da lei nova. Precedentes.
DECISAO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SP; AI
2229302-27.2021.8.26.0000; Relator (a): AZUIúA NISHI; órgào Julgador: I'
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Civel - l' Vara de
Falências e Recuperaçôes Judiciais; Data do Julgamento: 23/02/2022: Dara de

Registro:24102/2022)

Nesre caminhar, arendo-se à petição juntada às Íls. 27 .255127.032,

item II, afegam as Recuperandas que "a Transação Tributária na Procuradoria dq Fazenda

Nacional, na modalidade individual, é o melhor caminho, eis que, para além da flexihílidade na

negociação do Jluxo de paganrcnto, prevê desconto dc até 70% da divida e pruzo de pagamento

em até 120 meses, consoanle o disposkt na Lei n' 13.988/20, rcgulanentada pela Portaria PGI'N

n" 2.382/21", e que, considerando a recente alteração legislativa, que passou a *gurantir aos

coníribuinles o direilo de anorlizar a dívida junto ao Fisco com a ulilização de créditos de

prejuízo fiscal e base negaliva da CSLL", foram realizadas reuniões com a PGFN em maio e

agosto de 2022.

Ainda, afirmam que, consoante documenlo juntado às fls. 27.302,

em 22109/2022, as Recuperandas apresentaram formalmente sua Proposta de 'l'ransação

Individual, encontrando-se atualmente "em análise" na Divisão de Grandes devedores da PGFN -

3' Regiâo, estando comprometidas com a regularização do seu passivo fiscal e a emissão das

certidões negativas de débitos exigidas nos termos do aíigo 57, da Lei n' 1l.l0l/2005,

ponderando, contudo, que a negociação com o Fisco tem "particularidades e dificuldades que

fogem do controle das Recuperandas, o que, por muitas vezes, resultam na necessidade de prazos

maiores paro se chegar a um acordo definitivo. ConJbrnte vislo acimo, esta demora não pode ser

impulada às Recuperandas e nem a estas prejudicar".

Ao final, as Recuperandas pedem para que sejam dispensadas "da

qpresenhÇAo de CND para participação em licitações e manulenção da conlraloÇão perante

quaisquer órgãos do Poder Público por 90 (novenla) diqs corridos, com o compromisso das

Recuperandas em apresentar suas certidões negativas de débitos tão logo se finalize as

negociações com o Fisco", estendendo-se, assim, os efeitos do item 2.1 da decisão de deferimento
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do processamento também para a fase de cumprimenlo do plano de recuperação j ud ic ia I un itário

Ante o exposto, considerando que (a) restou comprovado que as

Recuperandas estão tomando as providências necessárias para a equalização de seu passivo

tributário; (b) as Recuperandas protocolizaram, às l8h23m do dia 2210912022, a Proposta de

Transação Individual junto à PGFN 3'Região, estando em análise por aquela Procuradoria; (c) as

alegações atinentes aos agendamentos, reuniões e negociaçõcs prévias acerca da Proposta de

Transação Individual, iniciadas a partir de março de 2022, estáo corroboradas com os documentos

juntados às Í1s. 27.283/27.301, (d) a morosidade na análise da Proposta de Transação Individual e

demais procedimentos inerentes à PGFN. de fato, não podc scr irnputada às Recuperandas, (e) a

documentação juntada aos autos, as quais demonstram terem as Recuperandas adotado

comportamento de protividade na resolução do seu passivo fiscal, defiro a dispensa de CND para a

concessão da recuperação judicial, esclarecendo, entretanto, que não haverá proteção contra

eventuais exações fiscais durante o período de supervisão judicial de cumprimento do plano, tendo

em vista se tratar de crédito extraconcursal ao qual deverá ser aplicada a cláusula 3.8 do PRJ (fls.

24.657)

Abra-se vista à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Divisão

de Grandes Devedores da PGFN 3'região) para que exare ciência da decisão de homologação do

plano de recuperação judicial unitário e concessão da recuperação judicial às devedoras, com as

ressalvas acima elencadas, ficando ciente de que a íntegra dos autos do processo eletrônico

encontra-se disponível no endereço hTln: c:rLi li'p.ius hr
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Igualmente, nos exatos termos do art. 59, §3", da Lei n'

ll.l0l/2005, intime-se eletronicamente "Fazendas Públicas federctl e de todos os Estados,

Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver eslabelecimenlo" para ciência da decisão

homologatória aqui proferida.

Portanto, com fundamento no artigo 58, caput, da Lei n'

I I . l0l/2005, com as observações constantes nesta decisão, homologo, com ressalvas, o plano de

recuperação judicial unitário apresentado pelas devedoras e aprovado pelos credores em

assembleia, e concedo a recuperação judicial à COESA PARTICIPAÇÕES E ENGENHARIA

S.4., inscrita no CNPJ/MF sob o n' 15.348.72110001-64; CONSTRUTORA COESA S.A., inscrita

no GNPJ/MF sob o n' 14.3 t0.57710001-04; COESA CONSTRUÇÃO E MONTAGENS S.A.,

inscrita no CNPJ/MF sob o n'18.738.69710001-68; COESA ENGENHARIA LTDA., inscrita no
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CNPJ/MF sob o n' 13.578.3491000t-57; COESA LOGÍSTICA E COMERCIO EXTERIOR S.A.,

inscrita no CNPJ/MF sob o n' 18.738.703/0001-87; OAS INVESTMENTS LIMITED, registrada

sob n'1503490 e OAS FINANCE LIMITED, registrada sob o n'1766299, com fundamento no

art. 58 da Lei n. ll.l0l/05.

Nos termos da nova redâção do art. 6l da Lei ll.l0l/2005,

determ ino que o período de supervisão j udicial seja de 0 I ano, a contar desta decisão, para q ue

possa haver a fiscalização do pagamento dos créditos trabalhistas, bem como da readequação dos

passivos extmconcursais não abarcados por esta recuperação j udicial.
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São Paulo, 24 de outubro de 2022

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI II.41912006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

llll746-12,202L 8.26.0100 - lauda 25



fls.29457

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAU I,OE'r}I- i. LEIIAC^O
COMARCA DE SAO PAULO É<Ià^
FORO CENTRAL CÍVEL
I' VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÔES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/no, Sala I 805, Centro - CEP 0l 501-900, Fone: ( I l)
2l'l l-6505,São Paulo-SP - E-mail: splfalencias@tjspjus.br
Horário de Atendimento ao Público: das l3h00min àsl7h00min

,ô 15\

qS

DECISÃO

Processo Digital no

Classe - Assunto

Requerente:

Requerido:

tt I t1 46-12.202 1.8,26.01 00

Recuperação Judiciâl - Concurso de Credores

Coesa Participaçõcs e Engenharia S.a. e outros
Coesâ Participações e Engenharia S.a.
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Juiz(a) de Direito: Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA RODRICUES FILHO

Vistos

L Sentença de Íls. 27.346/27.370 concedendo a rccuperação

judicial e decisão de fls. 27 .37 I127 .383.

2. Providencie a serventia a anotação das procurações juntadas aos

autos, independentemente de nova determinação.

3. Fls. 27.410127.413, fls. 27.460127.461. Manifestação do

administrador judicial sobre o ponto às Íls. 27.577 /27.596. No mais, o exercício das opções de

pagamento deverá observar o quanto estabelecido na sentença de t1s. 27.346127.370, mais

especificamente o quanto deliberado as fls. 27.365, quando houve análise da cláusula 4.2 do PRJ,

de modo que as manifestações trazidas aos autos não serão levada a efeito.

4. Fls.21.462/27.464, fls.28.141/28.145. Rejeito os aclaÍatórios. A

cláusula 3.3.3.6 está assim disposta, vcróis:

Amoíização Extraordinária do Principal. Em caso de (i) sentença ou deÇisão

interlocutória favorável a qualquer Recuperanda; (ii) celebração, por qualquer
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Recuperanda, de acordo judicial, extrajudicial, administrativo ou em arbitragem,
nacionais ou estrangeiros; e/ou (iii) compra e venda, alienação, transferência ou
cessão, direta ou indiretamentc, total ou parcialmente, dos Direitos Creditórios
("Eventos de Liquidez Direitos Creditórios"), será destinado paÍa 

" 
amortização

pro rata do saldo dos Créditos Quirografários - Opçâo C o PeÍcentual Aplicável
dos recursos livres, desonerados e desembaraçados, líquidos de quaisquer
tributos presentes e futuros. impostos, encargos, taxas, honorários de assessores,

verbas, reembolsos de qualquer natureza, bem como das obrigações de

pagamento decorrente de endividamento eventualmente contraído pelas

Recuperandas, direta ou indiretamente, para Íinanciar e/ou antecipar o custeio
dos Direitos Creditórios, que as Recuperandas venham a receber em decorrência
dos Eventos de Liquidez Direitos Creditórios ("Recursos Direitos Creditórios").

É importante que, dentro dos limites legais impostos pelo sigilo

dos litígios, judiciais, arbitrais ou administrativos, as recuperandas forneçam informações nas quais

os credores possam ter ciência dos resultados positivos em tais demandas que Íeveíam valores em

prol dos pagamentos inerentes ao plano. Todavia, essas informaçÕes já constam dos autos, em

cumprimento ao art. 51, IX, da Lei ll.l0l/2005, o que não impedirá a atualização de tais

informações no curso do procedimento, à medida em que forem verificados os desfechos das

demandas judiciais ou arbitrais já noticiadas, sem, obviamente, obrigatoriedade de fomecer

informações sigilosas por lei, a fim de que os credores possam ter o acompanhamento necessário

sobre o ponto, devendo as devedoras, ao final de cada litígio, divulgar o proveito econômico

obtido.

Outrossim, não e possível acolher os embargos na parte em que se

revela inconformismo com a variabilidade do fluxo de pagamentos, uma vez que, pela extensão

temporal do plano, ficaria absolutamente inviável o estabelecimento de parcelas e valores

previamente fixados.

O que importa para a apuração da liquidez são fórmulas e critérios

claros que considerarão a performance da recuperanda no tempo, considerando os resultados da

operação, bem como eventuais proveitos econômicos resultantes de outras situações em que

envolvidas a empresa (resultados positivos em litígios, aproveitamento de beneÍicios fiscais, etc.).

Entretanto, é impossível e inviável em planos de longa duração, se

exigir das devedoras que estimem com exatidão as parcelas de pagamento do plano, polque haverá

necessidade de verificação de como a operação irá performar no tempo, alem de se equacionar o

próprio volume de pagamento, com o fim dos prazos de exercício de opções de pagamento pelos

credores.
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Dlante do exposto, nego provimento aos embargos

5. Fls. 27.465127.461, fts. 28.577/28.580. Manifeste-se o

administÍador judicial sobre a cessão de crédito noticiada. Não havendo oposição ou

esclarecimentos, ficará ela homologada, devendo haver a devida relificação no QGC.

6. Fls. 27 .509127.515, fls. 27.560/27.564, Í1s. 27.565127.568. fls.

2'1.606121.610, Íls. 27.706/27.722. Rejeito os aclatarórios, pois ausente qualquer hipótese que

demandasse integração do julgado, revelando os embargos opostos mero inconformismo cotn

decisãojudicial de mérito, inclusive em relação a temas já tratados pela Egrégia Segunda Instância.

7. Fls. 27.577127.596. Manifestação do administrador judicial

Ciência aos intercssados

8. Fls. 27.61 I127 .611 . Sem razão o peticionário. De fato. discussão

sobre inclusão de crédito. natureza e valores devem ser objeto de habilitação ou divergência de

crédito, nos termos dos arts. 7o e seguintes da Lei I l.l0l/2005, com observância do Comunicado

CC . No mais, ainda que tenha havido apuração do quanlum debealrr pelo Juízo competente para a

ação de conhecimento, o fato é que, ao ser submetido o crédito ao regime recuperacional, sua

forma de cálculo deve respeitar o art. 9', ll, da Lei 1l.l0l/2005, razão pela qual se faz necessário o

ajuizamento do procedimento acima mencionado, sendo processualmente inadequado sua

discussão nos autos principais. Portanto, deverá o administradoÍ judicial proceder a inclusão do

crédito, observados os parâmetros do artigo de lei acima mencionado, com comunicação direta aos

peticioniirios. Havendo discordância, deverão os peticionáÍios ajuizarem a competente habilitação

ou divergência de crédito.

9. Promovam as recuperandas a anotagão dos dados bancários

fornecidos pelos credores, os quais deverão observar o quanto deliberado no item 3 desta decisão,

sobre o exercício de opções de pagamento.

10. Fls. 2'7 .639/2'7.642, Í1s. 28.635128.639, Manifestação do MP.

Ciência aos interessados. No mais, as informaçÕes relacionadas às demais sociedades empresárias

do grupo devem ser endereçadas e tratadas nos incidentes próprios, tal como pontuado pelo MP.

ll. Determino ao administrador judicial que promova o imediato

cumprimento das obrigações que lhe foram atribuídas pela nova redação do art. 22 da Let
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ll.l0l/2005, com redação que lhe foi dada pela Lei 14.112/2020, em especial a determinaÇão

constante do art. 22. I, n, do aludido diploma legal, cornprovando o cumprimento no prazo dc l5

d ias.

Em relação aos pedidos de reserva de crédito para pagamento de

contribuições previdenciárias, deverá o administrador judicial informar a impossibilidade de

acolhimento das solicitações, uma vez que se trata de crédito tributário, o qual deve ser objeto de

exação nas vias próprias.

Já em relação aos pedidos de informação sobre a existência de

valores e bens livres de encargos para adirnplemento de verbas previdenciárias, tributárias e outros

créditos extraconcursais, deverão as recuperandas responder no prazo de l5 dias. sob pena de

efetivação de pedidos de penhoras realizados a este Juízo.

Sem prejuízo, deverá o administradorjudicial responder a todos os

oficios de primeira instânc ia j untados aos autos, anexando o teor desta decisão.

SERVE A PRESENTE DECISÃO COMO OFiCIO.

12. Fls. 27.651127.679. Ciência aos interessados sobre o V.

Acórdão que negou provimento ao agravo de autos no 2063642-44.2022.8.26.0000, devendo o

administrador judicial atender a determinação da Egrégia Segunda lnstância para que se atente, no

curso das investigações, também, para a declarada ausência de "eventuais aplicações financeiras de

qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas

respectivas instituições financeiras" (inc, VII, do art. 51, da Lei n. ll.l0l/2005), exigindo, ainda, a

descrição das sociedades que atualmenle integram o Grupo Coesa (inc. Il, letra "e", do rnesmo art.

5 I ), que deverão constar dos autos dos incidentes de investigação.

13. Fls. 2'1.682/2'l .691, fls.2'7 .69412'l .'104. Ciência aos interessados

sobre os V. Acórdãos que deram parcial provimento aos agravos de autos n.o

2069092-65.2022.8.26.0000 e 2069224-25.2022.8.26.0000, acerca dos honorários do administrador

judicial nesta recuperação j udicial.

14. Fls. 27.729/27.749. Manifestação das recuperandas. Ciência

aos interessados. Abaixo, delibero de maneim especifica sobre alguns pontos da petição.
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l4.l Em relagão ao pedido do Banco Santander e de Polimix sobre

acesso aos autos do incidentes de apuração, além do ponto ser objeto nos autos próprios, haverá

vista em momento oportuno a ser avaliado pelo JuÍzo, consignando que medidas que visem

eventual apuração de fraude contm credores devem ser tratadas através dos meios processuais

próprios.

14.2. Diante do quanto apurado pelo administrador judicial à fls.

28.4'75, bem como do noticiado equívoco de protocolização da petiÇâo nestes autos, revejo a

decisão que promoveu a exclusão integral do crédito de COELBA, para torná-la sem efeito, no

tocante ao item 5.1.

14.3. Em relação à manifestação de Eric Almeida Leahy, de fls.

25.869125.916, diante da manifestação do administrador judicial de fls. 28.4'76, nada a

reconsiderar, uma vez que seu crédito é sujeito a esta recuperação judicial, acolhendo a sugestão do

auxiliar do Juízo recuperacional para e (i) seja suspensa eventual e futura execução por paíe do

credor ERIC ALMEIDA LEAHY em face das Recuperandas, bem como todo e qualquer ato

executório; (ii) os valores bloqueados deverão ser mantidos nos autos da Reclamação Trabalhista

até o trânsito em julgado dos Embargos de Terceiros de n" 0100750- 64.2021 .5.01.0052; e (iii)

caso seja reconhecida, em definitivo, a tilularidade dos valores bloqueados às Recuperandas, estes

deverão ser liberados às devedoras. Serve a presente decisilo como oíIcio.

14.4. Nada a reconsiderar sobre a petição apresentada às fls

25.797 /25.798

14.5. Indefiro o ato de penhora solicitado nos autos no

1049286-73.2019.8.26.0224 (Íls.25.98'7/25.995), uma vez que se trata de crédito concursal, cujo

adimplemento deve ocorrer nos terrnos do plano já aprovado pelos credores. Oficie-se ao Juízo

respectivo informando a impossibilidade de prosseguimento da execução contra as recuperandas,

por força do aí. 49 da Lei I I .l0l /2005, bem como do quanto já pacificado pelo Colendo STJ,

verbis:

RECURSO ESPECIAL REPE'l"lTM. DIREITO EN.{PRESARIAL. ItECLiPERA( Ào
JUDTCTAL. CRÉD|TO. EXrSIÉNCrA. SUJErÇÀO 

^OS 
EFfrlOS DA RFCUPERA(ÀO

JI.]DICIAL, ARl' 49. CAPUT. DA I-EI N" I I, IO] /2005, I)ATA DO IATO CERADOR,
I. Recurso cspecial irterposto contra acórdào publicado na vigência do Código de Processo

Civilde 2015 (Enunciâdos Adnrirristrativos nos 2 e 3/SlJ).
2. Ação anulatória e de reparaçào de danos pela rnclusào indevida enr cadastro restritivo dc
cÉdito. Discussào accrca da sujcição do crcdito aos elcilos da recuperaçãojudicial.
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3. Diante da opÇào do leBislador de excluir determinados credorcs da recuperação.iudicial.
mostÍa-se inlprescindivel definir o que deve ser considemdo como cédito existente na data do
pedido, ainda que nâo vencido, pam idcntificar em quais casos estani ou não submetido aos
eÍbitos da recuperaçâo judicial.
4. A existência do crédito está diretamentc ligada à relação juridica que se estabelece entre o
devcdor e o credor. o liame entre as partes, pois é com base nela <;ue, ocorrido o fato Berador.
surge o direilo de exigir a prestaçâo (dirEito de cédito).
5. Os créditos submetidos aos efeitos da rccuperaçào judicial sâo aquelcs decoÍÍenles da

atividâdc do enrpresário antcs do pedido de soerBlrinrento. isto é. de làtos prâticados ou de
ncBi)cios celchrados pelo dcvedor em r(n)1cnto antcrior ao pcdido de rccupcrnçào judicial.
excetuados:rquclcs expressantente apontados Da Icr dc regência.
6. Em âtençào ao disposto no ârt. 1.040 do CPC/2015, fixa-se â seguintc lcse: l'âra o lin de

sub issâo aos etbitos da recuperação judicial. culsidera-se quc a existênciâ do crédito é

determinada pela data em que ocorreu o scu fato gerador.
7. Recurso especial provido.
(REsl, r8105Jl/RS, Rel. Ministro RICARDO \llLLAS BÔAS CUEVA, SEGTINDA
SEÇAO, julgâdo €n 09n2n020, DJa 1111212020)

14.6. Defiro o pedido das recuperandas para determinar o

sobrestamento de qualquer ato de expropriação a ser praticado na reclamaçâo trabalhista de autos

n' 1000063-30.2016.5.02.0078, uma vez que o aludido crédito deve ser satisfeito nos termos do

plano de recuperação judicial, nos termos do julgado acima citado, solicitando-se, em cooperação

judicial, o cancelamento de todos os atos de constrição praticados contra as recuperandas. Serve a

presente decisão como oílcio, a ser protocolizado pelas recuperandas.

14.7. Defiro o pedido das recuperandas paÍa determinar a liberação

de valores constritos na reclamação trabalhista de autos no 0010436-96.2020.5.03,0005, urna vez

que o aludido crédito deve ser satisfeito nos termos do plano de Íecuperação judicial. nos tennos

do julgado acima citado. solicitando-se, em cooperação judicial, a imediata liberaçâo de valores

diretamente para as recuperandas. Serve â presente decisáo como oÍicio, a ser protocolizado

pelas recuperandas,

15. Fls. 27.998/28.000, fls. 28.141/28.145. Tema já roi objeto de

deliberação no item 04 desta decisão.

16. Fls. 28.049/28.050. Promova a serventia as correções

necessa flas

17. Em relação aos agravos interyostos contn a sentença de

concessão da recuperação judicial, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

18. Fls. 28.261, fls. 28.405. Defiro, por se tratar de credor

tmbalhista com comprovada hipossufi ciência.
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19. Fls. 28.340/28.341 . lndefiro, uma vez que o prazo de exercício

de opçÕes de pagamenlo não e de natureza processual, alem da necessidade de observância do

quanto deliberado, para fins de verificação de como será o fluxo de pagamento, de rnodo que

eventual dilação de prazo poderia até mesmo comprometer o que fora convencionado.

20. F ls. 28.467 128.503. Manifestação do administrador judicial

20.1. Ciência aos interessados sobre as retificações de crédito

noticiadas.

20.2. Providencie a serventia a confecção dos mandados de

levantamento já autorizados pelo Juízo em favor das recuperandas, podendo se valer do auxílio do

adm inistrador j udic ial para ordenação dos trabalhos.

20.3. Ciência aos interessados sobre as demais manifestações e

informações prestadas pelo auxiliar do Juízo.

21. Fls. 28.528128.532. Petição do administrador judicial sobre

seus hono(íÍios defi nitivos. Manifestem-se as recuperandas.

22. Fls. 28.814/28.8 I7. Nada a deliberar, uma vez que matérias de

jomais não servem como prova do fato novo alegado.

23. Fls. 28.842128.847. Com razão as recuperandas. Respeitado o

posicionamento da PGFN, não há que se falar em sua legitimidade para exação das verbas relativas

ao FGTS, uma vez que amplamente reconhecido pela jurisprudência su natureza trabalhista, logo,

crédito a ser de direito do trabalhador.
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\iL trt.':tltit litllttt i it ol i.rt1.L..l\).1() Stll)larli\) ltilril,,l t .

lrrralisltrrdo rr 'lctna (r0.\ r,oht'c a Ptcrr.:riçllrr Iirlil ri !.!i,iirLtçir ,tr, l(llS. t:iiLlrr'L.rL-r . i.

coutrihuiçào é rrrn ,.liicito ,l() lr,ri)irllril(lor r ;riio rrnr (tiir,rll.

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO
DE cRÉDITo. controvérsia acerca da PoDER JUDICIÁRIo TRIBUNAL DE

JUSTIÇA Do ESTADO DE SÃO PAULO. possibilidade de inclusão de verbas

relativas ao FGTS como crédito de natureza trabalhista em favor do credor. Verba de

titularidade do trabalhador que ostenta natureza trabalhista. Possibilidade dc inclusão

do crédito no quadro geral de credores. Concessão de justiça gratuita para

processamento do presente recurso. RECURSO PARCIALMENTE PROvlDO." (AI
Í1. 2l3l l2l-25.2020.8.26.0000, Rel. Des. AZUMA NISHI, l' Cámara Reservada de

Direito Empresarial; j. I I 108/2020).

'[...] FCTS. BASE DE CÁLCULO. [...] 'O FCTS trata de um direito autônomo

dos trabalhadorçs urbanos e rurais de índole social e tÍabalhista, não possuindo

caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua

equiparação com a sistemática utilizada para fins dc inçidência de contribuição
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba
trabalhista (remuneratória ou indenizatória-/compensatória) para fins de incidência do
FCTS'(Resp 1.448.294lRS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
Dje 1511212014\. 2. 'Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas

expressamente delineadas em lei podem ser cxcluídas do alçance de incidência do
FCTS. [...] não podendo o intérprete ampliar as hipóteses legais de não incidência'
(AgRg no REsp L518.699/SC, Rcl. Ministro
Herman Benjamin, Scgunda TuÍma, DJe 51212016 - grifos acrescidos). [...]" (.lrlrrt
no RDsu 1596573 SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURIíA,
julgado em 04/10/2016, DJe ll/10/2016)

Agravo de instrumento Falência Habilitação de cÍédito Inconformismo da

credora quanto à habilitação de valores devidos a título de FCTS Natureza
trabalhista da verba que, portanto, deve integrar o cÍédito habilitado Entendimento
consolidado do STF Precedentes das Câmaras Reservadas dc Direito Empresarial
deste E. Tribunal de Jusliça Decisão refornrada em parte Recurso provido, com
observação. (TJSP; Agravo de lnstrumento 2227431-25.2022.8.26.0000; Relator
(a): Maurício Pessoa; Orgão Julgador: 2' Câmara Reservada de Direito EmpÍesarial;
Foro de São Bemardo do Campo - 7" Vara Cível; Data do Julgamento: l2l12/2022:
Data de Registro; 12/12/2022)

RECUPERAÇÃO JUDICIAL - HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA -
VALORES REFERENTES AO FCTS - Direito social pertencente ao trabalhador,
conforme preconiza o aí. 7", lll, da Constituição Federal - Vçrba que ostenta
natureza trabalhista, peíenÇendo, pois, ao trabalhador Precedentes do STJ e desta
Corte Possibilidade de sujeição aos efeitos da recuperação judicial Decisão
mantida RECURSO DESPROVIDO. (TJSP; Agravo de lnstrumento
2245952-18.2022.8.26.0000; RelatoÍ (a): Sérgio Shimura; Órgão Julgador: 2'
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Jundiaí - l" VaÍa Cível; Data do
Julgamento: 12/12/2O22i Data de Registro: 12/12/2022)
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL HABILITAÇÀO DE CRÉDITO TRABALHISTA
VALORES REFERENTES AO FGTS - Direito social pertencente ao trabalhador,
conforme preconiza o aí. 7', III, da Constituição Federal - Verba que ostenta
natuÍeza trabalhista e, portanto, que peíence ao trabalhador Preaedentes do STJ e

desta Corte Possibilidade de sujeição aos efeitos da recuperação judicial Decisão

MANtidA - RECURSO DESPROVIDO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
FIXADA EM SENTENÇA TRABALHISTA . HABILITAÇÀO DE CREDITO
COMO TRABALHISTA (CLASSE l) - Habilitação de crédito decorrente de

sentença condenatória trabalhista Verbas relativas à indenização por danos morais.

fixada enr sentença trabalhista lmpossibilidade de classificação da tal valor classe

"quirografária" - O an. 449, § l', CLT, é claro em dispor que a totalidade das

indenizações é crédito privilegiado ("Na falência constituirão cÍéditos privilegiados a

totalidade dos salários devidos ao empregado e a totalidade das indenizações a que

tiver direito") - Decisão mantida RECURSO DESPROVIDO NESTE TOPICO.
(TJSP; Agravo de Instrumento 2202803-69.2022.8.26.0000; Relator (a): Sérgio

Shimura; Orgão Julgador: 2' Câmara Res€rvada de Direito Empresarial; Foro de

Jundiai - l' Vara Cível; Data do Julgamento: 12/12/2022, Data de Registro:
t2/12t2022)

Impugnação de crédito julgada procedente em parte. Decisão que determinou a

retificação do crédito declarado em favor do agravado no quadro geral de credores
da recuperação judicial da agravante, como privilegiado (trabalhista). FCTS e multa
de 407o, Natureza trabalhista. Sujeição à recuperação judicial, conforme o
entendimento sedimentado nas Câmaras Reservadas de Direito Empresarial desta

Egrégia Corte. Agravo desprovido.
(TJSP; Agravo de Instrumento 2201835-39.2022.E.26.0000; Relator (a): Natan
Zelinschi de Anuda; Orgão Julgador: 2" Câmara Reservada de Direito Empresarial;
Foro de Barueri - 2' Vara Cível; Data do Julgamento: 03/1112022, Data de Registro:
03/1112022)

Agravo de instrumcnto Recuperação .iudicia I convolada em falência Ilabilitação
de créditos julgada procedente Inçonformismo da habilitante (União) quanto à

aplicação do artigo 83, inciso I, da Lei n' ll.l0l/2005 - Limitação a 150 salários-
mínimos que diz respeito aos valores de FCTS devidos a cada credor trabalhista
individualmente considerado Impossibilidade de extensão dessa limitaÇão a todo o
conjunto de valores de FGTS executado pela União relativamente a diversos
credores trabalhistas ante a ausência de previsão legal - Necessidade, contudo, de
conferência dos créditos pela administradora judicial para evitar-se habilitação em
duplicidade (pelo próprio credor trabalhista e pela União) - Precedentes das
Câmaras Rescrvadas de DiÍeito Empresarial deste E. Tribunal de Justiça Decisão
reformada Recurso provido, Çom determinação. (TJSP; Agravo de Instrumento
2144756-05.2022.8.26.0000; Relator (a): Maurício Pessoa; Orgão JulgadoÍ: 2'
CâmaÍa Reservada de Direito Empresarial; Foro de Santo André - 7'. Vara Cível:
Dala do Julgamento: 3l/10/2022: Data de Registro: 3111012022)

Diante do exposto, determino à PGFN que dispense a exigência de

regularização do FGTS pelas recuperandas no âmbito das transações fiscais realizadas. Serve a

present€ decisâo como oficio.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAU
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CíVEL
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1'VARA DE FALÊNCIAS E RTCUPERAÇÓES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/no, Sala I 805, Centro - CEP 01501-900, Fone: ( I l)
2l7l-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp lfalencias@tjsp jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das l3h00min àsl7h00min

24. Fls.28.919. Ciência aos interessados

25. Fls. 29.109129.1I4. fls. 29.242129.244, Manifeste-se

fls.29466

o

qp

adm inistrador j udicial

Intime-se

São Paulo, l0 de fevereiro de 2021

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI I I.4I912006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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3530U5602-50 18.738.697/000í68

IoARE: R1520,75

DARF: R3,00

loEllrrFrcrçro srGur^Flo Àssfr^xrE REqTEEMENTo crPÁ

NOME: José Maria Magolháês de 
^zevedo 

(Diretor)

ASSTNATURA: G7"i" 
^.,p"r' 

t" rr.* OAÍA:2A10412023
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coEsA coNsrRUçÃo r uottlcrts s.A. - EM necunrnaçÃo:uotctlt
cNPJ No 18.738.697l0001-68

NrRE 3530045602s

ATA DA ASSEMELEIA GERAL ORDINARIA

REALIZÁDA EM 27 DE ABRIL DE 2023

SEOE

í6
,023 *

lr.0

1. DATA, HORÁ E LOCAL! Realizada no dia 27 de Abril de 2023, às 17h00 horas, na sede social

coEsA consrRuçÃo r laonracENs s.A. - EM REcupERÂçÃo :uorcrll
Ccompanhia"), situada na Gdade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim

Floriano, no.166, Edifício Cantury Corporate, Sala 403, PaÍte 83, Itaim Bibi, CEP 04534-002.

2. CONVOCAçAO: Dispensada a convoc.i,ção nos termos do artigo 124, § 40, da Lei no.6.404176

CLei das S.A.'), em decoíência da preseng dos acionistas representando a totalidade do

capital social da @mpanhia.

3. PUBLTCAçõES: As contás dos administÍadores, o relatório dos auditores, o balanço

patrimonial e demais demonstraÉes financêiras foram publicadas no loÍnal O Estado de São

Paulo, Seção de Economia & Negfuos, conforme documento em anexo (Anexo l),

4. PRESENçA: Acionistas representando 100o/o do capital social da Compânhia.

5. MESA: Assumiu a presidêncja dos trdbalhos o Sr. José Maria Magalhães de Azevedo e

secretariados pelo Sr. Telmo Tonolli.

6, ORDEM Do DIA: Deliberar sobre: (i) Exame, discussão e aprovação das demonstrações

financeiras e contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e (ii) a

destinação do resultado do exeratio social encerrâdo em 31 de dezembro de 2022.

7. DELIBERÁçõES: Após discussão das matérias, os Acionistas, por unanimidade dos votos

válldos, deliberaram o quanto segue:

I .: C€nú@ o Eoi.t.o sob o io 172 a!.5t23-3 on a5&512023 da enprê* coEsa coNsTRucao E MoNTAGT:NS s A ,EM 
R EC UPERCAO JUO|CTAL" NtRb n" 3530s56025 protoco edo sb o no

JUCESP Es srro 6 ds c6íid.o d€ rnr€io Í6orquando vi3oal2edo dr€rahê.r6 no podárww j!@sponr.ê sp eov br

?5sü
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7.1. Considerar sanada a falta de publicação dos anúncios e a inobservância dos prazos

referidos nos artigos 133 da LSA, nos teÍmos da permissão conferida pelo parágmfo 40 do

mesmo artigo 133 da LSA.

7,1.1, Rauflcôr a disponiblllzação tempestiva e suficiente para acesso e apuração integÍal das

contas dos administradores, balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, sanando

a inobservância dos prâzos estipulados no artigo retro. Ratificar, ainda, que não houve

prejuízos decorrentes dessa falta.

7.2, Aprovar as contas dos administÍadores, balanço patrimonial e demais demonstrações

financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembÍo de 2022, C.rja publicação ocorreu

no 27o dia de âbril de 2023 no lornal do Estado de São Paulo - ora mencionado no item 3

(três) aclma - e o respectivo relatório do6 auditores independentes elaborado pela Senso -
Auditores Independentes (Anexo Il).

7.3. Com base nas demonstíaç&s financeiras e, uma vez informados e cientes da situação

flnanceira atual da companhia, foi aprovada a destrnação do lucro líquido apumdo no valor de

R$ 27.432.000,00 (vinte e sete milhões, quâtrocentos e kinta e dois mil reais) da seguinte

forma: (a) R$ 26.926.000,00 (vinte e seis milhões, novecentos e vinte e seis mil reais) do

lucro lí,quido ajustado no exercício serão destlnados à conta de prejuízos acumulados da

Companhia. nos termos do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia; (b) do valor

remanescente, R$ 506.000,00 (quinhentos e seis mil reais), (b.l) o montante de P.ri 25.300,00

(vrnte e cinco mil e trezentos reais), equivalente a 5olo (cinco por cento) do lucro lí,quido

ajustado no exercício após dedu@o dos pre,luizos acumulados, será destinado para a

composi6o da reserva legal, conforme disposto nô artigo 190, alínea "i" do Estatuto Social da

Companhia e no artigo 193 dô LS,A; (b.2) o montante de R$ 480.700,00 (quatrocentos e

oitenta mil, setecentos reais), referentê ao saldo remanescente do lucro líquido do exercício,

será destinado para ô conta dê reserva de lucros da Companhia.

7,3.1. Considerar sanada a falta de distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, nos

teÍmos da permissão conferida pelos parágrafos 30 e 40 do atligo 202 da LSA e disposição

estatutária da Companhia, ora prevista nos parágrafos 10 e 20 do artigo 19.

8. ENcERRÁtlENTO: Nada mals havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se

lavÍou a presente ata que, lida e achada confoÍme, foi assinada poÍ todos. !lg§ê: José Maria

ctú6@ o Ésrsh eb o ôr t 72 84523-3 êm o5E5/2023 da êmpÉs coEsA coNsrRuc o E MoNÍaGENs s a. -EM REcupERcao JuotctaL" , NtRE ô! 3530ot56025 proto@l.do eb o n.
07565!7234. Esta côpÉ tôi.utê.ú@dá drqlr.lmôntê 6 asrnsda en 01/12,2023 po.MARra CÂrSÍ]NÁ FRE| se@lánà Gôrat autôn[eÉo 226@0300 Á JUcEsp gaÉnl6 a eul€nlrcdade do

JUCESP corlrm . d. ce.tidão d6 rnr.rc Í.or quando v,s!.riz6do óÉrsmenr€ no ponár lw ju@sponiiôê !p côv b,
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JOSE MARIA
MAGALHAÉS OE
AZEVEDO:037Í 2856660
037.'t 28.56060

TELMO
TONOLII:177r67€6905
r7.167.668-05

Magalhães de Azevedo - Presidente; Telmo Tonolli - Secretário. Acionistas PÍesentes:

Conskutora COESA S.A. - Em Recuperado Judicial e COESA Participades e Engenharia S.A.

A presente aLa é redigida na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1o, da LSA, e é cópia

fiel da oÍiginal lavrada em livro próprio.

Sâo Paulo, 27 de Abril de 2023

Mesa:

Emíido poÍ ÂC VruO
RFB vs

Emifido poÍ: ÁC
SÂFE\^EB RFB v5

Da|;: zalún023
Oalat 27104n023

José Maria Magalhães de Azevedo

Prêsidente da Mesa

Telmo Tonolli

Secretário
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAçÔES
CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos
Adminislradorês e Acionistas da
COESA ConstÍução e Montagens S.A. . Em RecupeÍação Judicial
São Paulo - SP

Opinião com ressalvâ sobre as demonstraçó$ contábeis indivlduals e consolidadas

Examinamos as dêmonstrações contábeis individuais e consolidadas da COESA Construçáo e
Montagens S.A. . Em Recuperação Judicial ("Companhia"), identiÍlcadas como
conlÍoladora 6 consolidado, respectivamenle, que compreendem o balanço patrimonial em 3'l
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do Íesultado, do resultado abÍangente,
das múaçóês do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exerclcio findo nessa data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas,
compreendendo as politicas contábeis signiÍicativas e outras inÍormaçóes elucidativas.

Em nossa opinião, exceto pelos possÍveis efeitos do assunlo descÍito no parágrafo'Base para
opinião com ressalva sobre as domonstrações contábeis individuais e consolidadas", as
demonstrações acimâ Íeíeridas apresentam âdequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posiçào petrimonial e ÍinanceiÍa, individual e consolidada, da COESÂ
Construção e Monlagens S.A. - Em Recuperaçáo Judiciâl em 31 de dezembro de 2022, o
desempenho individuâl e consolidado de suas opeÍaçÕes e os fluxos de caixa individuais e
consolidados parâ o exercício findo nessâ data, de acordo com as práticas contábeis adolaCas
no Brasil e com âs noÍmas inlêÍnacionais de relatório Íinanceiro (IFRS) emitidas pelo
I ntemational Accounting Standads Board (lAS8).

Basê para opinlão com ressalvâ soble as demonstraçôes contábeis individuals e
consolidadas

EsÍogues

A Companhie possui Íegistrado na rubrica 'Êstoques', no ativo circulante, o montante de R$
10.307 e R$ 10.494, individual e consolidado, respeclivamente. o qual não pôde ser validado,
pela auséncia de controles individualizados que demonstÍassem a movimentaçâo dos itens
entre as datas do inventário íisico e do Íechâmento contábil. consequentemente, não nos Íoi
possível, nas circunstáncias, concluirmos sobre a adequação das quantidades e,
consequentemente, do saldo e custos dos estoques, bem como determinar os possíveis eÍeitos
no Íesultado e no patÍimônio líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
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Nossa auditoria íoi conduzida de acrÍdo com as normas brasrleiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na
seçãô a seguir intitulada "Rêsponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrâçóes
contábeis individuais e consolidadas'. Somos independentes em relaçáo à Companhia, de
acoÍdo com os princÍpios éticos retevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas noÍmâs pÍoÍissionais emitidas pelo Conselho FedeÍal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais Íesponsabilidades éticas de acordo com essas noÍmas.
Acreditamos quê a evidência dê auditoria obtida é suíciente e apropriada paÍa fundamentar
nossa opiniâo com resselvâ.

Ausência d6 rccebimento de circuladzações de instituições financehes

Conforme dêscrito na Notâ Explicativa no '11 às demonsÍações contábeis, em 3'l de dezembro
de 2022, a Sociedade apresenta valoÍ a pagar de íinanciamentos no montante de R$ 10.373.
Nâo obtivemos a totalidadê das respostas às cadas de conÍirmações externas (circularizações)
ênviades às instituiçôes financeiras e agentes fiduciáÍios. Em que pese leÍmos realizado testes
alternativos dê auditoria ô examinado os saldos registrados. não pudemos nos satisÍazer sobre
a totalidâdo das operaçóes junto a estas instituições flnanceiras e agentes flduciários, materiais
que eventuelmente náo tenham sido Íegrstradas e/ou divulgadas nas demonstrações contábeis
do exerclcio findo em 3'l de dezembro de 2022

lncerteza Íelevanto releclonede com a conlinuidade opêracional

Recupercçáo Judiclal

Em 15 de outubÍo de 2021, a Companhia e outras empÍesâs do Grupo COESA, em vista dâ
situação íinanceira desfavoÍável que se encontrava, aliada a uma séÍie de outros fatores, dentre os
quais deslacamos: (i) a foÍte reüaçáo do setor de construção civil e da economiâ, (ii) restÍiçâo a
linhas de cíédito; ajuizou, no Foro Central da Comarca da Capital do Estado de Sáo Paulo, pedido
de recupeÍação judicial, distribuÍdo sob n3 1'111746-'12.2021.8.26.0100, em conjunto com a
Compânhiâ ê ouúas companhias do Grupo COÊSA, nos termos dos artigos 5'l e seguintes da Lei
ne 11.10'1i05 ("Lei dê Recuperâção Judicial').

A COESA P&Ê e suas contÍoladas em recuperação avaliaram que, diante dos desaÍios deconentes
do agravamenlo da sua situaçáo econômico-Írnanceira, a Recuperação Judicial era a medida mais
adequada para proteger o valor dos seus ativos, bem como para atender de íorma organizada e
racionâl aos interêsses da coletividade de sêus credores, na medida dos recuGos disponíveis e,
principâlmente, mânter a continuidade de suas atividades.

Êm 22 de oúubro dê 202'1, o Julzo da 1! Vara EmpresaÍial de Recuperação Judicial e Falências do
Foro CêntÍal da ComaÍca da Capital do Estado de São Paulo ("1! VaÍa de Recuperação") deÍeriu o
pÍocessamento da Íecuperação iudicial da ControladoÍa, tendo sido nomeado como administradoÍ
judicial (art. 52. l, e art. 64 da Lêide Recuperação Judicial) Laspro Consullores Ltda.
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Enfases

Reelizeçeo do saldo de pafles rclacionadas

Conforme mencionado na Nota Explicativa no 6 às demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, em 31 de dezêmbro de 2022, a Companhia apresenta na rubrica 'Partes
Íelacionadas', no passivo, os montantes de RS 26.380 e RS 43.842, indrvidual e consolidado, e
no ativo, os montantes de R$ U6.7O4 e R$ 355.014, individual e consolidado. cuja realizaÉo
dêpende principalmenle de reestruturaçôes societárias por meio de sua controladora COESA
S.A. - Em Recuperação Judicial, e da transÍeÍência de outros ativos do GÍupo COESA. que
ocoÍrerá após determinâdas condições previstas pela adminisúação serem cumpridas. A
Íealizaçeo do montante acima depênderá do sucesso do cumprimento dessas condiçóes.
Nossa opinião não está rêssalvada em função desse assunto.

lnveslimenlos

Conforme descrito nas Notas Explicativas no 7 às demonstrações contábeis individuais, a
Companhia possui rêgistrado na rubÍica 'lnvestimentos', o monlante dê R$ 2.238 e R$ 14.301,
ativo e passivo, respectivamente, em 31 de dezembro de 2022. No entanto, até a presenle
dâtâ, não recebemos a totalidade das conciliaçôes, motivo pelo qual não tivemos como obter
êvidência dê auditoria apropÍiada e suficiente, individuais, sobre o montante.

Responsabllidades da sdministração e da governança pelas demonstrações contábeis
individuais ê consolldadas

A administração da Companhia é Íesponsável pela elaboração ê adequada apÍesentação das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de ÍelatóÍio Ílnanceiro (IFRS), emitidas pero
lntemalional Accounting Standads Board (rÁSB) e pelos controles internos que ela deteÍminou
como necessários paÍa permitir a elaboÍação de demonstrações contábêis individuais e
consolidadas livres de distorção relevante, independentemênte sê causada por fraude ou erro.

Na elaboraçáo das demonslrações contábeis individuais e consolidadas, a adminisÍação é
responsável pela avaliação dâ capacidade de a Companhia continuaÍ operando. divulgando,
quando aplicável, os âssuntos Íelacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
bâse contábil na elaboração das demonstraçóes contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia e suâs controladas ou cessar suas operaçóes. ou nâo tenha
nenhuma alternativa realista para evilar o encerramento das opereções.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supeívisão do pÍocesso de elaboração das demonstÍações contábeis.

Responsabllldades do auditor pela auditorl8 das dêmonstraçôes contábeis indivlduais ê
consolidadas

Nossos objetivos são obter segurançê râzoável de que as demonskações contábeis individuais
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e consolidadas, tomadas êm conjunto, estáo livres de distorção Íelevante, independêntemente
se causada poÍ fraude ou eÍm, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Sêgurança
razoável é um alto nivel de segurança, mâs não uma garantia de que a auditoria Íealizada de
acordo com as normas brasileiras o internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevanlês existentes, As distoÍções podem seÍ decoírentes de ÍÍaude ou erÍo e são
consideradas relevantes quando, individualmentê ou em conJUnto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões êconômicas dos usuários tomadas com base nas
Íeferidas demonstraçôes contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brâsileiÍas ê inlernacionais de
auditoria, exercemos julgamênto proÍissionâl e mântemos suspeiçáo pÍoÍissional ao longo da
auditoÍia. Além disso:

. ldentificamos e avaliamos os riscos de distorção relêvante nes demonstraçôes contábeis
individuaise consolidadas, independentêmente se câusada por ÍÍaude ou erro, planejamos e
executamos procêdimentos de auditoria em resposta a tais Íiscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apÍopriada e suÍiciênte paÍa fundamentar nossa opiniáo com ÍBssalva. O
risco de náo detecçâo de distorÉo relevante resultante de fraude é maior do quê o proveniente
de erro, já qua a fraude podê envolver o ato de burler os controles inlernos, conluio,
falsificação, omissão ou repÍesentâçôes falsas intencionais.

. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoriâ pâra planejarmos
procedimentos de auditoÍia apropriados às circunstáncias, mas não com o objêtivo de
expressaÍmos opinião sobre a êficácia dos controles inteÍnos da Companhia e suas
controladas.

. Avaliamos a adequaçáo das políticas contábeis utilizadas e a razoâbilidade das estimâtivas
contábeis e Íespectivas divulgações Íeitas pela administração.

. Concluímos sobrê a adequagão do uso, pela administraçáo, da base contábil de
continuidade operâcional e. com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relêvante êm rêlação a eventos ou condiçóes que possam levantar dúvida signiÍicativa em
relaÇão à câpâcidade de continuidade operacional da Companhiâ e suâs controladas. Se
concluirmos que exisle inceÍleza relevante, devemos chamaÍ atenção em nosso relatório de
auditorie para as respeclivas divulgações nas demonstraçóes contábeis indivrduais e
consolidadas ou incluir modiÍicâção em nossa opiniáo, sê as divulgações ,orem inadequadas.
Nossas conclusóes estão fundameotadâs nas evidências de âuditoriâ obtidas âté a data de
nosso relalório. Todavia, eventos ou condições futuÍas podem levar a Companhia ê suas
contÍoladas a não mais se manter em continuidade operacional.

. Avaliamos a apresentação geral, a estrutuÍa e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgaçôes e se as demonstraçóes contábeis individuais e consolidadas
Íepresenlam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatlvel com o
objetivo de apresentaçáo adequâda.

. Obtemos evidência de auditoria apropÍiada e suíiciente referente às inÍormaçôes Ílnanceiras
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expÍessaÍ uma opinião sobÍe es
demonstraçóes contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direçáo. supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequêntemente, pela opinião de auditoÍia.

_ _ ii ) c6ílf@ o r6oÉlro eb o n' 1 72 84512!3 6m O5YO5/2O23 de ênDr€s COESA CONSÍRUCAO E M ONTAGENS S A "EM REC|PERCAO JUDIC|AT" Nltt E n" 3530Ot56O25. pEto@t.do eb o ôo
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Senso
Auditores Independentes

. Comunicâmlnos com os Íesponsáveis pela govemança a respeito, entÍe outros aspectos,
do alcancê planejâdo, da época de auditoria e das constataçóes significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deÍiciências signiÍicativas nos controles internos que adentificamos
durante nossos trabalhos.

. Fornecemos também aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos
com as êxigências éticas relevantes, incluindo os Íêquisitos aplicáveis de independência, e
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam aÍetar,
consideravêlmênte, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas
salvaguardas.

São Pâulo. 20 de abtil de 2023.

SENSO AUDITORES INDEPENDENTES
cRc N' 2SP 005977/0-9

cvM N6 7307
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GUILHERME ROCHA CASTRO SOARES

cRc N. ísP 290.834/0.4
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COESA ConstÍucão o Moníaoêns §.A, .: ErrLRdcuoerâtáo Judicial
Balanços patrimoniais levantail'os'dm 31 oê'aeiêmuioUd)ci22 e de 2021
(ValoÍes expressos em milhares de rêais - RS

€tpllc!llvt
Conlrolâdorâ Coniolldado----Ã?,llllllllllllllllrc2illlll-----ilíi-.?oij-

Caire ê êquivál€ntcs de câila

Estoques
lmposlos e rêorÉÍâr

Tolal do âlivo dÍcrtânte

196
58 129

7.500
10.307

12
7.361

uu2

241 208 399
28.983 62 316 33 ôr1
15.000 7.500 15.000
6.198 10.494 6.384
2U 135 33t

4.399 7.422 4.490
55.769 89.212 60.923

5
6

Conlâã a receb€r

lmposto de reíÉã e conlíiàuiÉo social djÍÊíüô!
Oêpósilos e velorêô vinculâdog
Oespesâs anlêcipâdâs
OulÍoB átivos

lmoàilizâdo
lntrnglvêl '' :; .l'_-.- " :
Total âlivo náo circulenlê

5
ô
17

834
rg.20a
10.292
I 051
2 088
2.373
2.238
1 387

1 284
r83

2.3t3
2 420
I 554

1.302
183

2.386

49?
331 39ô

492
343.940

834
317.511

10.292
1 070
2.088
2.377

7

I 1644 2 228

359.470 339.702 365.819 350.531

Íolaldo ativo 44á.112 395..7í 455 031 411454

As notas explicativas da administração sáo paÍte integrantê das demonstraçóes conlábeis
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COESA ConstÍução 6 Moníagêns S.A. i Eil|.Rdcuperatàoludiciat
Balanços patrimoniais tevantaiíos'eh 3t dê'deiêmbio'dê 2dr 2 e de 2021

co{Êtx, lI LEtTtJla

(Valores expressos em milhares de reais - Rs)

€rpllcâllvr
Colrtroladorà Conaottdldo

2022 2021 2022 2021
Pâssilo ê patrinúnio ttquido

EmpÍéslim6 ê llnânciâÍnenlo.
Salános, provisõê! e conlriDulçÕês rodsis
TÍibulos ê conlÍibuiçô$ a rÊcolhêr
Parcelaínênto dê tíibúog
lmpostode Íenda ê contíibuhSo soclalâ pagar
Sêguro§
Outros passivos
Tolal do galslvo circulantc

11.223
1.969
5.559
a 512
3.779

12
3 804

0
11

10

I
r0

17
6

12

4.591
2.953
3.779

r4 315
7.552
6.292
8.440

11.903 15.296
10.373
7 158

10128

324
1 990

12
'1 822

5
324

3 784
39313 25.060 47.068 33.865

PâÀ§h õáô .iÍrulánlê

TíiMos e conlíibuiçáe! a ÍlcollEr
PâícelaÍnênlo de líbúos
lmposlo dâ Íênda e csÍrlbulÉO 6oajel diíêúros

Recaila dileílra
Píoúsáo pâra perdás em lnvê3lmênlos
Provisõês pâ.a conüngênclas
Tolâldo pâssivo náo ciroiánlê

33.964
20 580

26.360
7 

'351. 301

587

/t9.415

2.085
1ô.562
4 8í5
7 985
't.519

12.470
587

49.415
2 0t5

16.562
/r E15

28 033
1 519

33.064
20 580

13 U2
7.r39

106.112102.s47 95.838
587

103.016

Pâtdmônio líquido
Capilal sodal
OuÍâs reseÍvas

Total do palÍimónlo llquido

Totaldo p6ssilo ê do pâtÍimó.io llquido

301 105 301 105 301 105 301.í05
241 394 241 394
506 (2ô.926) 505 e6.926)

301.E52 274.573 301.851 271.573

--' taa7ir ----Ãí 4i rsri o-ãi --ii r5-;-

As notas explicativas dâ administraÇâo são pane inteorante das demonstracóes contábeis
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COESA Construção e MontagDnsS.A. iEr'tRdcuperít'ao,:udicial
Demonslraçóes dos resultado'i
Para o ex6rcÍcio íindo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R9)

1ss

êrolicâtiv.
Conrrolrdorr

2022 2021 2022 2021

cusbs dos seÍ!içô3 9rêslâdo6
40663 90123

Ía6 M5) (90.067)
a9 668 e0Á23

(16 0.5) (90 067)
3 ô23 35ô

Oêspesas gêreia G âdmlnislíâtiva!
Outras ÍEceiláa (fusposás) - llquidâB
Rêê.ites ld*Dêaas) oDêÍeajotuia

(5.150) (6.010) (0.130) 1t.117)(7.678) (5.2rí) _-_JZrEgI (5 271)
1t2.s28, (l| 2E1) (13.719) (r2 418)

Lr,crc (pÍêjuizo) ânrê8 dâ êquiválênoâ, Íêc€iliâ8 (d6§pêsás)
ÍnanceiÍas e imposios

3 623 356

15

15

(9.205) (10.925) 0o.oe6) (12.062)

t8

Luc,o anl6s rbr impo3los 12.321 6 951 t2.321

17

As nolas expl icativas da administraÇáo sáo parte integra nte das demonslrações contábeis

Rêsulrâdo dê êquivalânc,â pâhmoniâl
Pmvigô pârs p.dar êm invoslim€nlo!
Pr.Iriro rÀl€3 (b l8slJ[rrlo tíúncaio e imFslog

(10r) 122
(1.266) ír.í5)

(10.662) {12.346) (r0096) (12.062)

26.596 29.080 26 603 29.a86
Í3 6'0) (7.781) _l!_!!!I _l!!M22.966 21299 22/20 21.013

t.051

lmpôsro dê cnda o cônúibu§Jlo rociôl

Oi,6riro§
838 - 838

14.270 (4.103) 11-270 (4.103)

)7 a32 a 848 21 1X2 a E,l8

'aétur5@or6cÉtro§obon!172usnlao605ro52o23dà6íprêsecoEsacoNsÍRUcAoEMoNTÁGENSs.Á"EMRECUPERCAOJUOTCTAL,NTREn!3s3mr56025.eDro6rádo$bono
0756í7234 Esle cópi. lor aut6nt@dE úCitslm.nté à ã$in.d. .m 0l /12202a por MARIa CRISTTNA FRE| - Soúôlária Ge.al. AurênúeÉo 226000300. a JUCESP gaÊnte á áúr6õúcidade do

JUCESP 
Ée,sto ê dâ c.riidáo dê rõiêiD r@, quando v,suarzâdo diÉramênre no ponârÚw ju@sponrinê.p sov.br

?
7



.".:.'...?....: ;.
COESA Construção e MonlAgÊnsS.A. iEft RdcuperíçAo {udicial
DemonstÍaçóes dos resultado'i abrãngentê§ "
Para o exercício íindo em 31 de dezembro do 202? e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - RS)

r.o..cst 
aa LttTAGla

v''r^" À.t 1r5

2021 2022 2021

4 848 27 432 ,{ 848

{i53) (153)

Totel do íosullado êblEng€nüt do ex.rcldo 27-279 7 5f1 27 279 7.511

As nolâs expl icátivas da administraÇâo sáo parte integÍante das demonstrâÇôes conlábeis

2022

2f 412

Outro§ GsLrrtadoG abrang nlêâ â .êísm í.d36§fcádo3 pân o É8lrlladc do
8r€Ícioo sm p€flodoô sub§êq(lentÊs.

PêÍdâ m conllírb d:§ oíErâçóÉ com conúoladâs no 6rtênor
Pêrdá nâ convúsáo .dn inw6tmêito. no .í!íic.

1.E35
889

r.635
888

10
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COESA Conllrugão e Montagens Sá. - Em R€cuperaçáo Judiclal
Deíronslrações das mulaçóas do patÍirnônio liquido
PeÍe o 6xerclcio Íindo em 31 de dezembÍo de 2022 edo 2021
(Vâloíês expÍessos em milhâr* de reais - R$)

P.ílcrp.çào d.
lot. c.pltll ouk.. PÉlule ToLl

-Japl!!!y!- --1991!L --E!!!!!!.L --!!!!!!!L -----IpgL -r.9Ú91!S9!!L --ç!!!gll!!!L
S.lío! h 3l ó .,.thbro .r. 2020

ollllG r.&íróo. .Dí.nsdG3

sãldo em 31 d. d.z.màrc d. 2021

O'irú Grtudó.b..naênle3
Tolal do rGurLdo .!..nl6le óo.rdd@

sáuo ú 31 ir. d...oàro .,ê 2022

13 3O1.r05 12.329 _______E:Zg _?949L

2.12J 2121 2123

(26 026)

27.a32

30r.r05

' 053) 2t .32 27 2D

-e,ll!!- 
-3ll- 

:--:gE!:--- --'rouil

As nolas explicalivas da adminislíaçáo sâo parte integÍanle das demonstrações conlâDêE
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COESA Construçâo e MonçrgllS§.4
Demonstraçóes dos fluxos dercarx?

i e{3rg, n"fu d;.o.+a i" i" r

,.o.5SaD if LEtrAçtra
L -.. t.t ,.J.l.JvPaÍa o exercÍcio lindo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(ValoÍes expressos em milhares de reais - R$)

f
15

15

!5

Flurod.4' d.t.uúd.d.rop.€cJo!|.

Au.lB pE ,@rdú o rr@ rã .,6 i9oG ú .d. rhu do emco p.L.

O.pr.oÇô.i . úo.í{.çõcr
Proülao lRêÉÉao) De. D.Íd. m lnÉ.lih.nl6
Glnho tp.rÉ.) End. d. tno6ai!.do
Ju,or ioàÍ. +lr.çô.. lha@6i
P'oúió.r pãâ @llngamD
PÍd.aô 9M r.ôríro & É&r G!r.,aÉr (1ntpeúÔ

.rplhrlE 2022 20?1 2022 2Or1

12.32a 395t 12.324 t.951

1 166
(20)

o22)

(rr)

129

(23?67)
(371)

t2Bt67)

^un.nlo 
(rcduçao) @ .tlv6 ôrd.dú.r.

O.oó.íor . Eb.6 vnEl.do.

Aum@ro nos p.3.iú oD.lf,nn.i.

S.r&io!. ,óú.õ.. . útràrcõa{ r@d.
I.ihltú . 6üitilç!.. . 'ElE

c.lr. liquico (.plc.do ne) g63do p.l. .riüd.d6 opaeL.a.

FLrc ú @iÉ dN .üud.d.r dê irMron.nio
R@à6dto o ÊÉ. c. mt'iirdo

c.M .pÍ..do @ lcd.óo p.Lr) .üvió.d.. ó. il6tio6ro

Frqio d. eiE d.. .ülrd.d.. d. í.ed.hrro
EmDié.üG idndo. d. t r4io.
Ehré.üÉ bn .tô. . pÍr.. Íctôclond-
ÊmpÍi6DlÚ D.!ó . ,ú!a Er.lô6ú!

c.. crúo !.ro úíd!.a de fhúo.Eb

3.a26 21.e29 :t 301

r.70r (4.236) !.675
3.5.r 2.119
5617 (663) 5617

(.5 e€5) ts 26,í) __l!l_l!9)(2,r.069) (633í) Í25 232)

22116

t5 25at
o.1s1)

.|r..
_-_---------: o53) í51)

- o.) 31

22 2$

(29 433)
192
231

12.337) 25.o
2i1

(2 337)
(6 r6a)

Út

{ós71)

19123
í0

Á!runlô no d. . .qúlÉl.ôrr. d. oiú .nl6r dô .la[o c. v..8c!o @mid

Eràro õ. Y.na$o úbt{ E 6É

Âlm.nto (,.ú.Íáô) D cdr. . .qJrvr.ird r,. e,iE

i6a 56ar t2 a07) 165 3761

21.101 a 6Aa 25 rga 5152

{3s) o 710) (.a) (l 713)

(1.3) (5)

t1123)

Ctr. r cqu'vâ|.^r.. ó. o úl

2At
2122

Âl,Mro (Edcç!o) tu r'rt..qrvJ6rd.r. ejE í1 723r

As nolas explicativas da administÍaçáo são parte inlegrante das demonslraçóes contábeis
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COESÂ Construcão e MonlaobH§S.4. i Eilf R6cuoorarrão'Judiciâl
Notas expticativa; às oemonkiáioe! coniioêb.' ' .t.'.'..'
Parâ o exercÍcio Íindo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(ValoÍes expÍessos em milhaÍes de reais - R$, exceto quando indicado de outra íorma)

1. Contexto operacional

A COESA Construçâo e lvlontagens S.A. (atual denominaçáo da OAS Engenhana e Construçáo
S.A.) ('Companhia') é uma Companhia domiciliada no Brasil, com sede localizada na Rua Joaquim
Floiano, 466, ltaim Bibi na cidade de São Paulo - SP.

A Companhia lem como acionislas a ConslÍutora COESA S.A. e a COESA PâÍlicipaçóes e
Engenharia S.A. ('COESA P&E") (nota 1.2 e 13) e tem como objelo social a exploÍação da
atividade de engenharia civil e da indústria da conslrução civil e pesadal inclusive gerenciamento e
execução de projetos e obras, importaÇáo e êxportaçáo em geÍal; compra e venda de imóveis
próprios; locâçáo de bens móveis; seÍviÇos de dragagem e tÍansporte; navegaçáo maÍitima; fluvial
e lacuslre; manulençáo e montâgem industrial, instâlaçÕes ê montagens elétÍicas, eletrônicas,
eletromecânicas e mecánicâs; semprê quê do intêressê social, podendo inclusive, conslituiÍ e
pariicipaÍ em consórcio de empresas e parlicipar como sócia ou acionista de outras sociedadês no
Brasil e no Eíerior.

1.1. Rocuperação Judicial do Grupo COESA

Em 15 de outubro de 2021, a Companhia e outras empresas do Grupo COESA, em vista da
situaçáo fnanceira desfavorávêl quê sê encontrava, aliada a uma série de outros íaloÍes, dentre os
quais destacâmos: (i) a fortê Íêtraçâo do setor de construçáo civil e da economia, (ii) Íestriçáo a
linhas de crédito; ajuizou, no Foro Central da Comarca dâ Capital do Estado de Sáo Paulo, pêdido
de recuperaÇáo iudicial. distÍibuído sob n: 'l'11174&12.2021.826.0100, em conjunto com a
Companhia e oulÍas companhias do Grupo COESA, nos termos dos aírgos 51 e seguinles da Lei
ne 1 1.'1 01/05 ('Lei de Recuperaçáo Judicial").

A COESA P&E e suas controladas em recuperaçáo avaliaram que, diant€ dos desaíios
decorrêntes do agravamenlo da sua situaÉo econômicGÍinanceira, a RecupeÍaçâo Judicial era a
medida mais adequada para proteger o valor dos seus ativos, bem como para alender de Íorma
organizâdâ e racional aos interesses da coletividade de seus cÍedoÍes. na medida dos Íecursos
disponÍveis €, principalmentô, manter a continuidâde de suas atividades.

Em 22 de outubro d€ 2021, o JuÍzo da 1! Vara Empresarial de RecupeÍaçáo Judicial e Falências
do Foro Cenlral da Comarca da Capital do Estado de São Paulo ("1r Vara de Recuperaçáo')
deíeriu o processamento da Íêcuperaçâo judicial da ContÍoladora, tendo sido nomeado como
ãdministrador judicial (a11. 52, l, e art. 64 da Lei de Recuperaçâo Judicial) Laspro Consultores Llda.

Em 24 de outubro dê 20», o MM. Juizo da 1'Vara de Falências e RecupeÍações Judiciais do
Foro Centíal da Cornarca de Sáo Paulo/SP, homologou, com ressalyâs, o Plano de RecuperaÉo
Judicial unitário apresentado pelas devedoras e aprovâdo pelos credores em assembleia, bem
comô côncedeu a recuperação judicial à coESA PARTIC|PAÇÓES E ENGENHARTA S.A.,
CONSTRUTORA COESA S,A., COESA CONSTRUÇÁO E MONTAGENS S,A., COESA
ENGENHARIA LTDA., COESA LOGISTICA E COMÉRCIO EXTERIOR S,A,, OAS INVESTMENTS
LIT/ITED e OAS FINANCE LIMITEO.

13
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COESA Construcão o Moníaoê?fdS.A. iEih'Rôcuoeradão'Judicial
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PaÍa o exercÍcio ílndo em 31 de dêzembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra foÍma)

1.2. RêestÍuturação societária Grupo COESA

Em 31 de março de 2021, â Metha S.A. (atual denominaçáo da OAS S,A.) ("lvetha") com o objetivo
dê readequer sua estrutura socEtária e organizacional e implemenlar uma reorganizaçáo
socretária em seu grupo empresarial, âlienou as açóes da Conslrulora COESA S,A. (atual
denominaçáo da ConstrutoÍa OAS S.A.) para a suâ êntáo subsidiária integral COESA
PaÍticipaçóes e Engenharie S.A. (atual denominaçáo da OAS Éngenharia S.A.) ('COESA P&E).

Em 20 de sbril de 2021, a Metha realizou aumento de capilal na sua entáo controlada direta
COESA P&E, âpurado mm base em laudo de âvaliaçáo emitido por empresa especializada,
composto p€los seguintes bens e diretos:

i) lnvestimenlo nas controladas COESA ConstruÉo e Montagens S.A. (aluâl denominaçáo da
OAS Engenharia e ConslruÉo S.A.), EPP Energia Elétrica, PromoÉo e Participaçóes Ltda.,
COESA lnternacional S.A. (atual denominaçáo da OAS lnteÍnâcional S.A.), Solace
Empreendimentos lmobiliários S.A., Empresa Peruana de Aguas S.4., ConstrutoÍa oAS Angola
Ltda., OAS lnvestments Limited (BVl) ê OAS Restructunng Limited (Cayman).

ii)Créditos e débilos de conta corrente ,nlercompany.

Em '14 de maio dê 202í, a Metha aliênou sua parlicipação na COESA P&E ao FIP ZEGAMA.

Em 02 d6 rulho de 2021, o FIP ZEGAMA alienou suas açóes da COESA P&E para a COESA S.A.

í.3. Entidades da Companhia

A lisla a seguir apÍesenta as paÍticipaçóes nas êmpresas contíoladas consideradas nas
informaçóes consolidadas:

Pá.ticiFçào dk.E no
caoitâlao.ial

Entldrdêa

ç9!!!9Er!r
COESA ConshxÉo r lbnlâgenB S.A. - Sucr]r6âl Ponugal
COESAConslruÉo. Monl.agênÊ S.A. - Suoirsâl Argênlinâ
COESA Consúusáo. MonlsganÊ S.A. - Sucursal P€ru

COESA Con6lruçáo o Monlâg6ns S.A. - SuculsalCosla Rlcá

COESA ConslÍuclo 6 lronlaoonsS.Á. ' sucuÍsslPsnamá
OÂS Enginoêiíg N6mlbE ("COESA ConstÍuÉo ê Moôlag€ns - Nâmlbiá")

Poíugâl

Cosia Ricg

100.00%
100,00%
'100,00%

100,00%
,00,00%

100,00%

Prll m22 2021

2

100.00%
100,00%
r00,00%
100,00%
100,00%
100,00%

Base de elaboração ê políticas contábêis das demonstrações contábeis
indivlduais e consolidadag

2.'1. Dêclaraçáo de conformidadê

As demonstraçôes contábeis individuais e consolidâdas, foram preparadas de acordo com as
prálicas contábeis adotadas no Brasil e também de acordo com as normâs internacionais.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compÍeendem aquelâs incluídas nâ legislação societária
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bÍasileiÍa ê os pÍonunciamentos, as orientaçôes e as interprelaçóes técnicos emitidos pelo Comité
de Pronunciamentos Contábois - CPC e aprovados pelo Conselho Federal dê Contabilidade - CFC
e as normas internacionais de Íelâtório financeio Untemational Financiel Repofting Standards
('lFRS"), emitidas pelo lntemational Accounting Standards Bord (1ASB) .

cor|1&95 aa LFIÍafL
l55h/

A adminislraÉo dâ Companhiâ autoÍizou a conclusão e divulgaçáo das presentes demonstraçó€s
conlábeis individuais e consolidadâs em 25 de ebtil de 2023 e consideram os evenlos
subsequonles ocorridos até esla data, que possam ler eíeito sobÍe eslas demonsúaçóes
contábeis, quando requeridos.

Todas as inÍormaçôes relevanles estáo sendo evidenciadâs neslas demonslrações contábeis
individuais e consolidadas, que sáo utilizadas pela Adminislraçáo, para lomada de decisáo.

2.2. Basê dê elaboraç5o

As demonslraçóes contábeis individuais e consolidadas íoÍam prêparadas com base no custo
histórico, excêto pela avaliaçáo de certos âtivos e passivos como inslrumentos flnanceiÍos, que
estâo mênsurados pelo valor justo.

A prepaÍaçáo de demonstrâções contábeis individuâis e consolidadas requer o uso de certas
eslimâtivas contábêis crlticas o do exêrcÍcio de julgamento por paíle da administraçáo da
Companhia no processo de aplicaçáo das políticas contábeis.

a) Moeda funcional e moeda de apresenlacáo

A moeda funcional da mmpanhia e suas conlroladas é o real e todos os valores apresentados nas
demonstraçóes contábeis estilo expressos em milhares de reais (moeda dê apresentação), exceto
quando indicado de outro modo. 'As demonslraçóes contábeis individuais e consolidadas foram
preparadas de âcordo com âs práticas contábeis adotadas no BÍasil e dê acordo com as normas
internacionais".

2.3. Pollticas contábêis das demonstreçóês contábeis individuais e consolidadas

a) lnstrumentos ÍinanceiÍos

Ativos financerros

Os ativos finânceiros sáo classiÍicados conforme abaixo:

Alivos ,inanceiros mensurados ao cuslo âmoÍlizado, que corÍespondem aos ativos
que o objetivo é manlê-lo até o Íim do Íluxo de caixa contratual e ativos que contenham,
exclusivamente, pagam€nlo de principal e.iuros sobre o saldo em abêrto.

Alivos íinanceiros mensurados ao valor justo por meio de oulros Íesultados
abrangenles, que correspondem a ativos cujo objetivo seja mantêJo até o íim do recebimento
dos fluxos contÍaluais ou pela venda do ativo, ou ativos que conlenham pagaÍnênto de
principal e juros sobre o saldo em abeÍto.
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3. Ativos linanceiros mensurados ao valoÍ justo por meio do Íesultado, que
corrêspondem a ativos que náo alendem as condiçôes de ativos íinanceiÍos mensuÍados ao
cuslo amortizado ou valorjusto por meio de outros resultados abrangentes.

No reconhecimento ioicial, a Companhia irá avaliaÍ, individualmenle, cada ativo para classiÍicá-lo,
de acordo com as estíatégias e modelos de negócio da Administraçáo.

Um atrvo Unanceiro, ou paíe aplicável de um ativo financeiro ou grupo de ativos semelhantes, é
baixado quando, e somente quando:

A instituiçào náo tiver expectativâ razoáveis de recuperar o ativo íinanceiro em sua totalidade ou
parte dele.

A instituiçáo transÍere o diÍeito de receber o fluxo de caixa do ativo ou reliver os
direitos contratuais dê recebeÍ fluxos dê câixâ do ativo linanceiro. mas tenha assumido a
obrigaÉo de pagar o fluxo de caixa recebido. no montante total, sem demoÍa malerial, a um
terceiÍo e se a insütuição tÍansferiu substancialmenle lodos os riscos e beneÍlcios do ativo.

Passivos linanceiÍos

Um passivo Íinanceiro é reconhecido quando a Companhia se tornar parte das disposiçóes
contraluais do instrumento. No reconhecimento iniciâ|, pâssivos Íinanceiros sáo mênsurados a
valoÍ justo adicionado ou deduzido dos cuslos de tÍansação que sejam diÍetamente atribuiveis à
âquisiçáo ou à emissáo de lâis passivos, exceto por passivos Ílnanceiros mensurados ao valor
justo.

Passivos Íinanceiros sáo classiÍlcados como mensurados
amorlizado, exceto em determinadas ciÍcunstâncias, que
flnanceiÍos ao valorjusto por meio do resullado.

subsequenlemente pelo ct sto
incluem determinados passivos

Ouândo passivos financeiíos mensuÍados a cuslo amoÍlizado lem seus lermos contraluais
modificados e tal modificação náo Íor substancial, seus saldos contábeis refletiráo o vâlor presenle
dos seus Íluxos de caixa sob os novos lermos, utilizando â taxa de juros eÍeliva original. A
dríerençâ êntre o saldo contábil do inslrumenlo remensurado. quando da modiÍicação náo
substancial dos seus lerÍnos e sêu saldo contábil imediatamente anterior a tal modiÍlcação, é
Íeconhecida como ganho ou peÍda no resultado do perlodo.

b) Caixae eouivalentes de caixa

São represêntados por fundo fixo dê caixa, recursos êm contas bancárias de livre movimentaçào e
poÍ aplicaçóes contábeis, cujos saldos náo diÍeÍem significativamente dos valores de mercado,
com até 90 dias da data da aplicaÉo ou considerados d€ liquidêz imêdiata ou conversíveis em um
montanle conhecido dê caixa e que estáo suieitos a um insignificanle risco de mudança de valor,
os queis sâo registrados pelos valoÍes de custo acrescidos dos Íendimêntos auÍeridos até as datas
dos balanços, que náo excedem o seu valor de mercado ou de rcalizaçào.

c) lmobilizado

RegislÍado ao custo de âquisição, formaçâo ou construçâo, deduzidos de depreciação e perdas
por reduçáo ao valor recuperável acumuladas.
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A depreciaÉo é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método lineaÍ. de
modo quê o valor do cuslo menos o seu valor residual âpós sua vida útil, seja rntegralmente
baixado (exceto para leíenos ê construçÕes em andâmento). A vida útil estimada, os valores
residuais e os métodos de depreciaçáo, sáo revisados no Ím da data do balanço patrimonial e o
efeito dê quaisquer mudanças nas estimalivas é contabilizado prospectivamente.

Um item de irnobilizado é baixado após alienaÉo ou quando nâo há beneÍÍcios econômicos
futuros Íêsultantes do uso conlínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes na venda ou
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil
do ativo) sáo incluídos na demonstraçáo do Íesultado, no exercÍcio em que o ativo for baixado.

d) lnveslimentos e base de consolidâcâo

d.'l) lnvestimentos em empresas controladas

As demonstÍações conlábeis consolidadas incluem as demonslraçóes contábeis da Companhia e
de entidades (incluindo entidades estÍuturadâs), contÍolâdâs diretamente pela Companhia ou
indiretamente alravés de suâs contÍoladas. O controle é oblido quando a Companhia:

tem poder sobÍe â investida;
eslá exposla, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu ênvolvimento com a
investidai e
tem a capacidade de usaÍ esse poder para afetar seus Íetornos.

A Companhia reavalia se retém ou nâo o contÍole de uma investida se íalos e circunstâncias
indicarem â oconência de alleraçóes em um ou mâis de um dos tÍês elemenlos de conlrole
relacionados anterioÍmente.

Quando a Companhia náo detém a maioÍia dos direitos de voto em uma investida, ela lerá o poder
sobre a investida quando os diÍoitos de voto ÍoÍem suíicientes paÍa capacitá-la na pÍática a
conduzir âs âtividades Íelevantes da investida de forma unilaleÍal. Ao avaliar se os direitos de voto
da Companhia em uma investida sáo suÍcientes paÍa lhô conÍerirem poder, a Companhia
considerâ todos os Íatos e circunstâncias Íelevantes. incluindo:

a dimensáo da participaÉo da Companhia em termos de diÍeitos de voto em relaÉo à
dimensáo e dispeÍsáo das paÍlicipações dos outros detenlores de direitos de voto;
diÍeitos de volo em polencial detidos pela Companhia, por outros delenlores de direitos de
volo ou por outras partes;
diroitos decorrentes de oulros âcordos contratuais; e
quaisquer fâtog ê circunslâncias adicionais que indiquem que a Companhia lem, ou náo tem,
a capacidadê dê conduzir as atividades relevanles no momento em que as decisóes
precisam ser tomadas, incluindo pedrÕes de votaçáo em âssembleias anteriores.

A consolidaçáo de uma controlada começa quando a Compânhia oblém o controle sobre a

controlada e termina quando a Companhia peÍde o controle sobre a controlada Especificâmenle,
as Íeceitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício sâo incluídas

na demonstração do Íesultado e oúros resultados abrangentes a paniÍ da data em que a
Companhia obtém o conlrole até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada
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O resultado e cada componente de outros resultados abrangêntes sáo atribuídos aos proprietários
da Compânhia e às participaçóes nâo controladoras. O resultado abrangente lotal das controladas
é atribuldo aos pÍopÍietários da Companhia e às parlicipaçóes não controladoras, mesmo se isso
geraÍ saldo negativo paía as participaçóes nâo controladoras.

Quando necessário, as demonslrações contábois das conlroladas são ajustadas para adequar
suas politicas conlábeis àquelas estabelecidas pela Companhia.
Todas as transaçôes, saldos, receitas e despeses entrê âs êntidades controladâs sáo eliminados
integralmento nas demonstraçóes contábeis consolidadas.

Nas demonstÍações conlábeis individuais da Companhia as inÍormaçóes contábeis das
controladas e dos empreendimenlos conlrolados em conjunto, sáo Íeconhecidâs através do
método dê êquivalência patriÍnoniâ1.

d.2) Mudançâs nas participeçóes da Companhia em controladas existentes

Nas demonstraçóes contábeis, as mudanças nas participaçóes da Companhia em conlroladas que
náo resultem em peÍda do contÍole da Companhia sobÍe as conlroladas sáo registradas como
transaçóes dê cápital. Os saldos contábêis das participaçôes da Companhia e de náo
controladores, sáo ajustados para Íeíletir mudanças em suas respeclNas participaÉes nas
controladas. A diferença entre o valor com bas€ no qual as participações náo controladoras sáo
ajustadas e o valor justo das consideraçóes, pagas ou Íecebidas, é Íegistrada diretramente no
patrimônio líquido e atÍibuida aos propÍietários da Companhia.

Ouando a Companhia perdê o controle de uma conlíolada, o ganho ou a perda é reconhecido na
demonstraÉo do Íesullado e é calculado pela diferença entrê: (i) a soma do valor juslo das
consideraçóes recebidas e do valor justo da pârticrpaçáo rêsidual; e (ii) o saldo anterior dos alivos
(incluindo ágio) e passivos da controlada e pârticipaÇÕes náo controladoras, se houver.

Todos os valores Íeconhecidos anleriormente em "OutÍos resullados abrangenles' Íelacionados à
controladâ sáo contabilizados como se o Companhia tivesse alienado diretamenle os
correspondentes âtivos ou passivos da contÍolada (ou seja, reclâssiflcados para o resultado ou
transíeridos paÍa outra conla do patrimônio llquido, confoÍme requerido ou peÍmitido pelas IFRSS
aplicáveis).

d.3) lnvestimentos em coligadas ê,/b,hí yenlures

Uma coligada é uma entidade sobÍe a qual a Companhia possui influência significativa e que náo
se conílguÍa como uma controlada nem uma paÍticipaçáo em um empreendimenlo sob conlrole
comum úbrrl venture). lnfluência significativa é o podeÍ de partcrpar nas decisóes sobre as
politicas contábeis e operacionaís da investida, sem exerceÍ controle indNidual ou conjunto sobre
essas polílicas.

Uma joint venluro é um acordo coniunlo através do qual as partes que detêm contÍole conjunto
sobÍe o acordo possuem direitos sobre os ativos líquidos do acordo conjunto. Controle conjunlo é
o compaílilhamenlo contÍatualmente acordado de controle, aplicável somente quando as decisóes
sobre as alividades relevantes Íequerem o consentimento unânime das partes que compartilham o
controle.

5

Os resultâdos e os ativos e passivos da coligâdas oú joint venlures sáo incorpoÍado§ nestas
demonstraçóes conlábeis consolidadas pelo método de equivalência patrimonial, exceto quando o
inveslimenlo, ou uma parcela dele, é classiÍicado como mantido paÍa venda, caso em que ele é
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contabilizado de âcordo com a IFRS 5 (equivalente ao CPC 3'1). Oe acordo com o método de
equivalência patrimonial, um investimento em uma coligada ou pint venture é Íeconhecido
inicialmenle no balanço patrimonial ao custo ê ajustado em seguida para reconhecer a
participaçáo do Grupo no resultado e em outros resullados abrangêntes da coligada ou lo,nl
venturc. Quando a paíicipaÉo da Companhia nâs perdas de uma coligada o! joinl venlure
ultrapassa â paíicipaçáo da Companhia nêssa coligada ou joint venlure (que inclui quaisquer
parlicipaçóes de longo prazo que, em sua essência, Íormam parle do inveslimênlo llquido da
Companhia na coligada ou joinl venture), a Companhia deixa de reconhecer sua paíicipaçáo em
perdas adicionais. As perdas adicionais sáo reconhecidas somenle na mêdida em que a
Companhia inconeu em perdas legars ou pÍesumidas ou assumiu obrigaçóes em nome da
coligada ou joint venturo.

e) Tributacáo

lmpostos de Íenda e contribuiçáo social conentes

A pÍovisão para imposlo sobÍe a renda está baseada no lucro lributável do exeÍclcio. O lucro
tÍibutável díere do lucro apresentado na demonstrâção do resultado, porque exclui receitas ou
despesas tributáveis ou dedulÍveis em oulros exercicios, além de excluiÍ itens náo tribüáveis ou
náo dedulíveis de Íorma peímanentê. A provisáo para imposto sobre a renda é calculada,
individualmente, por cada entidade do Grupo com base nas âliquotas vigenles no íim do exeÍcício.

f) Outros ativos e oassivos

Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que sêus beneÍicios econômicos futuros
serâo gerados em Íavor dâ Companhia e seu custo ou valoÍ puder seÍ mensurado com seguÍança.

Um passivo é Íeconhecido no balanço quando a Companhia possui urna obÍigeçáo legâl ou
constituída como resultado de um eveoto passado, sendo pÍovável que um recunio êconômico
seja Íequêrido para liquidáJo, e dernonstrados pelos valores conhecidos ou cálculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos mÍÍespondentes encargos, variaçôes moneláÍias e/ou cambiais
incorridas até a data do balanço patrimonial.

g) Disiincáo enlre ativos e oassivos circulanles e náo circulanles

A dislinçáo entre circulante ê náo circulante é baseada no ciclo operacional ou de alivos realizados
e passivos liquidados dentro desse mesmo ciclo; a noÍma deÍne o ciclo operacional corno o tempo
enlre a aquisiÉo dos ativos que ciÍculam conlinuamente (capilal de grro) e sua Íealização em
caixa. Â Companhia adola o pÍazo de '12 meses como ciclo operacronal.

h) Dislribuicáo de dividendos

A dislÍibuiÉo de dividendos para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é Íeconhecida
como um passivo nas demonstraçóes contábeis ao ílnal do exeÍcício, com base no dividendo
mlnimo deÍlnido no eslatuto social da Compânhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório
somenle é provisionado na data em que são âprovados pelos acionistas, êm Assembleia Geral.

i) Reconhecimento da receita

CPC 4TilFRS 15 - Receitas de contratos com clientes: O CPC 47íFRS 15 introduz uma estrulura
abrangente para deteÍminar s€ 6 quando uma receila dev6 ser reconhêcida, e por quanto a recêita
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(Valores exEessos em mrlhares dê reais - RS , exceto quando indicado de oulÍa íoÍma)

é mensuÍâda. O CPC 47IIFRS í5 substituias normas CPC 30/lAS 18 - Receitas, CPC 17 (RlylAS
11 - Contratos de Construçáo, ICPC o2/lFRlC '15 - Conkato de Construçào do Selor lmobiliário e
ICPC 1 1/lFRlC 18 - Recebimênto em TransÍerência de Alivos de Clientes.

A Companhia adolou o CPC 47IIFRS 15 usando o mélodo de eíeito cumulativo, com aplicaçáo da
norma em 10 de janeiro de 2018. Como resultado, a Companhia náo aplicou os requerimentos do
CPC 47IIFRS '15 ao perlodo comparativo de 20'17 apresentado. O CPC 47IIFRS 15 estabelece um
modelo do cinco etapas para contabilizaçáo das receiles deconentes de contratos com clienles.
De acordo com referido CPC, a receita é reconhecida por um valoÍ que Íeílete a contrapartida a
que uma enlidade espeÍa ter drÍeito em troca de transíerência de bens ou serviços paÍa um cliente.
A receita de contratos de conslruçáo, que é subslâncialmente composla por obras de
inÍraeslrutura, é reconhecida levando-sê êm conta o estágio de exêcuçáo de cada contrato na data
base das demonslÍaÇÕes Íinanceiras. O método utilizado para delerminar o eslágio de execução
considera a propoÍçáo entÍe os cuíos incoÍridos com os serviços até entâo execulados e
apÍovados pelo clienle em relaçáo ao total dos cuslos orçados de cada conlrato (mélodo dê
porcenlagem de conclusáo - POC). Para contralos quê não possam ler sue Íeceita avahada de
maneirâ coníiável em relaçáo ao trabatho exêcutado de acordo com esse método, a Companhia
leva em consideraÉo mediçôes do tÍabalho execulado e aprovado pelo cliente com a íinaÍidade de
apuÍar a receita contábil. Os valores recebidos dê clienies superiores às Íeceitas apropriadas sáo
regislrados na rubrica 'Adiântamentôs recebidos dê clientes", no passivô circulantê ê não
circulantê, de acordo com o prazo de execuçáo da obra. Caso os vâlorês rêcêbidos de clientês
sejam infêÍioÍes às receitas apropriadas, a diferênça á registrada na rubrica "Contas â receber dê
clientes', no âtivo circulante e náo ciÍculanlê, de acoÍdo com o pÍazo de execuÇáo da obrâ. Como
a Companhia já adolava os pÍinclpios do CPC 47|IFRS 15 em suas demonstrações Íinanceiras,
não houve mudanças na mensurâção de suas Íeceitas (rece as de contratos de construÉo e
receila de vendas) para as obÍigaçôes de perfoÍmânce identiÍlcadas.

j) oemonstracôes dos Íluxos de caixa

:::.. :::.. .:..
COESA Construção e{l.dnlqlens §..§-.lrn ne.qlgeg$áo Judicial
Noias explicâtivas às demonstraçôes côntábêis
Para o exêrclcio Íindo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

As demonstíaçôes dos Íluxos dÊ caixa foram pÍeparadas pelo mélodo indireto e estáo sendo
apresentadas de acordo com o pronunciâmenlo CPC 03 (R2) - DemonslÍâçáo dos Fluxos de Caixa
(rAS 7).

3. Principais iulgamentos contábêis e íontes de incertezas nas estimativas

3.'1. Uso dê estimative o julgamento

A prepaÍaçáo das demonstraçóes conlábeis individuais e consolidadas, de acordo com as normas

tFRS's e ôs CPC'S, exigê que a administraçáo fâça julgamentos, êstimalivas e premissas que

afetam a splicaçáo dê práticas conlábeis e o§ valoíes repoÍlados de ativos, passivos, receilas e

despeses. Os resultados Íeais podem divergir dessas eslimalivas

Estimâtivas e premissas sáo revistas de maneira conllnua. RevisÕes com relaçáo às estimativas

conlábeis sáo reconhecidas no período em que êlas sáo revisadas e em quaisquer peÍíodos

futuros afelados.

a) Êstimativas ê premissas

As principais pÍemissas relativas a fontes de incerteza nas estimativâs íuturas e outÍas importantes

: cêíú@ o Éoiâlro sb o no 172 6,4 5/23-3 6m 0s&5,2023 da êEprês COESA CONSÍRUCAO E MONTAGENS S A ',EM R ECUPERCÂO JU DIC|AL . NTRÊ n! 35300456025 pólo6rEdo !ôb o n!

JUCESP €oÉrro á dâ c€nid.o d€ rnr€no Íeor qugndo vi.u€riu.do diEram6nr6 no porr.r ww.jucolpôn in€ sp.eov.br



cqll- tr LlctTr€ÀO

COESA Construção eÍúúrtaoens 8.I:,r En RecdpeÍaião Judicial
Noias expticativas às Oeiioni[àçOestbnfáO
Para o exercicio Íindo em 31 de dezembro de 2022 e de 202'l
(Valores expressos em milhares de reais - RS, exceto quando indicado de oulrâ íorma)

íonles de inceÍteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um
ajuste signiÍicativo no valoÍ contábil dos ativos e passivos no próximo êxercício linanceiro, sâo
discutidas a seguir:

a.1) Reconhecimênlô dê ta e maroêm dos côhketos dê c.rnsln e orovisóês oara
contralos

O Íesultado estimado dos conlÍatos é rêvisâdo mensalmenle durante a execuçáo dos contÍatos e
represenla a írElhor estimativa dos beneflcios econômicos Íuluros do conlrato. bem como os
dscos e obrigaçóes a ele associados. Quando a revisáo do Íesultado estimado dos contrâtos
indica que os cuslos totais do contÍalo excedam à Íeceita total do conlÍato, a perda esperada é
reconhecida imedhlâmenle como uma despesa no Íesullâdo do exerclcio.

a.2) lmoostos

Existem incêrtezâs com relaÉo à inlerpretaçáo de regulamentos tÍibutários complexos e ao valor e
epoca d6 resultados tributáveis Íuturos. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios
internacionais, bêm como a naluÍeze de longo prâzo e a complexidade dos instrumenlos
contratuais gxistenles. diÍerenças enlre os resultados reais e as pÍemissas adoladas, ou fulurâs
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes fuluÍos na receila e despesa dê impostos já
regislrada. A Companhia conslitui píovisóes, com base em estimativas cabÍveis, para possíveis
consequências de auditoÍias poÍ paÍte das auloÍidades Íiscais das rêspectivas jurisdiÉes em que
opera. O valor dessas provisóes baseia-se em vários íatores, como experiência de auditoÍias
íiscais anterioÍes e inlerpretaÉes divergentes dos Íegulamentos lribulários pela entidade tributável
e pela autoridadê Íiscal responsável. Esses diÍêrênças de interpretaçáo podem surgir numa amplâ
variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no Íespeclivo domicílio da
Companhia.

Julgamento significativo da administÍaÉo é requerido para deleÍminaÍ o valor do imposto difeÍido
ativo qu8 pode sor reconhecido, com base no prazo pÍovável e nÍvel de lucÍos tributáveis futuros,
juntamênte com €stralégias de plânejâmenlo fiscal íutuÍas.

3.2. Novas normas, altereções e intoÍprêtações iá ádotãdas no período corrênte

Apesar d6 o IASB encoÍajar a adoÉo antecipada de novas noÍmâs emilidas. tal prática nào é
peÍmitidâ no Brasil pelo CPC, portanto a Companhia às êplicaÍá apenas nâ dala de sua adoçâo
inicial.

Alteracóes nas ncias à êslrutura conceilual nas rmas IFRSnô

O CPC OO - Estrutura conceituâl leve sua 3' revisáo vigente a paíiÍ de '1" de janeiro de 2020. A
revisáo da Estrulura Conceitual ("Conceptual Framework") tÍaz as seguintes novidades: deliniçÓes
de ativo e pâssivo; critérios paÍa reconhecimento, baixa, mensuraçáo, apresenlaÉo e divulgação
paÍa elementos patrimoniais e de resullado.

Outras normâs âlterâdas e interprelacÔes

As seguinles norÍnas alteradas e inlerpretaçóes não tiveram impacto significalivo nas

demonstÍaÉes contábeis individuais e consolidadas da Companhia:

21

ceírl5o o @oislo eb o n' 1 7? 34 5/213 em 05D52023 dá êhpresá COESÂ CONS TR UCAO E MONÍaGE NS S a "EM RECUPERCAO J UDrCrÂL . NrR E .o 35300a56025 D.oro@lado $b o n.

JUCESP Éo,srÍo 6 dá cenidáo d6 rnG,ó roor qoándo visuar,zado drcÉm6.re.o poíãrww jú@sDoôrnê sp qov br

_11E4--



ccatao tr L|CtÍ^CAo

r,r-^ "q 15/03àí 
-

COESA Construcáo cÍVlontaÀens ô.4.- Én Recdocraàâo Judiciel
Notas expticativâ; às oe?rioniiiaçoes'coniábeis "" " '
PaÍa o exercício Índo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(ValoÍes expÍessos em milhares de reais - RS, exceto quando indicado de oulra Íorma

DeÍiniÉo de um negócio (alteraçóes ao CPC 15 - IFRS 3);
DeÍniÉo de materialidad€ (emendas ao CPC 26 - IAS I e CPC 23 - IAS 8)

Alteração na norma IAS í6lmobilizado

Classific€Ção do Íêsultâdo gerado anles do imobilizado estar em condiçóes pojetadas de uso.
Êsclarece aspectos a serem considerâdos pâra a classi,lcaçáo de itens produzidos antes do
imobilizado estaÍ nas condições projetadas de uso. Esta alteração de noÍma é eíetiva paÍa
exêrclcios iniciando emlou ap6s 11O112022.

Melhoriâs anuais nas Normas IFRS 20í8-2020

EÍelua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoçáo em uma
conlroladal IFRS 9, âbordando o crilério do teste de 10% para a reversáo de passivos
linanceiros: IFRS 16, aboÍdando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41,
abordando aspectos de mensuração a valor justo Estas alteraçóes de norma sáo efetivas
paÍa exercicios iniciando e.l,l.lou aús 110112022.

AltêÍaçáo da norma IAS 37 - Contrato oneroso: custo dê cumprimento de um contrato

Esclarecê aspectos a serem considerados para a classificaÉo dos custos relacionados ao
cumprimento dê um contrato oneroso. Esta alteÍaçáo de norma é eÍetiva paÍâ êxercicios
iniciando erÍy'ou após 01 de janei.o de 2022.

Alteração na norma IFRS 3 - Referências e estrutura conceitual

Esclarece alinhamentos conceituais desta norma com a eslrutura conceitual das IFRS. As
alterações à IFRS 3 sáo eíetivas para peÍlodos iniciados em ou ap6s 0110112022.

3.3. Normas emitidas, mas einda náo vigentes

AlteÍaçáo na norme IFRS 17 - Contretos ds seguro

EsclaÍece aspeclos rcíeÍenles a conlratos de seguros Alteraçáo à IFRS 17 eÍetiva para

perlodos iniciados êm ou após 01/01/2023.

Alteração na norma IAS I - Classiíicação de passivos como Circulante ou Não'
circulante

As noÍmâs e inlerpretaçóes novâs e elleradas emilidas, mas nào ainda em vigor até a data de

emissáo das demonstraçôes contábeis da Companhta, estáo descritas â seguiÍ. A Companhia
prelenda adotar essas norrEs e interpretações novas e alteradâs, se cabível, quando entrarem

em vigor.

Esta alteraçáo asclarece aspectos a serem consideÍados par,r a classiÍicaçáo dê passivos

como circulãntê e náociÍculante. Alteraçáo à IAS I eíetiva parâ periodos inrciados em ou após
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COESA ConstÍuÇão ê Moht#éÀs S.A: - EitRecuoeúcãÀJudiciel

Para o exercício íindo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicâdo de outra Íorma)

01to1t2023

Altêração nâ noÍma IFRS 4 - Extensào das isençóês temporárias da aplicaçáo da IFRS 9
para 3eguíadoÍas

Esclarece aspectos referentes a contÍalos de seguro e a isenção tempoÍáÍia de aplicaçáo da
norma IFRS 9 para seguradoras. AlleÍaçáo à IFRS 4 efetiva paÍa períodos iniciados em ou
após 01/01/2023.

Alteíação da norme IAS 1 e IFRS Pracúce Statêment 2 - Divulgação de políticas
contábeis

Esclârece aspectos a seÍem considerados na divulgaçáo de políticas conlábeis. Esta alteração
de norma é efetiva para exêrcícios iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2023.

AlteÍaçáo da norma IAS I - Definição dê estimativas contábeis

EsclâÍece aspeclos a serem considerados na deÍlniçáo de estimativas contábeis. Esta
alteÍaçáo de norma é eÍetiva para exerclcios iniciando envou após 01 de janeiro de 2023.

Alteração da norme lAS 12 - lmposto DiÍêrido relacionado a ativos ê passivos
decorrentes de uma única transação

Esclârece aspeclos a seÍem considerados no reconhecimento do impostos diÍeridos ativos e
passivos relacionados â diferenças temporárias tributáveis e diferenças temporárias
dedutÍveis. Esta alteraÉo de normâ é êÍetiva para exercicios iniciando envou após 01 de
janeiro de 2023.

Náo há outras normas IFRS ou interpÍetaçóes IFRIC que ainda náo entraram em vigor que
poderiam ter impacto signilicativo sobre a Compenhia e suas controladas.

A Administraçáo da Companhia não eslima €íeito relevante quando da adoÇáo inicial das referidas
normas.

4. Caixa e equivalentes de caixa

Contíoladora Consolidado
2022 2071 2022 2021

Caixa e bancos 19ô 281 208
196 281 208 399

Aplicações ,inance;Ías consideÍadâs equivalênles de caixa têm liquidez imediala e sáo manlidas
com a linalidade de alendeÍ a compromissos de caixa de cuÍto pÍazo e não para investimenlo ou
outros lins.

r': cê.1 f@ o EgrBrro eb o ni 112 aa5t2!3 .r 0510512023 da empÉse coEsa coNsÍR ucao E MoNTAGE N s s.a "EM REcuPERcao J uDrcraL , NrR E .o 35300.{ 56025 Droro@rado sob o ôc

JUCESP Edírc 6 ds c6ddáo d6 hl6ib r.orqo.ndo visuarizado dneEó6n€ no pônár ww iu@sponrinê sp.sov br



Gfl+ro x Llctr^çAa

COESA Construção e Mohtdúéâs S.Aa - tiilffecuplrácaO,Judiciat
Notas explicalivas às dem<inslrâÉes cohóbãa' 

-,:..i..'
Para o exercÍcio flndo em 31 de dezembÍo de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$ , exceto quando indicado de outra íorma)

5. Contas a receber

PrêstãÉo dê seNiços de Construçáo
Govêrnos
Privados
Parles relâcionâdas

Total

57 345
í.618

27.814
1.661

57 345
1.968
3.837

2 030
4.260

Controladora Consolidedo
2022 2021 2022 2021

58 963 29 475 63.!50 34.103

58 963 29.475 63.150 34 103

6. Partes relacionadas

As operaçóes entÍe partes relacionadas da Companhia sáo efetuadas sob condiçôes pactuadas
entÍe as paíes, ÍeÍerem-se a transâçÕes de conta corÍente e sem a incidência de encargos
financeiros. A seguir, estáo demonstradas as operaçóes;

Conãolidado
2022 2021 2022 2021

Circulantê
Náo circulântê

Totâl

Circrlanle
Não oículânlô

Tolál

58.í29
834

28.983 62 3Í6
834

33611
4e2

ô.868
529

3.523
529

êlive
SucuÍsal Portugal - COESA Conslruçáo e Montagens S A
Namibiâ
OÂS Eneryy GMBH
Su@rsalPânamá
Consirulora COESA Guiné
Conslruloía COESA 6uiné Équâloriâl
ConshnoÍa COÊSA Ghâna LTo
Suc!Ísal Peru
EPÁSA S-A.
SucuÍsal Hondurâs
SucuísalPanamá -COESA Consln,ção ê Mofllagens S.A.
SucuÍsâl H6lll
SuõrÍsal Costâ Ricr
SucuÍsBl Argentina
Conslrutorâ COESA S.A.
Sucursâl Colombia
COESA Paílicipaçó6 e Engenhada S.Â.
Suc!rsal Sollüâ
Sucursál Uruguai

Íolal

165
876

6

r13
9.055
4 590

19

98 98
28

134
58

3 405 6.578 3.4Í9

335.801 335.668 336.441
102

3

-:?6;M 
----5iõãã6- 3s5 or4

931
28

1.3.19
Íí3

9-211
1.667

20

30
145
61

6.592
5

335 ô60
116

358 940

7.500 15 000 7.500 15-000
339 20. 331.396 347.514 343.940

-----o!q,zQ1- --,-3!§!q --19§.q1! ----!§!l!L
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COESA Construçâo e Moht4úéÂs S.A: - 8tírRocuperáçãsJudicial
Notas explicâtivâs às demtinslrhdes cohéb?is' .:."..'
Paía o exercÍcio Íindo em 31 de dezembro de 2022 e d,e 2021
(Valores expÍessos êm milhares de reais - R§, exceto quando indicado de outra Íorma)

ConrrolôdoÍa Con6olidôdo
?o22 2021 2022 ?021

E3§give
Construlo€ COES^ s.Â.
COESA engenharia Llda.
OÂS Enêrgy GMBtI
ConsruloÍE COESA Ghan8 LTO
Suc!ÍB6l Poíugál- COESÂ ConstruÉo e Monlagens S.A
EPASA S,A
COESÁ Loglsricá ê Comércio ErlêÍbí S.Â.
Suorí3âl Pêru
SucursálBollviE
consrrutorc coÉsÂ Guiné Equatonãl
COESÂ lnlêrmcionâl S.A
coEsA s.a.

Torâl

2152 2.152
1.1a2
?.152

180
1.162
9.052

21
797

3 333
I 110

23.935
655

1.129
2-152

207
1 803

28
811

3.565
3.008

220
26 380 7 985 13-8,r.2 28.033

23_574
654

5.613
220

26 380 7 985 13.U2 28.033
26.380 7.985 13812 2E.033

Circulenlâ
Náo ciículanle

Tolâl

7. lnvestimentos

§lalr Púrd . coE6^ côú4.. giqh r^
sGúrPn.coE§Àc@Éo.coí.e. 3^
§Edrcoh iE , .oa c6dna& . uod4.r 3.
sN.JÀlPúfÚ.coEgcárfur...|&lirg.É§^
lglü, c@u cÚql.o. $or.Fr a^

2022 2021

1.723 (566) 1-137 1.292
r(1)-52

ff írt 5? -
r.617 (1.816) 1 la
227 í351 192 1S6

3.836 t2449\ 1 387 1554

8. lmobilizado

ConlrohdoÍ.
Osprsciaçao S.ldo Sâldo dâPr.ciação
.cúmul.d. lloúidô llouldo % r...

Máquinra ô êqulpemêntoa

Toret

10
10

20
20

2022 2021
Oêpreciãção S.ldo

Coõlolldido C!6lo tcuhülâd. lÍquldo
Saldo

221
5,85E 1121a\

,E _--______l!!-
1.6,!t 2.228

Máquines 6 êquipâmenlo!

Oú.0Ê
Tot3l

3.720
1

99
1.411

(2.337-l

(23)

í.817)

1.383
I

,:
1 9{0

'|

E2
1í

10
10
10
20
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COESA Construção ê Mo§tâE€lts S
Notas explicâtivas às Oemoh:frâgõ'es

ai - drir Recupir;iao:Judiciat
cohiáôUc'

Pare o exêÍcício findo em 31 de dezembÍo de 2022 e de 2021
(ValoÍes expressos em milhares de Íeais - R S, exceto quando indicado de ou tÍa forma)

A seguir estáo apÍesenladas as movimentaçóes no ativo imobilizado

Conúoladoaa
2022 2021

,t8.219 613r8

Conaollarado
2022 2021

Saldo inicial
AdiÇõês
Eaixas, llquidas d€ depaociâçáo
Depíociâçáo
Vadação câmbial
Tíansíeíência paaa disponlvel para venda
Saldo final

Cúculâfltê
Não CirEulántê
Totál

A Companhia nâo idenlilicou indicadores que pudessem reduziÍ o valor de realizaçáo de seus
alivos em 3'l de dezembÍo de 2022.

9. FornêcedoÍes

Parte do saldo a pagaÍ a fornecedores êstá sujeito aos efeitos da Recuperaçáo Judicial, têndo sido
novados pelo Plano nas classes de (Nota í.1), conformerdefionttrado a seguir, 

con.ouo.oo
2022 ,021 2022 2021

crêdito3 d€ Fodrôcc(b,E. s4tto3.o Plâm (Nol,a l.l) !3.75Í
211

r,t.315

1.737
ar 67E
,r 903

33.751
211

r5.296

'1.737

17.6fI
112?3

a9 260 63.63ô

14 315
33.964

15 2e6
33 96.-------i9 

,6-0--

11.?23
a9 415

11.003
49.415

16 279 61318 63.618

Créditos de fomecedoÍes

Com o deÍerimento do Plano, em 22 de outubro de 2021, e posterior homologaçào do mesmo em

outubro de 2022 os créditos dos Íornecedorês sujeitos à Recuperação Judicial foram novados

(Notas 1.'l), implicando em novas condiçóes de prazo, taxas de juros, denÍe outras,

substancialmente difêrenles às anteriores.
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coEsA consrrução 
" 
m"iêiár s.r:1 Êiiii"",djliâoj*r'"i"r

Nolas explicativas às demdrsüh76es co?úéUdr. .:.,..,.
Para o exerclcio íindo em 3'1 de dezembÍo de 2022 e de 2OZ1
(Valores expressos em milhares de reais - R S, exceto quando indicado de outra Íorma)

í0. Tributos ô contribuições a recolher

Prs
coFrNs

INSS
IRRF
Oukos
Total

Circulânte
Não ckc!lãnlo
Total

8.440
20 580
29 020

6.732
23362

'10.133

20.580
8.298

23.462

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

717
4.003
1 012
2.406

434
20.449

375
2.307

781
1.351

152
25 228

717
4.003
1.012
2.858
1.19í

20.932

375
2.307

741
1.786

850
25.661

-----29-a?!- -----10.l!l- 

-394r 
-----Lu§o

íL Empréstimos e Íinanciamentos

Moêda Encargo6 tlnancclros anuai.
Conaolldado

-ffi- 
2or.

Finânciemênlos
Conla gárânlidâ
CCB Money Plus

Solês
R$

6.00%
120% COr

2021
2023

1.970
8.403

I 969

Tolál 10 373

10.373

í 969

t.969
Pás6ivo náo ciículanlô
Tolâl 10 373 I 969

A movimentaçáo no peííodo coÍrente é a sêguinte

Saldo lnicâlem '1 de janeiro

( + ) Captaçào
( + ) Provisâo dê encargos llnancairos
( - ) Pagamento de principal

( - ) Pagamento de juíos

Saldo finalem 3'1 do dezembío

Consolidado
2022

í 969

8.774

2 130

12.20/l
(2s6)

10 373

' c6íili@or€oôl.oâobono172€,4123-3ero5/os,?o23daemprosácoEsacoNsTRucaoEMoNÍaGENssa'EMREcLJPERcaoJuotctaL- N|RE n. 353oo456o2s, prorocor.do $b o ni
0756tú7234 Eót ópia toi áulêôtedá dEdâlõônlo 6 s$ nádâ €m O 1/12023 po. MARIÁ CF ISTINÂ FREI - S6d€t á.a c6..t Autonúeçlo 226000300 ÂJUCESPg.ranteaautonlodad6do

JUCESP 
Éoisr.o o d5 c.tud.o de rôro,rc Í@. quando v,*ár'z.do d,Éramênr. no ponárM ju@sponrine sp sov br
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COESA Construção e ]vtqritãigens $.ri.i'ÊJn RscyÊgrâgáo Judicial
Nolas explicativas às demonslraçóesêntábeis .... ..
Para o exercÍcio Íindo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores êxpressos em milhâres de Íeais - R$, excelo quando indicado de outra forma)

12, Provisóes para contingências

A Companhiâ possui auios de inÍraÉo e pÍocessos de nalureza tributária e lÍabalhisla. Esses autos
de iníraÉo e processos estáo sendo contestados nas esferas administrativa e judicial. A
Companhia, baseada em inteÍpÍelaçóes dos seus assessoÍes juridicos Íesponsáveis pelâ defesa
das mencionadas autuaçÕes, enlêndê que as provisóes constituídas sào suÍicienles pa.a Íazet lace
às perdas esperadas, confoÍme demonsúado a seguir:

Controladora Con6olldádo
2022 2021 2022 2021

5A7587 587PÍocêssos ksbalhÉtas
Íolal

MovimentaÉo das provisóes

Processos laabalhistas
Íotál

Risco de peÍda possível

587
587

2022

ProvisõeÊ
Reversôes

Saldo êrn
2022

567

587
587 ______-_§!L 587 547

Saldo êm
2021

758

2021

Píocêssos tribulários (a)

Píoces6o8 clveis
Procsssos tlabalhislas
Total

34.815
3.882

21.815

34.815
3.882

21.815
60.512 60.512

(a) Reíerêse substancialmente ao pÍocesso de no 10314.720.1522019-61 no valorde R$ 28.377

'13. Patrimôniolíquido

O capital social subscrilo e integÍalizado está Íepresentado poÍ 301.104.784 (trezentos e um

milhóes, cento e quatÍo mil, setecentos e oitenta ê quatro) açóes de valoÍ nominal R$ 1,00 (hum

real)cada.

A Companhia foi constilulda em 6 de agosto de 2O13 com câpital sociel subscÍito e integralizado
pela únicâ acionisla em R$ IOO,OO (cem reais), dividido em 100 (cem) açóes ordináÍias,
nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda coÍrente nacional.

Em 19 de dezembro de 2014. a adminisfaçáo aprovou o aumenlo do capilal social da Companhia
em R$ 301.'105, mediante a emissáo de 301.'104.684 açóes ordinánas, nominativas e sem valor

nominal. ao preço de emissáo de RS 1,OO (um Íeal), as quais foram subscritas e integralizadas

t6

.:, Cenif@ o Eoisto Bob o .o 172.U5t23-3 .n 05105t2O23 dr êmpÉsâ COESA CONSTRUCAO E MONTAGÊNS S a. ErM RECUPE RCAO JUOICLÂL , NIR E .' 35300,4 56025 prclo@lado sb o n'

JUCESP .eqisko e dá ca.ridâo d. r.têno Íeo. quando li5uãriz.do dn.rEmenro no poí.rww ruc4pon,ôê sp eov bÍ

Risco de Derde omvável
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COESA Construção e lvtcíitã',gens §.4:'Êín ReclÊêrâtão Judiciat
Nolas êxplicativês às demonslraçôest ontábeis .... .. -

Para o exerclcio Íindo em 31 de dezembro de2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de rears - RS, excelo quando indicado de oulra Íorma)

pela acionista Metha.

Em 28 de fevereiro de 2021, a Melha aportou 140.405.813 açóes da Companhia na COESA P8E,
corÍespondente a 46,63% do câpital social integralizado, conforme laudo de avaliaçáo elâborado
por empresa terceira.
Em 16 de abril de 202'1, conforme instrumento dê compra e venda de açôês, a Metha alienou as
âçóes da Companhia, sendo 160.698.971 açóes correspondente a 53,37% do capital socral
integrelizâdo.

Drstribuicáo de lucros

A distribuiçáo de lucros obedeceÉ às destioaçóes de seu êstatuto social;

(i) 5% (cinco por cento) seÉ dêstinado pare a íormeÉo da reserva legal, até atingir 20% (vinle
por cento) do capíal social integralizado;

(ii) ÍoÍmaçáo de reservas paÍa contingênciâs, caso hajâ necessidade;
(iii) conslituiçáo de reservas de lucro a realizar, se íor o caso, na forma prevista na legislaÉoi
(iv) pagamento de dividendos minimos anuais obrigalórios de 25% (vinte e cinco por cento)

sobre o lucro liquido do exercício, ajuslado na íorma da lei de acordo com as deduçóes
pÍevislas nos itens'i", 'ii'e "iii" ê o saldo restante lerá a deslinaÇáo que lhe for determinada
pela Assembleia GeÍal.

14. Receita liquida

Controladore Consolidado
2022 2071 2022 202'l

Rocêil6 brula
lmDostos incidentes 6ôbrê a receita
Recêil6 liquda

52.667 97 U7 52.667 97.M7
(2 999) (6 624) {2 999) (6 624)

.rs 668 90 423 49 668 90.123
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COESA Comtrucão eltlldrificens ti.Al'An Recuôeràcão Judicial
Notas explicâtivaó às oémàisriaçoeiro,iutieis .!.1'.. "
Para o exercicio íindo em 31 de dêzembro de 2022 e de 2021
(ValoÍes expÍessos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de oulra Íorma)

í5. Demonstração do resultado por natuÍeza

2022
Controlâclore Consolidado

2021 2022 2021

GâBios com p63soâlô teícêiíos
Gastoê gêÍâla
Âlugueis
Lltilidâdâs ê Bêruiços
RemungÍaçáo do pes60âl.chave dê sc,mlnisrÊÉo
PâílicipáÇôos dê êmpregâdos
Mâteiais do consumô ó eplicâÉo
Custo de íiercador'a vÊndida
Oepíêciaçáo ê amonizaçáo
Viageís e rêpíêsênteçóês

PÍovisáo pâre íôduÉo ao veloÍ íecupêrávêl ('impáiÍmenf)
Gânho (pcídâ) nâ vênclâ cte imob izâdo
D€lpcsa3 opeÍacionais
Provisáo/RêÉa!ào pâra pâdâ clê in,restimêntos
Oulraa roc€itâa (despesas), liquidâs
Íotâl

(7 931) (7 93í)

(583)

í.697)
(910)
573
20

(E 
'15)
312

(59.272)
(7.594)

18.427)
(828)

1578)
(61)

(18.555)

{133)
(434)
(328)
(921)

14271
't2

(4 749)

(58.640)
(7.869)

18 4271
(828)
(s78)
(61)

(18.5s5)

{133)
(36)

(325)
(92r)
(127)

12
(3.205)
(1.545)

210

(30 927)
t3 22Sl
(6 246)

(519)

(31.486)
(3 11í)
(ô.316)

(520)

(196)
(1.697)

(906)
573
20

(6.648)
(1.266)

299 10

Cuslo§ dos ÊeMços prêsleclÀs

Desp*a3 gêlei6 o edminElÉlivâs
OutÍâs Íêc€it8! (despêsas). llqurdes
Íotâl

r58 ô73t r'ro1 3481 Í59 764) (102 485)
(443) (443)

(46 045) (90.067) (16.0,15) (9O 067)
(5.150) (6 010) (6.130) 17.147)
{7 678) Í5 271) (7.589) {5.271)

_,lryll Jl 3]!I _____r§!_293r _(194.
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COESA Consúucáo e lvldílíahêns S.,i'-'Em RecuÀerâ;áo Judiciãt
Notas explicativa; às oémàisriaçoe6eriáurieis .!.'.'..i
Para o exeÍcÍcio Íindo em 3í de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos êm milhaÍes de reais - R$ , exceto quando indicado de outra íoÍma

16. Resultado financeiro

Controlâalore Consolidado
2022 2021 2022 2021

Recâilas íinanceiras
Juros Íec6bidos ou euÍêÍidos

Sobre tllulos e re@ber
oescontoB obtic,os
Subtotâl

0esoesss finânceirâs
Juros pagos ou proüsionadosl

Sobr6 íom€cedoíes
Sobrê obíhaç6ês fiscris ê sociais
Sobre empréstmos o financiamentos

oespesas b6ncáíiâs
Fiânçes bancáries
toF
Sublolâl

Ajusi6 no lucÍo (prcIulzo) que afelâm o íesúltr.lo do peÍiodo:

êíE!§-e!E!.!!!.le§
Oê6pe6â! náo dêduli\êis
Equivelénde p.lrimoni.l
Proü3lo paía pedaÊ êm ln\êslilÍPntc
Rewr!áo do êíêÍo do pÍêjulzo de6 inE6tÍja§ õo êíedoÍ

Erdusóês oêímânânlês
Re\,ersâo do êfêilo do lucÍo das in\êsüdas no eíeÍior
(.) lmpo3lo & l!nd. e conlntuiÉo .ociel náo íeconhêados
(.) PÍoüsáo prra náo reslizaçâo d€ lR ê CStl
lmposlo dê Endae contribuiçâo sooal rD Esuiâdo

68
184

681
26 122

347
184

Íotal

í7. lmposto de renda e contribuição soclal

26 596
2ô.59ô 29.080 26.803 29 486

(663) 12746) (678) (2 746)
- (3.766) - (3.766)

(2.603) (S23) l27M) (923)

172) (28) (72) (35)
- 12401 - (240)

(16s) (1) (í64) {1)
(3.610) (7.781) (,í.383) (8 473)

22.986 2r.299 22 420 21013

2022 2021 2022 2021

E 951 12 324 E.951
34% 34% 34%

(1 190) t3o4at (4.190) (3.043)

(1)

Rêsulledo contáàilentê6 do imposlo dê ÍÊndá ê contÍbuiçáo 3ôciâl
Atiquotâ combinár,â do imposto dc Íônda e conlÍibuiç5o social
lmposlode reÍÉ6 e conúiôuiÇâo sooalà! âliquolâs dâ lcgislaéo

12.324
31%

.(1)
(430)

(1)
42

(525)

(1)

65

2? 12

í3.64r) O 969) {í3 754) 12.317')
,4 270 

' 
393 1a270 1 393

-1êg-,!Ê 

15 lll ------11L9!!

(514 í.525)
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coESA constÍução 
" 

íaarif*g"n" ô.Ál3..rm neiuÊeraiao .luoiciat
Notas explicalivâs às démóásrâçóe§«irite'tleis .1..',.'
Para o exercÍcio índo em 3l de dezembÍo de 2022 e de 2OZ1
(Valores erpressos em milhares de reais - R excelo quando indicado de outra forma)

zo2z 202',1 2022 m21

4!iv9§
PÍovsáo par. pê.dâ .t€ hE6üm€nto
Prcjuizo f!i.ál 6 ba6â nogáttu
Oulras proú36ê§ lêm9o.áriá6

Suôtotal

C) Compênsâção com ô pa66i!o

Torãl

3612
t1 507

3.612
r1.507
2.7U

3 612
11.507
2.7ê3

,17 902

3 6r2
1t 507
2.781

17.902

(11.211)

17.S03

(6.396)

r7 903

(6.396)(1r.2Í 1)

9 a5{ 9.454

Passivos
Lt cro dilêrido dê obrâB

sublotal
(Í.409) (1 aog) Í1.4091

{11.211) (r1211) (r r.211)

11.21',t 6.396 112'11

(t.409)
('11211)

6.396C) Comp.nsáÉo .om o áb,o

Tolâl

-J!.11-______14.M

'lo 292 - 10 292lmposlo d. rân 1. 6 conlriDuiÉo roclat, diÍê ros állvos
lmposlo de rênde ô contílbuiçáo rocial, díendd pâ§§i\ios
Tolal -----------:- ------l!"9.M ------------:-- 

-Éq1....
______l-q-?92 ______l!_ê.tâ_19.393_- _,-l!_!.1-!.

18. lnstrumentos financêiros

A Companhia êÍetuou uma avaliaçáo de seus inslrumenlos financeiÍos, descrilos a seguir:

GeÍenciamento do Íiscos

A Companhia possui opeÍaçôes envolvendo instrumentos ,inancerÍos, os quais se destinam a
atender suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposiçáo â riscos Íinanceiros. A
Administraçáo dêstês riscos é eíetuâda por meio da deÍiniçáo de estratégias, esiabelecimento de
sistema de controles e determinaçáo de limite de opêrâçáo A Companhra náo realiza operaçóes
envolvendo instrumênlos Ínanceiros com a Ílnâlidade especulativa.

Valor de mêrcado do8InâtrumeDto- [nanceiÍos

O valor de mercado do câixa e equivalenles de caixa (caixa, bancos ê aplicaçóes Íinanceiras),
contas a receber e passivo circulante sáo coincidentes com o saldo contábil e seláo mânlidos até
o vêncimento, conforme intençáo da Administrâçâo.

Em 31 dê dezembro de 2022 e de 2021 náo existiam instrumentos financeiros dorivatryos a seÍem
reconhecidos a valoÍiusto nas demonstraçóes contábeis.

19. Seguros (não auditado)

A Companhia adota a política de contrataÍ cobertura de seguros para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza de sua atividade.

cêílli@ o.egisÚú $h o n'172 8{5/2t3 €h OtO5zO23de 6ôpês COESA CONSTRICAO E MONTAGÊNS SA "€M RECUPERCAO J UO]C|AL" , NrRE no353OO{s6o2s p.oto@tádo sbo n!
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Notas explicalivas às dêrnôístiaçõe§,ro6táBeis .i..'-.'
Para o exeÍcÍcio Íindo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

qab Dr LlclraoÀo

.,,,.^*.' i5\ _-. -

(Valores expressos em mrlhares de Íeais - R$, excelo quando indicado de outÍa íorma)

20. covtD-19

A Companhia continua observando o cenáÍio econômico com íoco nos impactos da pandemia e
até a pÍesente data, não houve quaisquer eventos qua pudessem alterar de foÍma signiÍicaliva as
demonstraçóes contábeis individuais e consolidadas. bem como as operaçóes da Companhia.

2í. Eventossubsequentes

Náo forâm identiÍicados êvenlos subsequentes alé â data de emissáo das demonstraçôes
conlábeis.
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Cidade de Santo André, Estado de São Paulo, declaro, para todos os fins, a autentlcidade dos

documentos relacionados abaixo, nos termos da lnstrução Normativa DREI ne 52, de 2078, da

lnstrução Normâtiva DREI ne 60, de 2019, e dos Ofícios Ciículares sEl ne 1703/2019/ME e

tol4l2020/ME.
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coEsA coNsrRuçÃo r laontlcrrs s.A. - EM REcupERÂçÃo JUDtctAL

cNPJ No 18,738.697/O00r-68

NIRE 35300456025
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te$NM *arA DÂ AssEMBLerl cent onorrÁnrl
REALIZÁDA EM 08 DE MAIO DE 2023

PR0Íocot0

1. DATA, HOR E LOCAL: Realizada no dia 08 de maio de 2023, às 17h00 horas, na sede social

COESA CONSTRUçÃO E MONÍÂGENS S.A. - EM RECUPERÁçÃO JUDICIAI

Ccompanhia"), situada na Odade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua loaquim

Floriano, no 466, Edifício Century Corporate, Sala 403, Parte 83, Itaim Bibi, CEP 04534-002.

2. CONVOCAçÃO: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 40, da Lei no.6.4M176

C'Lei das S.4.1, em decorrência da presença do6 acionistas representando a totalidade do

capital social da Companhia.

3. PUBLTCÂçõES: A errata publicada no Jornal O Estado de São Paulo, Seção de Economia &

Negócios, conforme documento em anexo (Anexo l).

4. PRESENçA: Acionistas representando 100o/o do @pital social da Companhia

5. MESA: Assumiu a pÍesidência dos trabalhos o Sr. José Maria Magalhães de Azevedo e

secretariados pelo Sr. Telmo Íonolli.

6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) Exame, discus$o e aprovação da errata na publicação

das demonstrações flnanceiras e contábeis relâtivas ao exêrcício findo em 31 de dezembro de

2022.

7. DETIBERÂçõES: Apos discussão das matérias, os Acionistas, por unanimidade dos votos

válidos, deliberaram o quantô segue:

7.1, ConsideÍar sanada a Íalta de publicação dos anúncios e a inobservância dos prazos

referidos nos aÍtigos 133 da LSA, nos termos da permissão conferida pelo pnrágrafo 40 do

mesmo artigo 133 da LSA.
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7,2, Aprcv a erata referente à publicação das demonstrações financéins relativas ao

exerckio findo em 31 de dezembro de 2022 da Companhia, as quais foram publicadas no

Jornal do Estado de São Paulo, Seção de Economia & Negócios, no dia 27 de abril de 2023,

bem como a sua aprovaç;o em sede de Assembleia Geral Ordinária realizada na mesma data.

7.3. Ratirica-se que a errôta publicada no Jornal do Estado de São Paulo, no dia 3 dê maio de

2023, conforme mencionado no item 3 (três) acima (Anexo I), tem como objetivo exclusivo

corrigir um erro material no número do CNPJ da Companhia, constante nas demonstra@s

financeiras publicadas em 27 de abril de 2023.

7.4. Ratifica-se, ainda, que o equívoco ocorrido limitou-se unicamente ao númeÍo de CNPJ da

Companhiê e não compromêteu o conteúdo ou teor das demonstrdFes Íinanceiras ou do

balanço patrimonial, tratando-se de um lapso mateÍialque não acanetou prejuho, tendo sido

devidamente sanado por meio da ermta publicada em 03 de maio de 2023 e aprovada na

presente assembleia.

8. ENCERRÂMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encêrrada a assembleia, da qual se

lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. XgsA: José Maria

Magalhães de Azevedo - Presidente; Telmo Tonolli - Se{retário. Acionistas PÍesentes:

Construtora COESA S.A. - Ém Recuperação Judiclal e COESA Participações e Engenharia S.A.

A presente ata é redigida na forma de sumário, nos termos do art, 130, §1o, da LSA, e é cópia

fiel da original lavrada em livro própíio.

São Paulo, 08 de maio de 2023

JOSE MARIA
MAGALHAES OE
a2EVEOO 037r28566ô0
037.128.56830

É,nilioo por AC VALIO
RFB v5

o3tâ: o9/05/2023

TELMO
TONOLLlr17716766805
r77.1ô7.688-05

Êmitido por: AC
SAFEWEO RF8 v5

Mesa:

losé Maria Magalhães de Azevedo

Presidente da Mesà

oâtâ. l1/052023

Íêlmo Tonolli

SecÍetário

JUCESP

05

I 0 MAI 2023

o-

tililültffiililffill|lflnffiflililffi[[
D

SEDE

'I c€nrí@ o rêgi.Lo 3ob o no 223 19a123 7 àfr 3OE5I2O23 dÉ ompÉsã COESÀ CONSTÂUCAO E MONÍAGENS S A 'EM R EC|PERCAO JUD|C|AL-. N|RE n! 35300.156025 pôtoco .do eD o n.

JUCESP rêsisrro € d. c6.ridáo dô rmsi@ reo. quando vÉua Éádo dÍêr.menrê no porral ve pcospon inê spsov.b.


